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Editorial

Escrever academicamente é uma vocação árdua e, à primeira vista, 
com poucos frutos. Gasta-se muito tempo em leitura e pesquisa para depois 
escrever um livro ou artigo com um foco muito específico e com um pú-
blico-alvo bem restrito. Artigos acadêmicos costumam não ter o apelo de 
literatura mais popular. Parece esforço demais para atingir muito poucos, 
especialmente em uma geração fascinada com “influencers”, quantidade de 
seguidores e grande alcance pelas mídias sociais. Literatura mais devocional 
costuma ter grande alcance, seja por meio de publicações ou por veículos 
virtuais, mas livros e artigos de cunho mais técnico têm um alcance bem 
mais restrito. 

A revista Fides Reformata pode parecer um esforço que se coloca na 
contramão da mentalidade da influência, mas ela continua o seu trabalho neste 
trigésimo primeiro ano de publicação com a convicção de que literatura aca-
dêmica também serve a igreja (amor ao próximo) e honra o Senhor da igreja 
(amor a Deus), assim cumprindo os dois grandes mandamentos. Serve a igreja e 
honra o Senhor porque procura desenterrar riquezas do texto sagrado, decifrar 
dilemas bíblico-teológicos, dissecar doutrinas e práticas cristãs e delinear as 
implicações da fé cristã para a vida pública. Tudo isso demanda esforço aca-
dêmico e zelo pela difusão da boa literatura teológica, mas deve ser expressão 
de amor ao Senhor com a mente.

Neste número 1 do volume 31, a revista equilibra o seu serviço ao pú-
blico brasileiro com dois artigos de teologia bíblica, dois artigos de teologia 
filosófica e dois de teologia prática. O primeiro artigo, de Geimar de Lima, 
investiga o papel teológico e editorial das coletâneas davídicas no Livro dos 
Salmos, com especial atenção ao conjunto dos Salmos 108–110 na abertura 
do Livro V. O segundo artigo, de Paulo Victor Celestino Ferreira, contesta 
a interpretação anti-imperialista que enxerga os exorcismos de Jesus como 
atos de libertação e resistência política e social, para apontar uma visão mais 
espiritual e escatológica.

Das contribuições de teologia filosófica, o artigo de Everton Levi Matos do 
Nascimento analisa a literatura fantástica de Tolkien como um campo fecundo 
para a reflexão sobre o transcendente, abrindo caminhos para investigações 
posteriores no diálogo entre literatura, filosofia e teologia à luz da tradição 
reformada. O artigo seguinte de caráter mais ético-jurídico, de autoria de 
Jefferson Oliveira, considera se a espada de Romanos 13.4 simboliza apenas 
a autoridade geral do Estado para punir (jus puniendi) ou se abrange especifi-
camente o poder de aplicar a pena de morte (jus gladii).

Dentre os artigos de teologia pastoral, o de Chun Kwang Chung analisa a 
perda do primeiro amor em Apocalipse 2 como um declínio no zelo missionário, 



e não meramente como um esfriamento emocional ou devocional. E, por 
último, mas não menos importante, temos o privilégio de publicar a palestra 
traduzida que o renomado autor Bryan Chapell proferiu por ocasião de sua 
visita ao Centro Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew Jumper em março 
deste ano. Nessa palestra, o Dr. Chapell define de maneira precisa o que é a 
pregação cristocêntrica, responde às interpretações equivocadas sobre o termo 
e defende como aplicar tal metodologia. 

Este número da Fides Reformata ainda traz cinco resenhas. André Silvério 
analisa A Verdade Aplicada, de Jay Adams, um livro que ressalta a expertise 
homilética desse autor mais conhecido pelo aconselhamento bíblico. Fillipe 
Cotta resenha Bavinck e a Vida Cristã, de John Bolt, mais um livro da série 
que analisa a visão de espiritualidade em grandes teólogos. João Paulo Thomaz 
de Aquino escreve sobre o livro Cristianismo e Paganismo, de Bruce Winter, 
enquanto Paulo Victor Celestino Ferreira analisa o livro Tipologia, de 
James Hamilton, ambos importantes contribuições para os estudos bíblico-
-hermenêuticos. A última resenha, que investiga um livro sobre abuso, com o 
título Maldade Oculta, de Eryl Davis, é escrita por Valdeci da Silva Santos.

Diante desse banquete de produção acadêmica e revisão de publicações 
acadêmicas, nós convidamos você, leitor, a amar o Senhor Deus com o seu 
entendimento (Mc 12.30). Que a leitura deste número lhe permita afiar suas 
ferramentas teológicas tanto para edificação própria como para edificar outros.

Heber Carlos de Campos Júnior
Editor
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“[...] O Que de Mim Está Escrito [...]  
nos Salmos”: Uma Análise das Coletâneas 

Davídicas no Livro dos Salmos
Geimar de Lima*

RESUMO
O artigo investiga o papel teológico e editorial das coletâneas daví-

dicas no Livro dos Salmos, com especial atenção ao conjunto dos Salmos 
108–110 na abertura do Livro V. Partindo do debate inaugurado por Gerhard 
H. Wilson acerca da organização do Saltério no contexto do pós-exílio, o 
estudo examina criticamente a hipótese de que a figura de Davi tenha sido 
redimensionada como mero modelo sapiencial diante da suposta falência 
da aliança davídica, como defendido por Wilson. Por meio de uma análise 
literária e canônica, o artigo demonstra que as principais coleções davídicas 
(Sl 3–41; 51–72; 138–145), bem como a coleção dos Salmos 108–110, não 
apenas preservam, mas também desenvolvem uma expectativa teológica 
voltada à continuidade da monarquia davídica. Em diálogo com o Salmo 89 
e com a estrutura do Saltério, argumenta-se que esses salmos articulam uma 
resposta à crise da aliança, projetando a figura do rei davídico para o futuro 
em termos de vindicação, entronização e domínio sobre as nações. Por fim, 
evidencia-se que a recepção desses salmos no Novo Testamento confirma 
sua dimensão profética, ao identificar em Jesus Cristo o cumprimento das 
promessas davídicas.

*	 Mestre em Estudos Bíblico-Hermenêuticos do Antigo Testamento (STM) pelo Centro Presbite-
riano de Pós-Graduação Andrew Jumper (2020). Professor do Departamento de Teologia Exegética do 
Seminário Teológico Presbiteriano Rev. José Manoel da Conceição. Pastor Auxiliar da Igreja Presbiteriana 
da Lapa, em São Paulo.
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PALAVRAS-CHAVE
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dica; Esperança messiânica. 

INTRODUÇÃO
As últimas décadas evidenciaram uma mudança na forma como o Livro 

dos Salmos passou a ser compreendido. Desde a dissertação de Gerhard H. 
Wilson,1 um crescente interesse pela abordagem do Saltério como um livro 
organizado segundo propósitos editoriais tem se desenvolvido. Costumeira-
mente, os estudiosos têm destacado o período do retorno dos judeus do Exílio 
Babilônico como contexto histórico de compilação dos 150 salmos em um 
livro. A partir desse ponto de partida, surgiram diversas propostas que buscam 
explicar qual fator, nesse momento histórico, motivou a reunião, em um único 
livro, de poesias tão diversas em conteúdo, autoria e contexto de composição. 
Wilson entendeu que o fracasso da aliança davídica, retratado pelo exílio, foi o 
principal motivador da organização do Livro dos Salmos.2 DeClaissé-Walford, 
seguindo-o, postula que à luz dos Livros IV e V, Israel teve que repensar sua 
identidade e se alegrar no reino do Senhor como rei,3 e muitos outros seguem 
perspectivas semelhantes.4

Dentre aqueles que defendem um motivo histórico para organização do 
Saltério, um denominador comum em suas argumentações é a figura de Davi 
ou de um monarca davídico. A proeminência dos salmos atribuídos a Davi no 
Texto Massorético, ou que o apresentam como personagem central, impõe a 
qualquer proposta de organização do Saltério a necessidade de considerar o 
papel da monarquia davídica dentro da estrutura do livro. Isso se torna ainda 
mais relevante quando se reconhece que o processo de compilação dos salmos 
ocorreu em um contexto histórico no qual Judá já não existia como uma mo-
narquia independente.

As principais hipóteses apresentadas acerca do papel de Davi ou do rei 
davídico dentro do Livro dos Salmos, sendo que a primeira e a última serão 

1	 WILSON, Gerald H. The Editing of the Hebrew Psalter. Dissertation (Ph.D.). Yale University, 
New Haven, 1981.

2	 Na conclusão de sua dissertação, Wilson declara: “YHWH é o rei eterno, somente ele é em 
última instância digno de confiança. ‘Príncipes’ humanos murcharão e desaparecerão como a erva, mas 
o amor constante do Senhor permanece para sempre”. Ibid., p. 290.

3	 Cf. DECLAISSÉ-WALFORD, Nancy. Introduction to the Psalms: A Song from Ancient Israel. 
Chalice Press, 2004, p. 56.

4	 Por exemplo, MAYS, James L. The place of the Torah-Psalms in the Psalter. Journal of Biblical 
Literature, v. 106, n. 1, 1987; MCCANN, Clinton. Books I-III and the editorial purpose of the Hebrew 
Psalter. In: MCCANN, Clinton. The Shape and Shaping of the Psalter. JSOT Supplement Series 159. 
Sheffield: JSOT Press, 1993; GOTTWALD, Norman K. Kingship in the Book of the Psalms. In: BROWN, 
William P. (Ed.). The Oxford Handbook of the Psalms. New York: Oxford University Press, 2014.
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tratadas ao longo deste artigo, podem ser resumidas em três grupos: 1) um mo-
narca nos Livros I a III e um modelo de sabedoria nos Livros IV e V; 2) um rei 
nos livros iniciais, mas um retrato da coletividade de Israel nos livros finais;5 
3) a monarquia histórica nos livros iniciais e um rei futuro nos livros finais. 
Gerald Wilson, principal referencial teórico para os advogados da primeira 
opção, enxergou no movimento entre as duas grandes coletâneas agrupadas 
no Livro dos Salmos (Livros I a III e Livros IV e V) a comunicação de uma 
reorientação do monarca humano para o reinado de Yahweh. Para ele, o Salmo 
89 é o principal testemunho da falência da aliança davídica.6 Ainda para ele, 
nos livros finais, Davi deve ser visto como modelo de sabedoria, mais do que 
como um monarca.7

Este artigo tem por objetivo identificar como as coletâneas dos salmos 
davídicos, especialmente o agrupamento que abre o Livro V do Saltério (Salmos 
108-110) retratam o papel que o organizador do Saltério acreditava que seria 
desempenhado por Davi. Tal discussão é relevante, em especial pela grande 
influência que o trabalho inicial de Gerald Wilson teve sobre estudiosos 
posteriores. Ele, indicando a falência da aliança davídica, como visto acima, 
sinalizou que na coletânea dos Salmos 108-110, assim como em 137-145, 
parece haver “a intenção de estabelecer Davi como modelo em resposta às 
preocupações dos salmos que as precedem [...]”.8 Nela, Davi “[...] surge como 
o ‘homem sábio’ (107.43) [...] que “dá ouvidos” às advertências de 107.39-42 
e confia inteiramente no amor inabalável de Yahweh [...]”.9

Assim, diante desta posição majoritária dentro dos estudos relativos à 
unidade organizacional do Saltério, este artigo busca entender se o papel de 
Davi, conforme retratado pelas principais coletâneas associadas a ele, resume-
-se ao de um modelo para aqueles que vivem sob as consequências do exílio 
ou se estas coletâneas são utilizadas pelo organizador com vistas a nutrir uma 
expectativa de seus leitores com respeito à própria monarquia davídica.

Como desdobramento desse objetivo principal, o presente estudo também 
se propõe, em caráter secundário, a examinar de que maneira os elementos 
literários e teológicos presentes nos Salmos 108–110 dialogam com o restante 
do Saltério, especialmente o final do Livro III (Salmo 89), o início do Livro 
V (Salmo 107) e as coletâneas de salmos davídicos (3-41; 51-72; 138-145). 

5	 DeClaissé-Walford destaca que no Livro III a voz individual de Davi dá lugar à voz da 
comunidade da fé, que tenta entender o sentido de tudo o que está acontecendo ao seu redor. Cf. 
DECLAISSE-WALFORD, Nancy; JACOBSON, Rolf A.; TANNER, Beth L. The Book of Psalms. Grand 
Rapids: Eerdmans, 2014, p. 78.

6	 Cf. WILSON, The Editing of the Hebrew Psalter, p. 271.
7	 Ibid., p. 281.
8	 Ibid., p. 280.
9	 Ibid.
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Além disso, busca-se avaliar em que medida tais salmos retomam, reinterpre-
tam ou tensionam tradições davídicas previamente estabelecidas nos Livros 
I–III, contribuindo para uma leitura canônica que leve em conta não apenas 
a justaposição de coleções, mas a intencionalidade editorial evidenciada na 
forma final do Saltério, transcendendo seu contexto histórico. Nesse sentido, a 
análise considera tanto aspectos intratextuais quanto intertextuais, com especial 
atenção às conexões temáticas que possam indicar uma releitura teológica da 
figura de Davi no contexto pós-exílico.

A relevância do tema reside, portanto, na possibilidade de oferecer uma 
contribuição ao debate contemporâneo acerca da monarquia davídica no 
Saltério, evitando reducionismos que a limitem exclusivamente a um paradigma 
sapiencial ou, por outro lado, a uma expectativa messiânica desvinculada de seu 
contexto literário imediato. Ao investigar o papel atribuído a Davi na coleção 
dos Salmos 108-110, este estudo dialoga criticamente com a tradição inaugu-
rada por Wilson. Desse modo, espera-se não apenas avançar na compreensão 
do propósito do Saltério, mas também contribuir para discussões mais amplas 
sobre a utilização dos salmos pelo Novo Testamento.

1.	COLETÂNEAS DE SALMOS POR AUTORIA COMO ELEMENTO 
CONJUNTIVO E DISJUNTIVO NA COMPILAÇÃO DO 
SALTÉRIO

Como um dos precursores, ou pelos menos, um dos mais consistentes na 
pesquisa sobre o arranjo redacional do Saltério,10 Wilson é responsável pela 
maioria das contribuições no que diz respeito aos indicadores de agrupamento 
de salmos, principalmente como evidência de um trabalho editorial. Geralmente, 
os estudiosos que o seguiram tendem a utilizar os dados apresentados por ele 
quer como dando continuidade à sua linha de raciocínio, quer utilizando-os 
para suas próprias proposições.

Em 1984, Wilson indicou que há três características principais que indicam 
tanto o agrupamento de salmos quanto a divisão entre os grupos. São elas: 1) 
o uso das designações de “autor” nos sobrescritos dos salmos; 2) a função das 
categorias de gêneros nestes mesmos sobrescritos; 3) o uso de salmos hllwyh 
em conjunto com aqueles que são introduzidos pela expressão hwdw (Oh! Dê 
graças) nos dois últimos livros do Saltério.11 Em 1992, ele acrescentou a estes 
indicadores de agrupamento, outros dois que segundo ele evidenciam trabalho 
editorial na forma final do Saltério: 1) um prefácio (Salmo 1) e uma conclusão 

10	 Wilson foi influenciado pelo seu orientador Brevard Childs, cujo pensamento acerca da organi-
zação editorial do Saltério pode ser encontrado em seu Introduction to the Old Testament as Scripture. 
Philadelphia: Fortress Press, 1979.

11	 Cf. WILSON, Gerald H. Evidence of editorial divisions in the Hebrew Psalter. Vetus Testamentum, 
XXXIV, 3, p. 337-352, 1984, p. 337.
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(Salmos 146-150); 2) “seams” ou “costuras” que estruturam o Saltério – a real 
e a de sabedoria.12

Quanto à primeira característica de agrupamento, que sinaliza as cole-
tâneas que são objeto de análise deste artigo, Wilson enxerga na autoria dos 
salmos indicadas pelos sobrescritos evidência de disjunção, principalmente 
na divisão dos cinco livros que o compõem. Ao analisar que, enquanto os 
três primeiros livros possuem basicamente salmos que indicam a autoria de 
Davi, com exceção de alguns salmos que não possuem sobrescrito, mas que 
se vinculam com o precedente,13 e os salmos atribuídos aos filhos de Corá 
(42-49; 84-88, com exceção do 86, de Davi) e Asafe (50), os últimos dois 
livros possuem apenas dezenove indicações de autoria.14

Essa correspondência de mudança de autoria com as divisões do livro e 
as doxologias (Sl 41.13; 72.19; 89.52; 106.48) que servem para marcá-las 
é dificilmente acidental. Segundo Wilson, ela deve representar uma atividade 
editorial consciente para introduzir tais mudanças de autor, a fim de indicar 
disjunção entre essas divisões ou fazer uso desses pontos de disjunção existentes 
na divisão do Saltério de acordo com o propósito editorial.15 

2.	A DISTRIBUIÇÃO E O PAPEL DAS COLETÂNEAS DAVÍDICAS 
AO LONGO DO LIVRO DOS SALMOS

Seguindo a proposta de Wilson de considerar as designações de autoria nos 
sobrescritos dos salmos como evidência de um trabalho editorial, recortando 
as coletâneas davídicas como objeto de análise, destaca-se que estas podem ser 
divididas, segundo Nancy DeClaissé-Walford, em três coletâneas principais: 
1) Salmos 3-41; 2) Salmo 51-72; 3) Salmos 138-145.16 A esses conjuntos de 
salmos relacionados pelos sobrescritos a Davi, somam-se alguns salmos alo-
cados ao longo do Saltério de forma individual (cf. 103) e a pequena coleção 
que abrange os salmos 108 a 110.

2.1	 Salmos 3 a 41
No Livro I do Saltério, quase todos os salmos, com exceção dos salmos 

1, 2, 10 e 33, são diretamente atribuídos a Davi pelos sobrescritos. No entanto, 

12	 Cf. WILSON, Gerald H. The shape of the Book of Psalms. Union Seminary Review. n. 1, 
p. 129-142, 1992, p. 129.

13	 Sobre essa associação entre um salmo sem sobrescrito com o salmo imediatamente precedente, 
Wilson destaca que seria uma atividade editorial de preservar uma tradição de combinação. Por exemplo, 
os Salmos 32 (de Davi) e 33 (sem título) possivelmente eram combinados para desempenhar uma função 
litúrgica. Cf. WILSON, Gerald H. The use of “untitled” psalms in the Hebrew Psalter. Zeitschrift, v. 97, 
n. 3, p. 404-13, 1985, p. 407.

14	 Cf. WILSON, Evidence of editorial divisions in the Hebrew Psalter, p. 338.
15	 Ibid., p. 339.
16	 Veja DECLAISSÉ-WALFORD, Introduction to the Psalms, p. 35.
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mesmo estes, exceto o Salmo 1, podem, mesmo que não possuam sobrescritos 
que designem a autoria, ser atribuídos a Davi como autor. Estudiosos como 
Patrick Miller17 têm demonstrado como os Salmos 10 e 33 possuem carac-
terísticas que os aproximam e até mesmo unem18 com seus antecessores.19 
O Salmo 2, por sua vez, foi atribuído a Davi pela igreja primitiva, conforme 
registro de Lucas.20

Diante disso, é possível perceber que o Livro I do Saltério, especialmen-
te os Salmos 2 a 41,21 é intimamente relacionado a Davi. Essa coletânea, se 
analisada de forma independente, tem como efeito resultante um “grupo de 
salmos davídicos no qual a proclamação da aliança especial de YHWH com 
seu rei no Sl 2 é correspondida pela certeza de Davi na continua preservação 
de Deus [...]”.22 Walford destaca que os leitores que entram no Livro I “entram 
no mundo da ‘era dourada’ do Israel Antigo, quando um rei da escolha de Deus 
reinou em Jerusalém”.23

Entretanto, apesar do retrato da existência da monarquia davídica, não 
presente historicamente quando o Livro dos Salmos foi organizado, e da ênfase 
na aliança de Deus com Davi (cf. “Tu és meu Filho, eu, hoje, te gerei. Pede-me e 
eu te darei as nações por herança [...]”, em 2.8), o Livro I, proporcionalmente, 
é o que mais possui lamentos individuais. No caso, lamentos de Davi. A pri-
meira grande coleção davídica, segundo sobrescritos, começa com um salmo 
escrito quando “Davi [...] fugia de Absalão, seu filho” (Sl 3), em que retrata a 
multiplicação do número de seus inimigos (cf. 3.1) e termina com o lamento de 
um rei traído: “Até o meu amigo íntimo, em quem eu confiava, que comia 
do meu pão, levantou contra mim o calcanhar” (41.9). Ambas as oposições 
devem ser vistas como o subproduto de um quadro resumido pelo primeiro 

17	 Cf. MILLER, Patrick. The Beginning of the Psalter. In: MCCANN JR., The Shape and Shaping 
of the Psalter, p. 84.

18	 O Salmo 10 é a continuação do acróstico iniciado no Salmo 9, como testemunhado pela união 
dos dois salmos em um só na Septuaginta (LXX) como Salmo 9 de Davi.

19	 Algumas destas características, no caso da relação entre o Salmo 33, que não leva o sobrescrito 
indicando Davi como autor, e o 32, que é atribuído ao rei de Israel, são: 1) a repetição do termo ʾašrê, 
à semelhança do que ocorre nos salmos 1 e 2; 2) segundo Wilson, o uso litúrgico dos dois salmos em 
conjunto. Cf. WILSON, The use of ‘untitled’ psalms in the Hebrew Psalter, p. 407.

20	 “[...] disseste por intermédio do Espírito Santo, por boca de Davi, nosso pai, teu servo: Por 
que se enfureceram os gentios, e os povos imaginaram coisas vãs? Levantaram-se os reis da terra, e as 
autoridades ajuntaram-se à uma contra o Senhor e contra o seu Ungido” (At 4.25-26).

21	 Acerca do Salmo 1 se referir a Davi ou a um rei davídico, mesmo que Davi não seja o seu autor, 
ver LIMA, Geimar. A introdução do Saltério. In: AQUINO, João Paulo T.; LIMA, Geimar (Orgs.). Salmos 
em Contexto. São Paulo: Cultura Cristã, 2025, p. 204-238.

22	 WILSON, The Editing of the Hebrew Psalter, p. 267.
23	 DECLAISSÉ-WALFORD, Introduction to the Psalms, p. 59.
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salmo davídico: “Os reis da terra se levantam, e os príncipes conspiram contra 
o Senhor e contra o seu Ungido24” (Sl 2.2).

Portanto, a primeira coleção de salmos davídicos cumpre o papel de re-
tratar o reino de Davi, assegurado pela aliança do Senhor, porém, sob a ameaça 
daqueles que rejeitavam sua posição.

2.2	 Salmos 51 a 72
A segunda coleção de salmos davídicos está inserida na parte final do 

Livro II (Salmos 51-72). Dentro dessa coleção, há salmos que não possuem 
autoria indicada pelos sobrescritos (66, 67 e 71) e o Salmo 72 é atribuído a 
Salomão. Entretanto, se os salmos sem sobrescrito podem ter sido inseridos 
junto à coletânea por se relacionarem com os salmos de Davi, à semelhança do 
que foi visto no Livro I, o Salmo 72, quer seja de Salomão ou de Davi, desem-
penha um papel estratégico quanto à segunda coletânea de salmos davídicos e 
em relação ao livro como um todo.

O Salmo 72 encerra o segundo livro dos Salmos (42-72). Uma das carac-
terísticas ressaltadas a respeito desse salmo é seu último versículo, que registra: 
“Findam-se as orações de Davi, filho de Jessé” (72.20). Para muitos, como 
Wilson, esse é um claro movimento editorial que faz com que a primeira coleção 
davídica (2-41) se estenda até o salmo 72.25 Além dessa, outra característica 
textual ressaltada com frequência é a possibilidade de o termo lišlōmō (72.1), 
do título ou sobrescrito do salmo, ser traduzido “Para Salomão”,26 ao invés da 
tradução mais comum “De Salomão”. Tal possibilidade conduz, por exemplo, 
a indicar que esse salmo seria uma oração de Davi em favor de Salomão ou 
um salmo real utilizado na entronização dos sucessores do trono davídico,27 
ou, como McCann assinala, uma oração pelo rei/messias.28 

De qualquer forma, a expectativa do encerramento do Livro II é que as 
nações declarassem o mashiah bem-aventurado, sendo por ele abençoadas. 
Nesse sentido, é necessário destacar que quem organizou o Livro dos Salmos 
valeu-se de salmos que falam sobre um indivíduo bem-aventurado (ʾašrê) 
alocando-os, especialmente, em posições estratégicas ao longo do Saltério, 

.24 O termo hebraico é ַַחיׁשִ מ
25 A posição de Wilson é que a coleção davídica começa no Salmo 2, sendo o Salmo 1 posto 

como a introdução do Saltério. Cf. WILSON, Gerald H. The use of royal psalms at the ‘seams’ of the 

Hebrew Psalter. In: Journal for the Study of the Old Testament,, v. 35, p. 85-94, 1986, p. 89.
26 Esta é a opção da LXX, cf. “Εἰς Σαλωμων”.
27 Cf. MITCHELL, David C. The Message of the Psalter: An Escathological Programme in the 

Book of Psalms. JSOT, Supplement Series, v. 252. Sheffield: Sheffield Academic Press, 1997, p. 251.
28	 Cf. MCCANN JR., Clinton. Preaching on Psalms for advent. Journal for Preachers, v. 16, n. 1, 

p. 11-16, 1992, p. 13.
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incluindo o encerramento de seus livros.29 O Salmo 72, por exemplo, se re-
laciona de forma direta com o Salmo 41, sendo os dois os únicos salmos que 
registram o verboʾāšar:30

Texto Massorético Almeida Revista e Atualizada

רֶֶץ ֑ ר בָּּאָ֑� ֣ יחַַיֵּהּוּ יְאְֻֻשַּׁ֣� ֭� הוּ וִֽ֭� ֣ ה׀ ִיִשְׁׁמְְ�רֵ֣ ֤ יְהְוָ֤� Yahweh o guarda, preserva a sua vida e  
o faz feliz na terra (41.3).

וּהוּ׃ ֽרֽׁשְַּׁאַ  כָּּל־גֹּיִ֥ו�ם֥ יְ [...] todos os povos o chamarão  
bem-aventurado (72.17).

Apesar da incerteza de quem seria o objeto da ação de Yahweh no Salmo 
41.3, Davi ou o necessitado (cf. 41.1-2), ela não existe no Salmo 72. Neste, 
aquele que “chamarão bem-aventurado” (yĕʾaššĕrûhû) claramente é um rei, 
pois, antes, a respeito dele é dito que: “Viverá, e se lhe dará do ouro de Sabá; e 
continuamente se fará por ele oração, e o bendirão todos os dias. [...] Subsista 
para sempre o seu nome e prospere enquanto resplandecer o sol; nele sejam 
abençoados todos os homens” (72.15, 17). Assim, o bem-aventurado é um rei 
a quem outros reis servem, pagam tributos e nele são abençoados. Algo muito 
semelhante ao que é retratado ao final do Salmo 2, em que os reis da terra são 
alertados a servirem a Yahweh e ao seu ungido (cf. o termo “filho”), refugiando
‑se neste, com a recompensa de serem considerados “bem-aventurados” (ʾašrê) 
ou abençoados ao tomarem tal atitude (cf. 2.10-12).

Assim, seguindo a organização do Saltério, ao findar do conjunto de ora-
ções de Davi (72.20), é possível observar que, apesar da majoritária oposição 
interna que Davi retratou nos salmos alocados no Livro I, o Livro II tem como 
papel nutrir a expectativa de um domínio de Davi reconhecido pelas nações, 
perspectiva esta que poderia ter sido colocada em xeque pelo retrato que o final 
do Livro III (Salmo 89) faz da hostilidade das nações contra Israel e contra o 
rei davídico, conforme será analisado mais adiante.

29	 Em outro lugar destaco que “o primeiro termo do Saltério hebraico, ʾašrê, aparece 26 vezes 
ao longo de todo o Livro dos Salmos. Destas, oito vezes ele é utilizado por salmos que fazem parte da 
introdução (1.1, 2.12), das divisões (41.2, 89.16, 106.3, 144.15 [duas vezes]) ou do início da conclusão 
do Saltério (146.5). Na maioria das demais menções ao termo, ele aparece concentrado em salmos 
específicos. São três vezes nos salmos 32 e 33 (lidos em conjunto por causa da ausência de sobrescrito 
no salmo 33), três vezes no 84, duas vezes no salmo 119, três vezes nos salmos 127 e 128 e duas no  
salmo 137. Nota-se que o termo não aparece no salmo 72, que encerra o Livro II, porém ali está re-
gistrado um verbo cognato, yĕʾaššĕrûhû [“declarem-no bem-aventurado” de 72.17). Somente em um 
outro momento no Saltério este verbo é utilizado e, também, é em um salmo divisório entre livros (cf. 
“yĕʾuššar” em 41.3), novamente aplicado ao rei”. LIMA, Geimar. A introdução do Saltério. In: AQUINO, 
João Paulo T.; LIMA, Geimar (Orgs.). Salmos em Contexto. São Paulo: Cultura Cristã, 2025, p. 232-233.

30	 Merril propõe os seguintes significados para esta raiz verbal: “[...] q. caminhar em linha reta; pi. 
desencaminhar censurar; pu. ser desencaminhado [...]”. MERRILL, Eugene. אשׁר. In: VANGEMEREN, 
Willem A. (Org.). Novo Dicionário Internacional de Teologia e Exegese do Antigo Testamento. São 
Paulo: Cultura Cristã, 2011, p. 552.
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2.3	 Salmos 138-145
A última grande coleção davídica do Saltério (Salmos 138-145) é a aquela 

imediatamente anterior à conclusão do Saltério (146-150).31 Mitchell sintetiza 
o conteúdo dessa coleção indicando um quadro relativamente semelhante ao 
das primeiras coleções. Segundo ele, nela é nítido que o trono messiânico está 
sob ataque. Malfeitores violentos ameaçam o orador davídico (cf. 140.1-2; 
144.1, 10), criam armadilhas contra ele (cf. 140.5; 141.9; 142.3) e o perseguem 
(cf. 142.6; 143.3).32 Porém, como sinaliza, o Salmo 144 antecipa o resgate do 
salmista (cf. 144.10) da espada dos inimigos (cf. 144.7).33

Curiosamente, se a maioria dos salmos retrata o rei davídico em batalha 
(cf. “[...] adestra as mãos para a batalha, e os dedos, para a guerra” de 144.11), 
o povo do rei é apresentado em um estado de bem-estar futuro, assegurado pela 
repetição enfática do termo ʾašrê ao final do salmo34 (cf. “Bem-aventurado o 
povo [...] bem-aventurado é o povo cujo Deus é o Senhor” de 144.15). Diante 
de tudo isso, o último ato do rei retratado pelos salmos é louvar ao Senhor (cf. 
literalmente “Louvor de Davi” – təhillâ lədāwid – do sobrescrito do Sl 145). 
Sendo, o Salmo 145 o “Shema” do Livro dos Salmos,35 não é de estranhar a 
proposta de também ser o novo cântico anunciado de forma antecipada pelo 
salmo que o antecede (cf. “A ti, ó Deus, entoarei novo cântico [...]” de 144.9).36

Assim, apesar de suas batalhas, em última instância vencidas, o rei da-
vídico é retratado na última coletânea de salmos davídicos reunidos pelo or-
ganizador do Livro dos Salmos, como aquele que assegura o bem-estar futuro 
de seu povo e o novo cântico ou o louvor a Deus.

3.	QUAL O PAPEL DOS SALMOS 108 A 110 NA ABERTURA DO 
LIVRO V?

Diante do retrato fornecido pelas grandes coletâneas davídicas espalhadas 
pelo Saltério, faz-se necessário identificar também qual o papel da menor das 
coletâneas davídicas. Walford chama a atenção para o “dramático reapare-
cimento na história do Saltério”37 de Davi no Livro V, sendo que apenas um 

31	 Todos os cinco salmos finais do livro começam e terminam com a convocação “Aleluia!”.
32	 Cf. MITCHELL, The Message of the Psalter, p. 302.
33	 Ibid.
34	 Zenger afirma que a leitura da composição dos salmos 140-144 vai de um apelo que é repe-

tidamente intensificado, expressando um sofrimento virtualmente escatológico, para uma imagem de 
felicidade paradisíaca expressa em 144.12-15. Cf. ZENGER, Enrich. The composition and theology of 
the Fifth Book of Psalms, Psalms 107-145. JSOT, v. 80, p. 77-102, 1998, p. 95.

35	 Cf. KIMELMAN, Reuven. Psalm 145: theme, structure, and impact. Journal of Biblical 
Literature, v. 113, n. 1, p. 37-58, 1994, p. 58.; DECLAISSÉ-WALFORD, Nancy. Psalm 145: All flesh 
will bless God’s holy name. The Catholic Biblical Quarterly, v. 74, 2012, p. 55.

36	 Cf. ZENGER, The composition and theology of the Fifth Book of Psalms, Psalms 107-145, p. 95.
37	 DECLAISSÉ-WALFORD, Introduction to the Psalms, p. 116.
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salmo é atribuído a ele no Livro III e dois no Livro IV. No Livro V, 14 salmos 
possuem sobrescritos que os atrelam a Davi. Entretanto, não é incomum que 
estes salmos sejam abordados de uma perspectiva que considera apenas o 
contexto histórico de organização do livro no pós-exílio, esvaziando-os de 
qualquer perspectiva escatológica.

Wilson, por exemplo, afirma que a forma final do Saltério, com a adição 
dos Livros IV e V a uma coletânea anteriormente estabelecida (Sl 2-89), na 
companhia do Salmo 1, muda as expectativas dos leitores do reinado davídico 
para um período pré-monárquico “com sua (suposta) dependência direta da pro-
teção de Deus e do acesso individual garantido pela Lei (Salmos 9038 e 11939)”.40 
Mesmo quem concorda que o Livro V expressa em alguns momentos (Salmos 
110, 132 e 144) a esperança de uma restauração da casa de Davi, defende que 
“ainda assim, os editores do Saltério parecem ter tido a intenção de arrefecer 
as esperanças de uma monarquia restaurada”, pois “o Salmo 110 promete ao 
rei não um reinado renovado, mas um estatuto sacerdotal inesperado (110.4)”.41

Tais perspectivas, entretanto, demonstram certa fragilidade, especialmen-
te, pela forma como rapidamente assumem apenas um papel histórico-didático 
e não profético para o Saltério.42

3.1	 Salmo 108
O primeiro salmo do Livro V (Sl 107) é uma resposta direta ao pedido 

feito pelos exilados ao final do último salmo do Livro IV (Sl 106), demons-
trando que o contexto do pós-exílio influenciou fortemente a compilação do 
Livro dos Salmos:

38	 Para Wilson, a queda do rei davídico retratada no final no Salmo 89.38-52 (final do Livro III) 
imediatamente sucedida pelo Salmo 90 de Moisés (início do Livro IV) é uma evidência do intento de 
reorientação da monarquia davídica para o reinado direto de Yahweh que moveu o organizador do Livro 
dos Salmos. Cf. WILSON, Gerald H. The use of Royal Psalms at the “Seams” of the Hebrew Psalter. 
Journal for the Study of the Old Testament, v. 35, 86-94, 1986, p. 92.

39	 O Salmo 119, exaltando a Lei, seria outra evidência de que a segurança do povo de Israel estaria 
longe da necessidade de um rei humano. Cf. Ibid.

40	 Ibid.
41	 MCCANN JR., J. Clinton. The Shape and Shaping of the Psalter: Psalter in Their Literary Context. 

In: BROWN, William P. (Ed.). The Oxford Handbook of the Psalms. New York: Oxford University Press, 
2014, p. 360.

42	 Um dos questionamentos mais incisivos à proposta de Wilson foi feito por David Mitchell. Sua 
crítica aos trabalhos que defendem um arranjo do Saltério orientado por questões históricas tem três 
argumentos principais, que também servem como justificativas de sua tese: 1) Davi desempenha um 
papel nos livros IV-V maior do que ser apenas um sábio modelo de fé; 2) se a aliança de Yahweh com 
Davi falhou, por que o povo de Israel deveria confiar em Yahweh como rei?; 3) a literatura da época 
de compilação dos salmos tendia a procurar por uma dramática intervenção divina. Cf. MITCHELL, 
The Message of the Psalter, p. 78-82.
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Diante deste contexto de restauração do povo de Judá, no entanto, o 
salmo da sequência (108) parece, em um primeiro momento, deslocado. 
Afinal, além de ser um salmo de Davi, começa com este dizendo: “Firme está 
o meu coração, ó Deus” (108.1). E, apesar das tentativas de apenas o retratar 
como um modelo para a comunidade pós-exílica, há grandes evidências de 
que o salmista tem, primordialmente, em suas palavras dirigidas a Deus, temas 
concernentes a si mesmo:

1.	 A situação do salmista é de confiança e não de dúvida.43

2.	 O salmista se compromete a louvar a Deus entre as nações por causa 
da fidelidade do Senhor (cf. 108.3-4 [4-5]).

3.	 O salmista e a coletividade do seu povo confiam que o Senhor esma-
gará seus adversários (cf. 108.12-13 [13-14]).

O Salmo 108 é emblemático, também, quando se considera o contexto 
literário mais distante. Se ele pode ser visto como a expressão de um sábio 
(107.43), conforme proposta de Wilson mencionada acima, diante do grande 
resgate realizado pelo Senhor e retratado pelo Salmo 107, ele se relaciona 
diretamente com o último salmo que teve o rei davídico como tema central, 
antes do Livro IV. 

O Salmo 89, encerrando o Livro III, apesar de não ser um salmo davídico, 
dá voz a um personagem davídico. Inicialmente, o salmista Etã fala acerca de 
sua própria disposição em louvar ao Senhor por suas misericórdias e fidelidade 
demonstradas, especialmente, na aliança feita com Davi (cf. 89.1-4; 35-37). 
Também lamenta que o Senhor se indignou contra o seu ungido fazendo com 
que seus adversários triunfassem contra ele (cf. 89.38-45), o que o leva a dirigir 
questionamentos ao Senhor à luz da aliança feita com Davi:

Até quando, Senhor? Esconder-te-ás para sempre? 
Arderá a tua ira como fogo?
[...]
Que é feito, Senhor, das tuas benignidades de outrora, 
juradas a Davi por tua fidelidade? (89.46 [47], 49 [50])

43	 O segundo cólon de 108.1[2] pode ser traduzido como “certamente, a minha glória”, gerando 
diferentes posições sobre o que significa para o salmista dizer “firme está o meu coração [...] cantarei 
[...] certamente, a minha glória”. Hamilton sinaliza que, “usando as palavras do Davi histórico, então, 
é como se o futuro rei dissesse no Salmo 108:1 (TM 108:2) que seu coração está firme em Deus (cf. 
Isaías 26:3) e, portanto, ele cantará um salmo. Louvar a Deus tanto manifesta a glória de Deus quanto 
apresenta o rei sob uma luz atraente. A glória do rei é louvar a Javé. Daí a frase no final do versículo: 
“certamente a minha glória”. HAMILTON JR., James. Psalms. Evangelical Biblical Theology Commentary. 
Bellingham: Lexham Academic, 2021, vol. 2, p. 281.
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O Salmo 108, surpreendentemente, estando separado do Salmo 89 por 
todo o Livro IV, marcado pela ausência de Davi, e pelo Salmo 107, como 
ação de graças pelo retorno do exílio, retrata Davi como quem retorna de 
um estado de humilhação, comprometido a exaltar o Senhor entre as nações 
por causa da sua fidelidade. A mesma fidelidade é evocada por Etã e pelo 
rei davídico ao qual ele dá voz, como será visto abaixo, ao final do Livro III 
(cf. Sl 89.50-51).

Diante disso, o Salmo 108 deve ser visto, como destaca Hamilton, não 
como a voz do Davi histórico (outrora apresentada nos Salmos 57 e 60 cujas 
porções formam o Salmo 108),44 mas como a voz de um futuro rei davídico.45

3.2	 Salmo 109
O Salmo 109 é um dos salmos classificados como imprecatórios. A sua 

linguagem parece se distanciar dos “[...] ideais de amar os inimigos e abençoar 
os perseguidores (Mt 5.44; Rm 12.14)”.46 Entretanto, é possível perceber que o 
salmista não é movido por uma volição vingativa ou de simples animosidade, 
mas “sua maior preocupação era que a justiça e a honra divinas se concreti-
zassem na comunidade de Israel”.47

Além disso, é possível observar que o salmista Davi ora ao Senhor para 
que julgue a sua própria causa, em situação semelhante à retratada ao final do 
Livro I (cf. “Até o meu amigo íntimo [...] levantou contra mim o calcanhar” 
de 41.9):

Ó Deus do meu louvor, não te cales! 
Pois contra mim se desataram lábios maldosos e fraudulentos;
[...]
Pagaram-me o bem com o mal; 
o amor, com ódio. (109.1, 2 e 5)

As palavras imprecatórias (109.6-19), que advêm da situação retratada, 
são para “vindicar o salmista inocente”.48 Aquele que se apresenta como servo 
(cf. 109.28), o próprio Davi, recebeu voz ao final do Livro III para também se 
apresentar como um inocente:

44	 O Salmo 108 pode ser visto como a junção dos Salmos 57.7-11 e 60.5-12.
45	 Cf. HAMILTON JR., Psalms, vol. 2, p. 281.
46	 ALLEN, Leslie. Psalms 101-150. Word Biblical Commentary. Nashville: Thomas Nelson 

Publishers, 2002, p. 107.
47	 Ibid.
48	 DECLAISSÉ-WALFORD, Nancy. Introduction to the Psalms: A Song from Ancient Israel. 

Chalice Press, 2004, p. 117.
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Lembra-te, Senhor, do opróbrio dos teus servos
e de como trago no peito a injúria de muitos povos, 
com que, Senhor, os teus inimigos têm vilipendiado, 
sim, vilipendiado os passos do teu ungido. (89.50-51 [51-52])

Assim, percebe-se que, diante do mal infligido por seus inimigos, o servo 
ungido é aquele que clama por vindicação em meio ao opróbrio,49 às injúrias e 
ao vilipêndio que lhe são dirigidos por seus inimigos tanto no Salmo 89 como 
no 109. Logo, o Salmo 109, à luz de seu contexto imediato de restauração do 
período do exílio (cf. Sl 107), mas também de reaparecimento da figura daví-
dica louvando o Senhor (cf. Sl 108) apresenta uma petição própria, que só o rei 
ungido poderia fazer: a de condenação para os seus inimigos, particularmente 
de um inimigo (cf. “Suscita contra ele [...] um acusador [...] e tome outro o 
seu encargo” de 109.6, 8).

3.3	 Salmo 110
Se no Salmo 109, Davi indica que o Senhor “se põe à direita do pobre” 

(109.31) e em uma posição “à direita [de seu inimigo] esteja um acu-
sador” (109.6), o Salmo 110 inicia retratando que a posição que cabia ao rei 
davídico era “à [...] direita” de Yahweh (cf. 110.1), pois o próprio Yahweh se 
colocaria à sua direita no dia da sua ira para esmagar reis rebeldes (cf. Sl 110.5).

O Salmo 110 é uma das principais razões dos questionamentos direciona-
dos àqueles que reduzem o papel de Davi no Livro V a um modelo de sabedoria 
ou que o desvinculam da aliança davídica. Apesar da singular informação acerca 
do sacerdócio segundo à ordem de Melquisedeque também outorgado a Davi 
(cf. 110.4), o contexto de oposição ou de batalha no qual está inserido, evocam 
para a sua figura o ideal de um rei e ecoam promessas próprias da aliança de 
Deus com o mesmo Davi (cf. 2.7-9, 10-12; 2Sm 7.12-14).

Portanto, apesar do retrato feito pelo Salmo 89 acerca das dores de Davi 
diante das afrontas e triunfo de seus inimigos, somados à ausência do mo-
narca no Livro IV, o conjunto dos Salmos 108-110, indica que sua ausência 
foi temporária. O Salmo 110 é a principal testemunha de um retorno em um 
estado de glória:

Disse o Senhor ao meu senhor: 
Assenta-te à minha direita, 
até que eu ponha os teus inimigos
debaixo dos teus pés. (110.1)

49	 No Salmo 89.50 [51], o aparato crítico da Bíblia Hebraica Stuttgartensia indica a variante textual 
 presente em múltiplos manuscritos e interpretado assim pela versão Siríaca, que se coaduna (teu servo) עַבְדֶּ�
melhor com o restante da linguagem do interlocutor. Cf. WEIL, G. E.; ELLIGER, K.; RUDOLPH, W. 
Biblia Hebraica Stuttgartensia, 5. Aufl., rev. Stuttgart: Deutsche Bibelgesellschaft, 1997, p. 1173. 
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Sobre isso, Hamilton destaca que o rei é entronizado:

As palavras do Salmo 110.1 lançam luz não apenas sobre a promessa de Deus 
de suscitar a descendência de Davi em 2 Samuel 7.12-15, mas também sobre 
a interpretação dessas palavras no Salmo 2. Aquele que está assentado (ישב) 
nos céus, zombando daqueles que buscam sua queda no Salmo 2 (ver 2.1-3, 4), 
convida o futuro rei da linhagem de Davi a se sentar (ישב) à sua direita no Salmo 
110.1. Os reis foram advertidos a serem sábios para que não fossem destruídos 
no caminho em 2.10, e em 110.1, Yahweh anuncia seu propósito de colocar os 
inimigos do Senhor de Davi debaixo de seus pés (cf. 8.6 [TM 8.7]).50

4.	“[...]O QUE DE MIM ESTÁ ESCRITO [...] NOS SALMOS”:  
A RECEPÇÃO DOS SALMOS NO NOVO TESTAMENTO

O contexto do exílio no qual o Livro dos Salmos foi organizado, certa-
mente revela que o retorno do Messias, o rei davídico, não ocorreu no tempo 
de compilação do livro. Entretanto, nesse contexto, a estrutura do Saltério, os 
salmos alocados no final do Livro III (Sl 89), final do IV (106)51 e início do V 
(107-110), conforme visto acima, revelam por parte daqueles que retornaram 
do exilio a expectativa por um futuro rei davídico.

O Novo Testamento faz amplo uso do Salmo 110, o clímax da coletânea 
davídica do início do Livro V dos Salmos, para justificar o reinado e a posi-
ção exaltada de Jesus Cristo após sua morte e ressurreição (cf. 1Co 15.25;  
Ef 1.20-22; Mc 12.35-37; Lc 20.41-44; Hb 1.3-5, 13). Lucas, de maneira es-
pecial, registra dois discursos de Pedro, em que este vale-se tanto do Salmo 
109, como do Salmo 110, para descrever realidades atreladas à ressurreição, 
ascensão e entronização de Jesus.

Naqueles dias, levantou-se Pedro no meio dos irmãos (ora, compunha-se a 
assembleia de umas cento e vinte pessoas) e disse: [...] Porque está escrito no 
Livro dos Salmos: Fique deserta a sua morada; e não haja quem nela habite; e: 
Tome outro o seu encargo. É necessário, pois, que, dos homens que nos acom-
panharam todo o tempo que o Senhor Jesus andou entre nós, começando no 
batismo de João, até ao dia em que dentre nós foi levado às alturas, um destes 
se torne testemunha conosco da sua ressurreição (At 1.15, 20-22).

Então, se levantou Pedro, com os onze; e, erguendo a voz, advertiu-os nestes 
termos: [...] Irmãos, seja-me permitido dizer-vos claramente a respeito do pa-
triarca Davi [...] Sendo, pois, profeta e sabendo que Deus lhe havia jurado que 

50	 HAMILTON JR., Psalms. vol. 2, p. 292.
51	 É marcante notar como o Salmo 106, como um resumo dos principais pecados de Israel que 

conduziram o povo ao exílio babilônico, em momento algum faz menção aos pecados dos reis davídicos. 
Cf. LIMA, Geimar. Os Salmos nas “costuras” dos Saltério. In: AQUINO; LIMA, Salmos em Contexto, 
p. 195-196.
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um dos seus descendentes se assentaria no seu trono, prevendo isto, referiu-se 
à ressurreição de Cristo, que nem foi deixado na morte, nem o seu corpo ex-
perimentou corrupção. A este Jesus Deus ressuscitou, do que todos nós somos 
testemunhas. Exaltado, pois, à destra de Deus, tendo recebido do Pai a promessa 
do Espírito Santo, derramou isto que vedes e ouvis. Porque Davi não subiu 
aos céus, mas ele mesmo declara: Disse o Senhor ao meu Senhor: Assenta-te 
à minha direita, até que eu ponha os teus inimigos por estrado dos teus pés. 
Esteja absolutamente certa, pois, toda a casa de Israel de que a este Jesus, que 
vós crucificastes, Deus o fez Senhor e Cristo (At 2.22, 29, 30-35).

Se há esta presença sequencial dos Salmo 109 (cf. At 1.20)52 e 110 
(cf. 2.34-35) nos primeiros capítulos de Atos, é emblemático notar que Lucas, 
no último capítulo do primeiro volume de sua obra,53 é responsável pela única 
menção neotestamentária dos Salmos em conjunto com a Lei de Moisés e os 
Profetas.54 Muito se têm discutido sobre a que se refere o termo “Salmos”,55 
entretanto, Jesus, citado por Lucas, evoca-o como testemunha de sua morte e 
ressurreição, semelhante aos dois principais conjuntos canônicos veterotesta-
mentários reconhecidos no primeiro século:

A seguir, Jesus lhes disse: São estas as palavras que eu vos falei, estando ain-
da convosco: importava se cumprisse tudo o que de mim está escrito na Lei 
de Moisés, nos Profetas e nos Salmos. Então, lhes abriu o entendimento para 
compreenderem as Escrituras; e lhes disse: Assim está escrito que o Cristo 
havia de padecer e ressuscitar dentre os mortos no terceiro dia e que em seu 
nome se pregasse arrependimento para remissão de pecados a todas as nações, 
começando de Jerusalém. Vós sois testemunhas destas coisas. Eis que envio 
sobre vós a promessa de meu Pai; permanecei, pois, na cidade, até que do alto 
sejais revestidos de poder (Lc 24.44-49).

Neste sentido, é possível indagar acerca da razão de os Salmos serem 
evocados por Jesus como testemunhas equiparadas com a Lei e com o Profetas, 

52	 Se Pedro usa o Salmo 109, junto ao Salmo 69, para se referir a Judas como aquele que deveria 
ser substituído conforme predito no Livro dos Salmos. Jesus o indicou como seu traidor, valendo-se do 
salmo que encerra o Livro I: “Aquele que come do meu pão levantou contra mim o seu calcanhar” 
(Sl 41.9, citado em Jo 13.18 e ecoado em Lc 22.22, Mt 26.24).

53	 Cf. CARSON, D. A.; MOO, D. J.; MORRIS, L. Introdução ao Novo Testamento. São Paulo: 
Vida Nova, 1997, p. 131.

54	 Algo que os apóstolos nunca fizeram (ver Mt 5.17; 7.12; Lc 16.16; At 13.15; Rm 3.21; etc.) 
e que o próprio Cristo, também citado por Lucas em diálogo com seus dois discípulos a caminho de 
Emaús, pouco antes do evento registrado em 24.44-49, não o fizera (Cf. Lc 24.27).

55	 “Moisés (o Pentateuco), os Profetas e os Salmos podem refletir uma divisão das Escrituras Ju-
daicas vigente na época. Os Salmos são citados como o primeiro livro da última divisão das escrituras 
sagradas. Mas é possível que Lucas tenha a intenção de destacar os Salmos como um texto profético 
fundamental, que delineia a necessidade de um Messias sofredor”. GARLAND, David E. Luke. Zondervan 
Exegetical Commentary on the New Testament. Grand Rapids: 2011, p. 967.
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se, até então, não era costume mencioná-los dessa forma. Uma possibilidade 
é que o Livro dos Salmos, especialmente os Salmos 107-110, à luz do Salmo 
89, de forma profética, é o conjunto de livros que melhor relaciona ainda no 
Antigo Testamento os eventos concernentes à morte, ressurreição, ascensão 
e exaltação de Cristo, valendo-se de termos próprios da época de sua redação e 
concernentes, inicialmente, a um rei davídico histórico. Tais eventos parecem 
ser utilizados como pré-requisitos ao derramamento do Espírito Santo conforme 
apresentado por Pedro, no relato de Lucas em Atos 2, quando a exaltação de 
Cristo se consuma.

CONCLUSÃO
A análise das coletâneas davídicas no Livro dos Salmos, especialmente, os 

Salmos 108–110, evidencia que a organização final do Saltério não se limita a 
oferecer uma releitura histórica da experiência de Israel no exílio, nem reduz 
a figura de Davi a um modelo de sabedoria para a comunidade pós-exílica. 
Antes, a disposição dessas coleções ao longo de pontos estratégicos da estru-
tura do livro (Livro I inteiro, fim do Livro II, início e fim do Livro V) sugere 
a preservação e o desenvolvimento de uma expectativa teológica centrada na 
continuidade e no cumprimento das promessas da aliança de Deus com Davi.

Embora propostas como a de Wilson tenham corretamente destacado 
a importância do contexto pós-exílico e da atividade editorial na formação 
do Saltério, sua tendência de minimizar ou redefinir a dimensão monárquica 
davídica carecem de questionamentos apresentados neste artigo à luz das 
informações textuais do Livro dos Salmos. As evidências apresentadas pelas 
coleções analisadas indicam que a figura de Davi não é apenas reinterpretada, 
mas projetada para o futuro como portadora de uma esperança que envolve 
governo sobre seu povo e triunfo sobre seus inimigos.

Nesse sentido, os Salmos 108–110 desempenham papel crucial ao articu-
lar uma resposta à crise da aliança davídica expressa no Salmo 89. Longe de 
representar a aparente falência, como interpretado por Wilson e outros à luz 
do encerramento do Livro III, esses salmos davídicos reafirmam a fidelidade 
divina e apontam para a vindicação e exaltação do rei ungido. O Salmo 110, 
em particular, sintetiza essa esperança ao descrever a entronização do rei à 
direita do Senhor como cumprimento das promessas dirigidas a Davi (cf. Sl 
2.7-9) e exortação aos reis rebeldes da terra (cf. 2.10-12).

A utilização desses salmos pelos autores neotestamentários confirma essa 
leitura, ao identificar em Jesus Cristo o cumprimento das promessas davídicas. 
A utilização dos Salmos 109 e 110 em Atos, bem como a referência exclusiva 
aos “Salmos” em conjunto com a Lei e os Profetas em Lucas 24, reforça a 
compreensão do Saltério como testemunho profético da obra messiânica.

Conclui-se, portanto, que o Livro dos Salmos, em sua forma final, deve 
ser lido além da compreensão histórica atrelada ao pós-exílio. Também, deve ser  
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visto como um documento teológico que manteve viva a esperança na res-
tauração da monarquia davídica para um povo temporariamente sem rei.  
Assim, as coletâneas davídicas, estrategicamente posicionadas, cumprem a 
função de nutrir uma expectativa messiânica que encontra o cumprimento das 
promessas nos eventos relatados pelo Novo Testamento acerca especialmente 
da morte, ressurreição, ascensão e exaltação de Jesus.

ABSTRACT
This essay investigates the theological and editorial role of the Davidic 

collections in the Book of Psalms, with special attention to the collection of 
Psalms 108–110 at the beginning of Book V. Starting from the debate initi-
ated by Gerhard H. Wilson regarding the organization of the Psalter in the 
post-exilic context, the study critically examines the hypothesis that the figure 
of David was reduced to a mere sapiential model in the face of the supposed 
failure of the Davidic covenant, as defended by Wilson. Through a literary and 
canonical analysis, the essay demonstrates that the main Davidic collections  
(Ps 3–41; 51–72; 138–145), as well as the collection of Psalms 108–110, not 
only preserve but also develop a theological expectation focused on the conti-
nuity of the Davidic monarchy. In dialogue with Psalm 89 and the structure of 
the Psalter, it is argued that these psalms articulate a response to the crisis of the 
covenant, projecting the figure of the Davidic king into the future in terms of 
vindication, enthronement, and dominion over the nations. Finally, it is shown 
that the reception of these psalms in the New Testament confirms their prophetic 
dimension, identifying in Jesus Christ the fulfillment of the Davidic promises.

KEYWORDS
Psalms 108-110; Gerald H. Wilson; Structure of the Psalter; Davidic 

covenant; Messianic hope.
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Os Espíritos Imundos lhe Obedecem:  
Uma Análise Crítica da Leitura Anti-Imperialista 

dos Exorcismos de Jesus com Base em  
Marcos 1.21-28

Paulo Victor Celestino Ferreira*

RESUMO
O presente artigo tem como objetivo fazer uma análise crítica da releitura 

anti-imperialista dos exorcismos de Jesus nos Evangelhos usando como caso 
de estudo o texto de Marcos 1.21-28. O trabalho propõe que, ao contrário 
do que argumenta a leitura anti-imperialista, os exorcismos representam 
mais do que atos de libertação e resistência política e social. Eles revelam um 
aspecto fundamental do Reino anunciado por Jesus: a vitória sobre as forças 
espirituais do mal. A expulsão do espírito imundo em Mc 1.21-28 é um exemplo 
paradigmático de que os exorcismos no Evangelho de Marcos são descritos 
como manifestações concretas da chegada do Reino de Deus – reino que é 
escatológico e espiritual em essência.

PALAVRAS-CHAVE
Evangelho de Marcos; Exorcismo; Leitura anti-imperialista; Reino de 

Deus.

INTRODUÇÃO
Os últimos dois séculos presenciaram a rejeição do mundo espiritual 

apresentado nos Evangelhos. Milagres, revelações extraordinárias, anjos e 
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demônios foram rejeitados com base nos pressupostos do materialismo, que 
nega o espiritual e reduz a realidade à matéria.1 Alguns indivíduos optaram por 
desenvolver sua espiritualidade sem a fé na intervenção milagrosa de Deus na 
história. Um bom exemplo disso pode ser encontrado nas palavras do teólogo 
Rudolf Bultmann:

É impossível usar luz elétrica e redes sem fio, aproveitar as descobertas médi-
cas e cirúrgicas modernas e, ao mesmo tempo, acreditar no mundo de demônios 
e espíritos do Novo Testamento. Podemos pensar que conseguimos fazer isso 
em nossas próprias vidas, mas esperar que outros o façam é tornar a fé cristã 
ininteligível e inaceitável para o mundo moderno.2

O que Bultmann disse em 1953 ainda descreve o espírito de muitos em 
nossos dias. Não é incomum que pessoas se aproximem dos Evangelhos com 
pressuposições que negam o caráter inspirado desses livros e a historici-
dade dos relatos ali contidos, especialmente quando se trata dos milagres.3  
Como um dos tipos de milagres registrados nos Evangelhos, os relatos de 
exorcismos sofrem com questionamentos e críticas, questionamentos que 
não atingem apenas a integridade do texto dos Evangelhos, mas até mesmo a 
utilidade das crenças do próprio Jesus.4 O ceticismo moderno em relação aos 
milagres resulta em uma visão restrita a respeito de Jesus e seu ministério, mui-
tas vezes descrito apenas em categorias filosóficas, morais, sociais e políticas.5

Nas últimas décadas é possível observar uma guinada nos estudos dos 
milagres registrados nos Evangelhos. Como exemplo dessa guinada, Richard 

1	 Na cosmovisão materialista cientificista moderna o mundo consiste basicamente em matéria 
e movimento, governada por leis mecânicas. POYTHRESS, Vern S. The Miracles of Jesus: How the 
Savior’s Mighty Acts Serve as Signs of Redemption. Wheaton, IL: Crossway, 2016, p. 19.

2	 BULTMANN, Rudolf. The New Testament and Mythology. In: BARTSCH, H. W. Kerygma 
and Myth: a theological debate. Londres: SPCK, 1953.

3	 Cf. a categoria usada por Crossan, “parables about Jesus”, in: CROSSAN, John D. The Parables 
of Jesus. Interpretation, Vol. 56, N. 3, 2002, p. 253-259.

4	 Em carta aberta à Igreja Anglicana, Don Cupitt e o conhecido teólogo G. W. H. Lampe afir-
maram: “Com base nos evangelhos sinóticos, Jesus realizou exorcismos. Parece que ele compartilhava 
as crenças de sua época. Mas, seja qual for a perspectiva, a Igreja nunca esperou que seus membros 
necessariamente compartilhassem todas as crenças de Jesus – no campo da escatologia, por exemplo, o 
fato da mudança cultural é reconhecido nas Escrituras, o que por si só demonstra como uma fé universal 
assume diferentes formas em diferentes contextos culturais”. CUPITT, D. Explorations in Theology 6. 
Londres: SCM, 1979, p. 51.

5	 Cf. BETZ, Hans Dieter. The Early Christian Miracle Story: some observations on the form 
critical problem. Semeia, 1978, Vol. 11, p. 69-81. Para uma breve análise da história da interpretação 
dos milagres nos últimos anos, cf. TWELFTREE, G. H. Miracles and Miracle Stories. In: GREEN, Joel 
B.; BROWN, Jeannine K.; PERRIN, Nicholas (Eds). Dictionary of Jesus and the Gospels. Downers 
Grove, IL: Intervarsity Press, 2013.
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A. Horsley6 questiona a visão naturalista moderna que exclui completamente as 
curas e exorcismos do mundo, ao mesmo tempo em que seu trabalho também 
critica os estudos bíblicos modernos que se baseiam no conceito de doença e 
de cura da medicina moderna.7 Ele critica a influência do conceito de doença 
e cura da medicina moderna na tradução dos relatos de cura e exorcismo de 
Jesus.8 Segundo Horsley, à medida em que os estudiosos do Novo Testamento 
adotaram o conceito de doença e de cura da biomedicina moderna eles excluí-
ram “a consideração tanto do contexto social como do contexto de significado 
da doença [disease] (como enfermidade [sickness])” e o milagre se tornou a 
única explicação possível para tais eventos.9

Um dos desdobramentos dessa crítica é a aplicação da chamada leitura 
anti-imperialista aos milagres e exorcismos realizados por Jesus conforme 
registrados nos Evangelhos.10 Como veremos melhor na revisão de literatura 

6	 Richard A. Horsley foi professor de artes liberais e religião na Universidade de Massachusetts, 
em Boston, até sua aposentadoria em 2007. Seu trabalho é importante e representativo por sua influên-
cia nos estudos das curas e exorcismos registrados nos Evangelhos a partir de uma abordagem social.  
É notória a influência do pensamento de Horsley em autores brasileiros como Luiz Alexandre S. Rossi 
que, como veremos, desenvolve sua investigação dos milagres e exorcismos de Cristo a partir das bases 
lançadas por Horsley. 

7	 Cf. HORSLEY, Richard A. Empowering the People: Jesus, healing, and exorcism. Eugene, 
OR: Cascade Books, 2022. Disponível em: https://ereader.perlego.com/1/book/3422379/10?element_
originalid=toc_2 Acesso em: 28 maio 2025.

8	 Cf. HORSLEY, Empowering the People; HORSLEY, Richard A. Jesus and the Politics of Ro-
man Palestine. Columbia, SC: University of South Carolina Press, 2014. Disponível em: https://ereader.
perlego.com/1/ book/564911/9. Acesso em: 28 maio 2025.

9	 Cf. HORSLEY, Empowering the People. De acordo com Horsley, a biomedicina continua defi-
nindo doença e tratamento como se estes fossem independentes de outros aspectos e processos da vida. 
Em suas palavras, “tanto no campo da medicina quanto na cultura (pelo menos ocidental) de forma mais 
ampla, doença [disease] tornou-se o termo padrão para um distúrbio biológico ou mau funcionamento no 
organismo humano (diagnosticado a partir de sintomas específicos) que é então curado por intervenção 
médica que elimina a doença e/ou restaura o funcionamento biológico adequado. A cura de doenças [disease] 
na biomedicina, além disso, era entendida como uma ciência que lida com fenômenos da natureza”.

10	 Para mais informações sobre a perspectiva anti-imperialista, cf. HORSLEY, Richard A. Paul 
and Empire: religion and power in Roman imperial society. Harrisburg, PA: Trinity Press Internacional, 
1997; HORSLEY, Richard A. (Ed.). Paul and the Roman Imperial Order. Harrisburg, PA: Trinity Press 
Internacional, 2004; ROSSI, Luiz Alexandre S.; CORREIA JÚNIOR, João Luiz; SILVA, Valmor (Orgs.). 
Leituras anti-imperialistas e libertadoras da Bíblia. São Paulo: Edições Terceira Via, 2018; HORSLEY, 
Richard A. Jesus e o império: o Reino de Deus e a nova desordem mundial. São Paulo: Paulus, 2014; 
ROSSI, Luiz Alexandre S. “Meu nome é Legião” – uma leitura de Marcos 5,1-17 a partir da ação letal 
da legião romana. Revista Reflexus, 2011, v. 5, n. 6, p. 177-188. ROSSI, Luiz Alexandre S. Exército 
romano: conquista, terror e violência. Revista Pistis & Praxis: Teologia e Pastoral, 2011, v. 3, n. 1,  
p. 61-76. ROSSI, Luiz Alexandre S.; MORAES, José Carlos. Uma Análise do discurso anti-imperialista 
de Jesus em João 14,27-31. Fragmentos de Cultura, 2022, v. 32, n. 3, p. 482-488. NEVES, Natalino das; 
ROSSI, Luiz Alexandre S. Legião romana e cruz: a desconstrução do imaginário popular palestinense por 
Jesus no Evangelho de Marcos a partir de casos de exorcismos. Estudos Teológicos, 2019, Vol. 59, nº 2, 
p. 443-458. ROSSI, Luiz Alexandre S.; BRANDT, Diandra Keren. As comunidades cristãs originárias e 
seu comportamento anti-imperial. PLURA, Revista de Estudos de Religião, 2018, Vol. 9, nº 2, p. 36-49.
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abaixo, a leitura anti-imperialista questiona e desafia a interpretação tradicio-
nal dos Evangelhos e propõe a releitura desses textos a partir da perspectiva 
dos povos colonizados. Nessa releitura, os efeitos da dominação do Império 
Romano sobre a população da Palestina antiga são enfatizados e se tornam a 
base para a compreensão dos atos e palavras de Jesus. A pregação e o minis-
tério de Cristo são lidos como um movimento de resistência ao império, e os 
exorcismos como atos de libertação e resistência à violência colonial romana. 
Como resultado, essa leitura produz “uma hermenêutica de contornos políticos 
e de prática inserida na realidade a fim de transformá-la”.11

No contexto desses debates, é inegável que os exorcismos representam 
um importante elemento do ministério de Jesus nos Evangelhos. Isso é ain-
da mais evidente no Evangelho de Marcos.12 Dos treze milagres registrados 
nesse Evangelho, quatro são exorcismos (1.21-28; 5.1-20; 7.24-30; 9.14-29).  
Além desses quatro episódios, Marcos apresenta sumários das ações de Cristo 
que contêm menções a exorcismos (1.32-34, 39; 3.11).13 Especialmente, esses 
eventos fazem parte do início do ministério de Cristo de acordo com esse Evan-
gelho, sendo um exorcismo o primeiro milagre realizado por Jesus (1.21-28). 
Nos v. 21-28 há uma evidente conexão entre o ensino de Cristo e a expulsão do 
espírito imundo. Nesses versículos, o Senhor Jesus demonstra a sua autoridade 
tanto no ensino quanto no exorcismo do espírito maligno. 

Ao introduzir o relato do exorcismo com o ensino com autoridade na 
sinagoga (1.21-22), Marcos aponta para a relação entre a expulsão do espírito 
imundo e o início do ministério de pregação pública de Jesus nos v. 14-15, 
fundamentado no anúncio do reino.14 Por meio da análise dessa passagem e do 
seu contexto, o presente artigo propõe que a expulsão do espírito imundo em 
Mc 1.21-28 é um exemplo paradigmático de que os exorcismos no Evangelho 
de Marcos são descritos como manifestações concretas da irrupção do Reino de 
Deus – reino que é espiritual em essência.15 Ao contrário do que argumenta a 
leitura anti-imperialista, os exorcismos representam mais do que atos de 

11	 ROSSI; BRANDT, As comunidades cristãs originárias, p. 47.
12	 “Das histórias (p. e., Mc 1.21-28; 5.1-20; 7.24-30; 9.14-29) e dos resumos, o tipo mais frequente 

de cura de Jesus é o exorcismo, frequentemente listado separadamente (por exemplo, Mt 8.16-17 // Mc 
1.32-34 // Lc 4.40-41; Mc 3.10-11 // Lc 6.17-18; Mt 10.1 // Lc 9.1)”. TWELFTREE, Miracles and Mi-
racle Stories. 2013. Disponível em: https://ereader.perlego.com/1/book/1470255/28?page_number=604. 
Acesso em: 9 jul. 2025.

13	 Sydney Page afirma que o exorcismo “pode ser considerado o milagre representativo no Evan-
gelho de Marcos”. PAGE, Sydney H. T. Powers of Evil: A Biblical Study of Satan and Demons. Grand 
Rapids, MI: Baker Academic, 1994, p. 140.

14	 Cf. STEIN, Robert H. Mark: Baker Exegetical Commentary on the New Testament. Grand 
Rapids, MI: Baker Academic, 2008. Kindle.

15	 É importante destacar que a afirmação de um Reino essencialmente espiritual que será repetida 
ao longo do trabalho não nega a realidade física dos milagres.



31

FIDES REFORMATA XXXI, Nº 1 (2026): 27-51

libertação e resistência política e social. Eles revelam um aspecto fundamental 
do Reino anunciado por Jesus: a vitória sobre as forças espirituais do mal.

1.	REVISÃO DE LITERATURA
Richard A. Hoersley, em seu livro Empowering the People: Jesus, 

Healing, and Exorcism, oferece uma crítica à leitura dos milagres realizados 
por Jesus Cristo nos Evangelhos com base no conceito de doença e cura da 
medicina moderna. Em sua avaliação os dualismos “natural x sobrenatural”, 
“mente x corpo” e “indivíduo x sociedade”, característicos da cultura científica/
iluminista moderna, não podem ser impostos na tentativa de compreender o 
significado de “doença” e “cura” em culturas pré-modernas.16 Horsley, então, 
busca na medicina antropológica e na medicina crítica caminhos para a cons-
trução de uma abordagem mais ampla aos milagres realizados por Jesus.17  
A sua conclusão é que:

Para a investigação histórica da doença e da cura antigas, portanto, é apropriado 
abandonar as concepções modernas de doença e cura, juntamente com a distin-
ção entre doença e enfermidade, e migrar para uma conceituação mais ampla 
de doença e cura, conforme indicado em quaisquer fontes que tenhamos para 
culturas específicas. [...] Uma construção ampla de doença e cura incluiria os 
aspectos culturais e sociais que podem ser distintivos em diferentes culturas.18

Na investigação do conceito de enfermidade (sickness), possessão e cura 
na Palestina antiga e nos Evangelhos, a medicina antropológica “centrada no 
significado” contribui com sua abordagem mais holística à doença que pode ser 
adaptada no desenvolvimento de uma investigação histórica mais abrangente. 

16	 A partir dos insights da medicina antropológica, Horsley também critica a negligência da dor 
e das emoções tanto na medicina moderna quanto nos estudos dos milagres de Jesus. Segundo o autor, 
ir além da separação mente e corpo e indivíduo e sociedade abre as portas para a consideração não só 
da dor, mas também das emoções de forma mais ampla: “O sofrimento da dor, portanto, só pode ser 
abordado e compreendido em um contexto histórico e civilizacional mais amplo, ainda mais quando se 
busca uma investigação histórica sobre doenças como as curadas por Jesus de Nazaré”. Sobre o papel 
das emoções na cura, Horsley conclui que “as emoções podem ser particularmente instrumentais e efi-
cazes na experiência e no processo de cura. Em experiências como as de doença e cura (ou encontros 
intensos entre amantes ou entre mãe/pai e filho), mente e corpo, eu e o outro tornam-se um”. HORSLEY, 
Empowering the People.

17	 Sobre a medicina “crítica” ou “político-econômica”, Horsley afirma: “Em diálogo com a 
antropologia médica ‘centrada no significado’, o que foi chamado de antropologia médica ‘crítica’ ou 
‘político-econômica’ argumentou que não apenas a doença e a cura, mas também a cultura pela qual 
eram definidas estavam inseridas em contextos históricos e político-econômicos específicos. Reagindo 
às décadas anteriores de ‘atividades práticas’ coloniais antropologicamente assistidas e suas variantes 
neocoloniais, os antropólogos médicos críticos estavam ansiosos por ampliar o foco para incluir os 
efeitos de fatores políticos, econômicos e históricos sobre a doença e a cura”. HORSLEY, Empowering 
the People.

18	 Ibid.
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As doenças e possessões, além das curas realizadas por Jesus, podem ser 
devidamente compreendidas “no contexto sociocultural da antiga Galileia, 
Judeia e áreas próximas”.19 Além disso, por meio dos insights da medicina 
antropológica as dicotomias características da modernidade são ultrapassadas 
e é possível considerar o sofrimento da dor e as emoções na experiência de 
doença nas curas realizadas por Jesus.20

A medicina crítica também contribui com insights para uma percepção 
mais abrangente das curas e exorcismos realizados por Jesus. Segundo a 
medicina crítica, as doenças e possessões devem ser compreendidos dentro 
do seu contexto histórico, político e econômico. Nesse sentido, antropólogos 
da medicina crítica chegaram à conclusão de que algumas formas de doença 
como distúrbios nervosos, “histeria” ou “possessão”, são formas de resistência 
diante de um ambiente político e econômico opressor.21 Hoersley menciona 
estudos que sugerem que há uma correlação entre possessões por espíritos e 
o impacto de forças políticas e econômicas externas.22 Somado a isso, o autor 
pondera que em circunstâncias de condições de trabalho e de vida rigorosamente 
controladas e impostas por forças externas, “o transe, a possessão espiritual ou 
outra forma de doença podem ser a única forma segura de resistência”, uma 
vez que os doentes não seriam totalmente responsabilizados por seu compor-
tamento.23 Por conseguinte, as forças políticas e sociais não só contribuiriam 
para o surgimento de enfermidades (sickness), mas também afetariam como 
elas eram compreendidas em seus respectivos contextos histórico, social, 
político e até religioso.

Essa implicação é apresentada pelo próprio Horsley:

assim como a construção cultural da doença e da cura está inserida e não é dife-
renciada das formações e práticas religiosas, a doença e a cura, como respostas à 
forma como forças externas afetam a vida das pessoas, podem estar inseridas ou 
ser parte integrante das formações e práticas religiosas emergentes. [...] A cura 
de doenças também pode ser parte integrante de um movimento sócio-religioso, 
bem como de um culto religioso.24

19	 HORSLEY, Empowering the People.
20	 Ibid.
21	 Ibid. Essa percepção estaria fundamentada na conhecida afirmação de Michel Foucault: “Onde há 

poder, há resistência”. FOUCALT, Michel. Historia de la sexualidad, vol. 1. México, DF: Siglo XXI, 2011.  
Disponível em: https://ereader.perlego.com/1/book/1911452/8?element_originalid=pz76-3 Acesso em: 
9 jul. 2025.

22	 HORSLEY, Empowering the People.
23	 Ibid.
24	 Ibid. Ênfase do autor.
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Seguindo uma direção semelhante à de Horsley, nas últimas décadas 
diversos autores se dedicaram à interpretação dos Evangelhos com base em 
seu contexto social e político. Nessa abordagem, as ações e palavras de Jesus 
são lidos a partir do seu significado político e social.25 Ao considerar que tipo 
de líder Jesus foi, Bruce Malina conclui que “o compromisso de Jesus com o 
Reino dos Céus era um compromisso com um conjunto de valores políticos, com 
uma cultura política (com religião, economia e parentesco incorporados)”.26 
John Dominic Crossan argumenta que o “Jesus essencial”, que segundo ele é o 
Jesus histórico, possuía tanto um sonho religioso quanto um programa social.27 
Nesse contexto, o conceito de Reino de Deus deve ser compreendido dentro 
da combinação entre religião e política e da situação de “dominação imperial 
e exploração colonial”.28

Em geral essas releituras estão fundamentadas na dicotomia opressor e 
oprimido característica do conceito de história como “a história de lutas de 
classes” da teoria marxista.29 Alicerçada nessa dicotomia aplicada aos estu-
dos bíblicos e nos trabalhos de autores como Richard Horsley, a leitura anti-
-imperialista questiona a interpretação tradicional dos Evangelhos e dos seus 
relatos de milagres. Nas palavras de Natalino das Neves e Luiz Alexandre S. 
Rossi, “a leitura anti-imperialista desafia a interpretação padrão e propõe a 
releitura dos textos evangélicos sob a perspectiva dos povos colonizados”.30 

25	 É importante observar que para alguns desses autores o Jesus retratado nos evangelhos não é o 
Jesus histórico. Um bom exemplo dessa separação pode ser encontrado nas palavras de J. D. Crossan:  
“O Jesus canônico é a figura que preenche os quatro evangelhos oficiais das escrituras do Novo Tes-
tamento das igrejas cristãs. Uma possível interpretação do termo essencial significaria o Jesus oficial 
retratado exclusivamente nesses textos aprovados. Mas, em vez disso, optei por interpretar essencial 
como significando histórico, designando não o Jesus descrito pelos cristãos nos evangelhos escritos 
quarenta a sessenta anos após sua morte, mas sim aquele Jesus que você poderia ter visto na Baixa Ga-
lileia durante sua vida real. [...] Neste livro, portanto, o Jesus essencial não significa o Jesus canônico, 
mas o Jesus histórico”. CROSSAN, John D. The Essential Jesus: Original Sayings and Earliest Images. 
Eugene, OR: Wipf and Stock, 2008, p. 2.

26	 MALINA, Bruce J. The Social World of Jesus and the Gospels. London: Routledge, 1996. 
Disponível em: https://ereader.perlego.com/1/book/1614295/14. Acesso em: 28 maio 2025. Sobre o 
Reino de Deus, Malina continua: “Se o Reino de Deus não for realizado, o problema está nas estruturas 
duradouras que controlam os bons, e os maus que ocupam posições nelas. O problema é como trans-
formar essas estruturas. Se as estruturas estão além do controle humano, então somente Deus pode, de 
fato, transformá-las. O Reino de Deus trata da transformação da estrutura social”.

27	 CROSSAN, The Essential Jesus, p. 3.
28	 Ibid., p. 7-8.
29	 “Die Geschichte von Klassenkämpfen”. MARX, Karl. Manifest der Kommunistischen Partei. 

Re-image Publishing, 2016. Disponível em: https://ereader.perlego.com/1/book/1948306/3. Acesso em: 
10 jul. 2025.

30	 NEVES; ROSSI, Legião romana e cruz, p. 444.
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Essa leitura produz “uma hermenêutica de contornos políticos e de prática 
inserida na realidade a fim de transformá-la”.31

A partir da compreensão de que a interpretação dos evangelhos é in-
fluenciada pelo “contexto discursivo dos seus intérpretes”, Neves e Rossi 
afirmam que os leitores tradicionais, muitas vezes, “não percebem os efeitos 
do imperialismo romano [...] no cotidiano dos camponeses na Palestina do 
primeiro século”.32 Segundo Horsley, a violência militar do Império Romano 
estabelece o contexto material, político e cultural no qual o movimento cristão 
se originou.33 Com base nessa percepção histórica, na leitura anti-imperialista 
o ministério de Jesus se contrapõe ao “exercício de poder que tenha como 
resultado a dominação”.34 Os textos do Novo Testamento, então, revelam a 
capacidade de resistência e de crítica do movimento iniciado por Jesus contra 
o Império Romano.35 Nas palavras de Horsley, o “cristianismo foi um produto 
do império” e começou como “um movimento anti-imperial”.36 O projeto de 
Jesus foi um contraponto à chamada Pax Romana baseado “na construção do 
ser da comunidade e de seus membros por meio da inclusão.”37

Nesse cenário, os milagres de Jesus são lidos como atos de libertação 
pessoal, política e social. As palavras de Ivoni Richter Reimer são representativas:

a) a pessoa doente/enferma incorpora e representa a coesão social, através da 
exclusão, o que aponta para a experiência pessoal e social do caos e do desequi-
líbrio; b) a prática libertadora de Jesus indica a ruptura com esse esquema por 
meio do perdão, da cura e do exorcismo. Conclui-se, portanto, que a ação de 
Jesus intervém e interfere nas relações sociais e simbólicas dos corpos doentes 
e sofredores, reconstruindo também identidades pessoais e sociais.38

Aplicada aos exorcismos registrados nos Evangelhos, a leitura anti-impe-
rialista interpreta esses atos como gestos de libertação e resistência à violência 
colonial romana. No ilustrativo artigo intitulado “Legião Romana e cruz: a 
desconstrução do imaginário popular palestinense por Jesus no Evangelho de 
Marcos a partir de casos de exorcismos”, Neves e Rossi se propõem a reali-
zar uma releitura dos atos de exorcismo no Evangelho de Marcos a partir da 
perspectiva dos povos colonizados, cujo imaginário era formado pelo domínio 

31	 ROSSI; BRANDT, As comunidades cristãs originárias, p. 47.
32	 NEVES; ROSSI, Legião romana e cruz, p. 444.
33	 Cf. HORSLEY, Paul and Empire, p. 10.
34	 ROSSI; MORAES, Uma análise do discurso anti-imperialista de Jesus, p. 486.
35	 ROSSI; BRANDT, As comunidades cristãs originárias, p. 47.
36	 HORSLEY, Paul and Empire, p. 1.
37	 ROSSI, “Meu nome é legião”, p. 74.
38	 REIMER, Ivoni R. El milagro de las manos. Sanaciones y exorcismos de Jesús em su contexto 

histórico-cultural. Estella, Espanha: Verbo Divino, 2012, p. 66.
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romano por meio de suas legiões e pela terrível pena da cruz.39 O resultado dessa 
releitura é a conclusão de que “o autor do Evangelho de Marcos interpreta a 
prática de exorcismos de Jesus e seus seguidores como movimento vitorioso 
de resistência popular não violenta à opressão romana.”40 Os atos de exorcis-
mos de Jesus são interpretados como “um movimento de resistência popular 
não violenta à opressão romana e meio de desconstruir o imaginário popular 
palestinense negativo do primeiro século”.41

Diante da proposta de releitura dos exorcismos realizados por Jesus da 
leitura anti-imperialista resta aplicar seus pressupostos a um caso específico 
para a avaliação das suas teses centrais. Um bom caso para estudo é o texto de 
Marcos 1.21-28 que apresenta o primeiro milagre realizado por Jesus confor-
me esse evangelho – um exorcismo. Por ser o primeiro milagre registrado em 
todo o evangelho e por estar inserido no início do ministério público de Jesus, 
esse exorcismo demonstra ser paradigmático para os demais. Por conseguinte, 
faremos, primeiro, uma análise da expectativa profética que antecede Marcos 
1.21-28 e, em seguida, do relato desse exorcismo como base para a avaliação 
da releitura anti-imperialista.

2. MARCOS 1.2-8 – A EXPECTATIVA DO REINO
O primeiro exorcismo realizado por Jesus em Marcos é mais bem com-

preendido a partir do seu contexto. Os versos 1.1-13 do Evangelho de Marcos 
têm sido considerados uma seção distinta, à parte do restante da história, 
conhecida comumente como prólogo, onde os eventos preliminares ou prepa-
ratórios ao início do ministério do Senhor são narrados.42 Essa seção oferece 
o contexto básico para a compreensão da proclamação e chegada do reino por 
meio do ministério de Jesus Cristo. Os eventos que antecedem o ministério 
de Jesus podem ser divididos em três momentos. Primeiro, Marcos descreve 
o ministério precursor de João Batista, que prepara o caminho para a obra do 

39	 Cf. NEVES; ROSSI, Legião romana e cruz, p. 443.
40	 Ibid., p. 456. O artigo critica a visão tradicional, exemplificada por Raymond E. Brown, ao 

afirmar que “nessa visão padrão Jesus é apresentado como condescendente com o Império Romano e 
reduzido a uma mera figura religiosa, sem relevância ou implicações ao status quo romano”, p. 445.

41	 Ibid. Segundo esses autores, os atos de exorcismo no Evangelho de Marcos “fornecem mais 
informações do que um simples relato de atividades de taumaturgo, comum à época. Eles representam 
o impacto econômico, social, ideológico e cultural produzido pelo poder imperialista romano na vida 
dos judeus palestinenses do primeiro século”, p. 447.

42	 Em 1949 R. H. Lightfoot foi o primeiro a argumentar em favor da extensão do prólogo até 
o v. 13, como uma passagem distinta do restante do Evangelho, uma introdução. Para uma discussão 
sobre o Prólogo e sua extensão cf. MATERA, Frank J. The Prologue as the Interpretative Key to Mark’s 
Gospel. Journal for the Study of the New Testament, 1988, v. 34, p. 4-6; NIGHTINGALE, Danelle. “Don’t 
be late!”: Assessing the Cost of Missing the Prologue in the Gospel of Mark. Evangelical Quarterly, 
2012, v. 84, n. 2, p. 111-115; FRANCE, R. T. The Gospel of Mark: A Commentary on the Greek Text. 
Grand Rapids, Michigan: Eerdmans, 2009. 
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Messias (v. 2-8). Depois, há o relato do batismo de Cristo, onde ele é apre-
sentado como o Filho aprovado pelo Pai, o Messias prometido para realizar 
a obra que lhe foi confiada, como aquele que assume o lugar do seu povo e 
carrega os pecados dele como Servo Sofredor (v. 9-11).43 Em terceiro lugar, 
observamos a tentação de Jesus, que mais uma vez apresenta Jesus como o 
Filho aprovado pelo Pai, que assume o lugar do seu povo na tentação e vence 
o adversário (v. 12-13). Na tentação é apresentado o confronto entre Jesus  
e o diabo.44 Não muito tempo depois o Senhor enfrenta os servos de Satanás, 
a saber, os seus demônios.45

No prólogo o papel de João Batista como precursor está em evidência.  
O ministério de Jesus Cristo inicia apenas após a prisão de João (v. 14).  
Marcos tem o propósito claro de estabelecer o início do ministério de Jesus 
após a prisão de João por uma razão teológica. Os v. 2-8 demonstram que 
João Batista estava cumprindo o papel de precursor profetizado no Antigo 
Testamento por meio de uma combinação de citações dos livros de Êxodo, 
Malaquias e Isaías (Êx 23.20, Ml 3.1; Is 40.3). O uso que Marcos faz destes 
textos apresenta o cumprimento de suas profecias na pessoa e obra de João. 
As promessas são de um mensageiro que iria adiante preparando o caminho 
do Senhor (Ml 3.1), uma voz que clama no deserto e anuncia restauração, a 
vinda de Iavé (Is 40.10-11). Essa indicação de cumprimento profético logo 
no início de Marcos sugere que todo o Evangelho tem como horizonte a espe-
rança de restauração, especialmente aquela expressa em Isaías.46 A primeira 
expectativa cumprida está no papel de precursor de João, apresentado nos  
v. 2-8 e encerrado no v. 14.

Entretanto, as citações do Antigo Testamento nos v. 2-8 não servem apenas 
para apresentar João. A expectativa criada por meio das citações leva o leitor a 
esperar a vinda da restauração prometida.47 Malaquias profetiza uma restauração 

43	 Cf. EDWARDS, James R. The Authority of Jesus in the Gospel of Mark. Journal of the 
Evangelical Theological Society, 1994, v. 37, n. 2, p. 217-233. 

44	 Sydney Page sugere que ao colocar as histórias da tentação (v. 12-13) e do exorcismo (v. 21-28) 
próximas uma da outra Marcos sugere que “o poder de Jesus sobre o reino demoníaco é consequência 
da derrota do diabo no deserto”. PAGE, Powers of Evil, p. 140.

45	 Apesar de o mundo grego associar forças espirituais com os mortos, a ideia de que demônios 
são espíritos de mortos não encontra base no Novo Testamento. Nas palavras de James Dunn e Graham 
H. Twelftree, “demônios são simplesmente servos de Satanás, manifestações particulares do mal 
no mundo que é hostil a Deus” (Ap 16.13-14). DUNN, James D. G.; TWELFTREE, Graham H. 
Demon-Possession and Exorcism in the New Testament. In: DUNN, James D. G. The Christ and the 
Spirit. Vol. 2: Community, Conflict and Glory. Grand Rapids, MI: Eerdmans, 1998, p. 178. A imagem 
de um exército de anjos moralmente caídos é claramente descrita em Apocalipse 12.7-9.

46	 Cf. WATTS, Rikki E. Mark. In: BEALE, G. K.; CARSON, D. A. (Eds.). Commentary on the 
New Testament Use of the Old Testament. Grand Rapids, MI: Baker, 2007, p. 113.

47	 Ibid., p. 119.
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futura, que viria para purificar o povo (Ml 3.1-5; 4.1, 5), para salvar todos os 
que temem ao Senhor. O profeta faz uso de Êxodo 23.20, trazendo o paradigma 
do êxodo para a restauração prometida (Ml 3.1). Em suas palavras, da mesma 
forma que Iavé enviou um Anjo, um �ָמַלְא , “mensageiro”, adiante de Israel na 
caminhada no deserto, Iavé enviaria um �ָמַלְא , “mensageiro”, que iria adiante 
preparando o próprio caminho de Iavé.48 Ao usar o pronome pessoal na 2a pessoa 
singular, ao invés do pronome pessoal da 1a, conforme o texto de Malaquias, 
Marcos faz uma clara referência a Jesus, aplicando o cumprimento da profecia 
a ele e a esse contexto. Ao citar o profeta Malaquias, portanto, Marcos revela 
que a expectativa de um novo êxodo, uma completa restauração, gerada pelo 
profeta estava próxima do seu cumprimento na pessoa e obra do Senhor Jesus.

Marcos 1.2 Malaquias 3.1 LXX Malaquias 3.1 TM

Ἰδοὺ ἀποστέλλω τὸν 
ἄγγελόν μου πρὸ 
προσώπου σου, ὃς κατα-
σκευάσει τὴν ὁδόν σου·

Ἰδοὺ ἐξαποστέλλω τὸν 
ἄγγελόν μου, καὶ  
ἐπιβλέψεται ὁδὸν πρὸ 
προσώπου μου

רֶֶךְ ֖ י וּפִִנָּהּ־דֶ֖� לְְַמַאָכִ֔�֔ חֵַ֙לֵׁשֹׁ�֙   ֤י  נְִהִנְִ֤�  
י ֑ לְְפָָנָ֑�

Êxodo 23.20 LXX Êxodo 23.20 TM

Καὶ ἰδοὺ ἐγὼ ἀποστέλλω 
τὸν ἄγγελόν μου πρὸ 
προσώπου σου

יךָ נֶָ֔�֔ ךְָ֙֙אָ לְְפָ לְְַמַ חַַ  ֤ �לֵׁ֤שֹׁ י  כִֹ֜נֹ�֜ ה אָ �נִֵּ֨הִו֨

As palavras sobre a voz que clama no deserto e que endireita as veredas 
do seu Deus em Isaías 40.3 ocorrem semelhantemente em um contexto de res-
tauração. A voz do que clama no deserto surge no contexto de preparação para a 
vinda restauradora de Iavé (cf. Is 40.1-2). Logo após a mensagem acerca desse 
mensageiro, a promessa de restauração é feita (Is 40.4-5) e a vinda de Iavé é 
anunciada (Is 40.10-11). Ao citar Isaías 40.3, Marcos cita palavra por palavra 
quase todo versículo, com uma importante modificação no fim: enquanto o texto 
massorético (TM) e a Septuaginta (LXX) dizem “as veredas do nosso Deus”, 
o evangelista menciona “as veredas dele”, em uma clara referência a Jesus. 
Ao citar as palavras do profeta Isaías aplicando-as a Cristo, Marcos reivindica 
que as expectativas de um novo êxodo estavam para se cumprir em Jesus.49 
As citações do Antigo Testamento em 1.2-8 situam, por conseguinte, a pessoa 
e a obra de Cristo no contexto do cumprimento profético das expectativas de 
um novo êxodo, uma libertação restauradora, uma nova criação, anunciada 
especialmente pelo profeta Isaías.

48	 Frank Matera observa que a exegese rabínica combina os textos de Êxodo e Malaquias identi-
ficando o mensageiro de ambos os textos como Elias. Cf. MATERA, The Prologue, p 7.

49	 Cf. BEALE; CARSON, Commentary on the New Testament, p. 119.
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Marcos 1.8 Isaías 40.3 LXX Isaías 40.3 TM

φωνὴ βοῶντος ἐν τῇ 
ἐρήμῳ· ἑτοιμάσατε τὴν 
ὁδὸν κυρίου, εὐθείας 
ποιεῖτε τὰς τρίβους αὐτοῦ,

φωνὴ βοῶντος ἐν τῇ ἐρήμῳ 
῾Ετοιμάσατε τὴν ὁδὸν 
κυρίου, εὐθείας ποιεῖτε τὰς 
τρίβους τοῦ θεοῦ ἡμῶν·

רֶֶךְ ֣ נַּ֖֖וּ דֶּ֣� ר פַּ דְְִבָּ֕�֕ מִּ א ַבַּ �רֵ֔וֹ֔ ול קֹ �קֹ֣֣
ה  ֖ ה מְְסִִלָּ֖� בָָ֔רָ�֔ עֲֲ ה שְְַּׁיַוּ֙֙ר ָבָּ ֑ יְהְוָ֑�

ניֽ�הֵֽוּ׃  אֵלֵלֹ

A concepção de restauração em Isaías envolvia o derramamento do Espí-
rito Santo, como também anunciou João Batista (Is 32.15; 44.3). Essa restau-
ração segue o paradigma do êxodo (Is 43.16-17) e gera frutos espirituais, uma 
nova criação (Is 32.15-18; 43.18-19). Essas caraterísticas nos mostram que as 
promessas feitas em Isaías envolvem uma concepção espiritual da restauração 
e do reino. Esse reino se firma pelo derramamento do Espírito produzindo 
frutos espirituais, uma verdadeira nova criação. Uma vez que Jesus já foi 
identificado por Marcos no prólogo (v. 2-13) como o agente restaurador de 
Iavé, em seguida os v. 14 e 15 apresentam a natureza da restauração e do reino 
inaugurado por esse agente: um reino espiritual que é estabelecido por meio 
da pregação do evangelho e o chamado ao arrependimento e fé. Dessa forma, 
os v. 21-28 devem ser compreendidos no contexto maior do cumprimento 
escatológico das expectativas de uma restauração espiritual. Mais do que um 
ato de libertação e resistência político-social, o primeiro exorcismo manifesta 
a chegada da restauração e do reino espirituais em essência.

3.	MARCOS 1.14-15 – O ANÚNCIO DO REINO
O registro do início do ministério de Cristo na Galileia nos v. 14-15 

executa um papel fundamental em toda a narrativa de Marcos. É possível que 
1.14-15 seja uma declaração que cubra os eventos ocorridos na Galileia até 
o v. 3.6.50 Contudo, é preciso enfatizar que esses versículos funcionam como 
um ponto de referência, um paradigma, para as futuras menções à pregação 
de Cristo e dos seus seguidores sob a sua autoridade.51 Marcos anuncia o 
início paradigmático do ministério de pregação do Senhor Jesus com a breve 
descrição do conteúdo da sua proclamação – anúncio do cumprimento do tem-
po, a chegada do reino e o chamado ao arrependimento e a fé no evangelho.  
Esse relato funciona como elo entre a expectativa gerada no leitor com os 
eventos preliminares do prólogo (1.2-13) e a irrupção do reino de Deus por 
meio da obra de Cristo registrada no restante do Evangelho.

De acordo com o v. 14, o ministério de Jesus tem início depois da pri-
são de João Batista. Essa informação é surpreendente, uma vez que o início 

50	 Cf. CRANFIELD, C. E. B. The Gospel According to Saint Mark. Cambridge: University Press, 
1977, p. 61.

51	 Cf. FRANCE, The Gospel of Mark, p. 90.
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do Evangelho não fornece maiores detalhes sobre o contexto dessa prisão.52 
Porém, como sugere o prólogo do Evangelho, ao citar as palavras do profeta 
Isaías aplicando-as a Cristo, Marcos reivindica que as expectativas de um novo 
êxodo estavam para se cumprir em Jesus.53 Nesse contexto, a entrega de João 
nas mãos das autoridades, cumprindo o seu papel como precursor, é destacado 
como um grande marco na história da redenção. O seu papel de precursor estava 
cumprido, o tempo era chegado.54 O propósito de Marcos é mostrar que o papel 
de João está completo e a obra do Messias agora teria lugar.55 Portanto, o fim 
do ministério de João assinala a chegada iminente desse tempo e o início do 
cumprimento das profecias quanto à restauração do reino de Deus por meio 
do agente restaurador, o Messias Jesus. 

Jesus então seguiu para a Galileia (v. 14). A escolha geográfica de Cristo 
chama atenção uma vez que a Galileia era marcada por controvérsias e se-
paração históricas.56 Contudo, é necessário lembrar que Jesus era galileu de 

52	 FRANCE, The Gospel of Mark, p. 90. Chama a atenção o fato de não se encontrar uma cláusula 
qualificadora para o verbo παραδοθῆναι como “na prisão” ou “para prisão”. Cranfield levanta duas possí-
veis razões para a utilização do verbo παραδίδωμι no passivo e sem qualificações para expressar a prisão 
de João. Primeiro, a utilização de um termo geral serviria para apresentar a semelhança de caminhos entre 
João e Jesus. Ambos, o precursor e o Cristo foram entregues (9.31; 10.33; 14.41). Em segundo lugar, o 
passivo realçaria o propósito de Deus agindo na história de João. Ou seja, é possível que Marcos estivesse 
descrevendo a prisão de João para realçar o papel soberano de Deus guiando a história por meio das ações 
dos homens. CRANFIELD, The Gospel According to Saint Mark, p. 62. Cf. SCHWEIZER, Eduard. The 
Good News According to Mark. London: John Knox Press, 1970, p. 44. Embora seja possível que as duas 
razões estejam unidas, é verdade que o propósito de tornar João semelhante a Jesus como seu precursor 
é mais evidente. Os destinos de ambos são intimamente conectados em 9.12-13. João iria cumprir o seu 
papel de precursor do Messias, o que incluía sofrimento conforme as Escrituras registram (9.13). É possível 
que as palavras de Marcos 9 se refiram não a uma profecia direta, mas a uma interpretação do conceito 
profético de rejeição do Servo Sofredor. Em outras palavras, se o Servo seria rejeitado, o seu precursor 
também seria. Outra opção seria compreender a vida de Elias e o seu sofrimento nas mãos de Acabe e 
Jezabel como uma profecia indireta, ou seja, tipológica, de João Batista, que foi o precursor escatoló-
gico do Filho do Homem. A última é a preferida por este autor. Cf. EDWARDS, James R. O Comentário  
de Marcos. São Paulo: Shedd, 2018, p. 346-347. Nas palavras de James Edwards, João foi o precur-
sor de Jesus não só em sua mensagem, “mas também em seu destino, o que inclui sofrimento e morte”.  
Ibid., p. 75. A entrega de João e a sua consequente morte injusta assinalam o cumprimento do seu pro-
pósito como precursor do Messias, o Elias profetizado (9.9-13; Ml 4.5-6).

53	 Cf. BEALE; CARSON, Commentary on the New Testament, p. 119.
54	 Cf. FRANCE, The Gospel of Mark, p. 90.
55	 Cf. HOOKER, Morna D. The Gospel according to Saint Mark. Black’s New Testament Com-

mentary. Londres: Continuum, 1991, p. 53.
56	 A partir do reinado de Roboão até a conquista dos Macabeus, a Galileia esteve separada de 

Jerusalém, sob diversos governos distintos ao longo dos anos. Depois da morte de Herodes, o Grande, essa 
região esteve novamente separada politicamente, e no período de Cristo estava debaixo da administração 
de Herodes Antipas, enquanto a Judeia estava sob o governo direto romano. A história separada levou a 
um senso separado de identidade em relação à Judeia. Ademais, era uma região isolada por Samaria que 
ficava entre a Judeia e a Galileia. Era também uma região malvista pelo judaísmo por sua interação com 
territórios e população gentios. Esses fatores, segundo R. T. France, fariam com que um judeu, mesmo 
com suas credenciais, se sentisse como um estrangeiro. FRANCE, The Gospel of Mark, p. 34.
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criação e certamente conhecia a região. Ademais, o Evangelho de Mateus 
compreende o início do ministério de Cristo na Galileia como o cumprimento 
de profecias feitas em Isaías 9.1-2 (Mt 4.12-17). Apesar de Marcos não fazer 
referência a tal profecia – por conta disso não nos deteremos nesse ponto – o 
contexto de expectativa e cumprimento, especialmente em Isaías (Mc 1.2-8), 
deve ser levado em consideração para a compreensão do movimento de Cristo 
nessa direção. Jesus não começa o seu ministério em Jerusalém, ou mesmo na 
Judeia, mas na “Galileia dos gentios”. 

Após informar o contexto geográfico do início do ministério de Cristo, 
Marcos descreve concisamente a atividade de pregação de Jesus. O Senhor 
fundamenta seu ministério na pregação.57 Marcos, então, afirma que era pre-
gado “o evangelho de Deus”.58 O contexto de cumprimento das profecias de 
Isaías, v. 2-8, demonstra que o conceito de boas-novas deve ser compreendido 
à luz das profecias de Isaías 40-66, que por diversas vezes profetiza as boas-
-novas de salvação que Deus realizaria no meio do seu povo (Is 40.9; 52.7; 
60.6; 61.1).59 Em outras palavras, o contexto de cumprimento profético do 

57	 A escolha desse verbo e da sua forma devem ser observados. Primeiro, o uso do verbo κηρύσσω 
pressupõe comissão em Marcos. Esse verbo utilizado por Marcos para descrever a pregação do Senhor 
Jesus só encontra sujeito legítimo em alguém que é divinamente comissionado. Apenas Jesus, João Batista 
e os apóstolos, que foram comissionados pelo Senhor, são sujeitos legítimos de κηρύσσω no Evangelho 
de Marcos (1.4, 7, 14, 38, 39; 3.14; 6.12; 16.15, 20). Sempre que esse verbo é utilizado para se referir 
a alguém que não foi comissionado por Deus para pregar a Palavra esses estão desobedecendo uma 
ordem de Jesus (1.45; 5.20; 7.36). Em segundo lugar, é preciso observar a forma empregada do verbo 
κηρύσσω. O verbo está no particípio presente, transmitindo a ideia de uma ação contínua, progressiva 
ou até recorrente. O aspecto contínuo da ação expressa pela forma verbal informa ao leitor que a ação, 
“pregar”, era a própria essência do ministério do Senhor Jesus. Essa percepção flui não só da forma 
verbal, mas também do propósito de Marcos de resumir o início do ministério de Cristo na Galileia em 
apenas dois versículos, 14 e 15.

58	 Há discussões sobre como devemos interpretar a expressão no genitivo τοῦ θεοῦ no v. 14. 
Seria um genitivo subjetivo ou objetivo? Em outras palavras, Deus seria o autor ou o objeto do evangelho? 
Ou seria esse genitivo um ablativo, revelando a fonte do evangelho? Ou mesmo propositadamente 
ambíguo? Knox, afirma que na frase “o evangelho de Deus”, temos um genitivo subjetivo, ou seja, 
Deus é o autor do evangelho, Cf. CHAMBLIN, Knox. Euangelion in Mark: Willi Marxsen Revisited. 
Westminster Theological Journal, 1997, Vol. 59, p. 33. Morna D. Hooker afirma que na expressão “o 
evangelho de Deus” temos um genitivo subjetivo, ou seja, Deus é o autor do evangelho. Cf. HOOKER, 
The Gospel according to Saint Mark, p. 54. Cranfield prefere compreender a expressão τοῦ θεοῦ como 
um genitivo subjetivo, ou seja, Deus seria o autor do evangelho, das boas-novas que Jesus prega. Cf. 
CRANFIELD, The Gospel According to Saint Mark, p. 62. Robert Stein, por outro lado, compreende 
τοῦ θεοῦ como um genitivo ablativo, que revela a fonte do evangelho. Em outras palavras, Marcos es-
taria afirmando que Jesus pregava o evangelho que provêm de Deus, cuja fonte é ele. Cf. STEIN, Mark, 
Kindle. Diante dessas opções o mais adequado parece ser compreender τοῦ θεοῦ como um genitivo 
subjetivo, que afirma a autoria divina das boas-novas.

59	 Cf. HOOKER, The Gospel according to Saint Mark, p. 34-35.
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prólogo demonstra que o termo εὐαγγέλιον em 1.14 deve ser entendido como 
boas-novas de salvação para o povo de Deus.60

O conteúdo desse evangelho é descrito no v. 15. A pregação de Cristo, 
resumida aqui por Marcos, mostra como a escatologia e a chegada do reino 
eram temas centrais e fundamentais do evangelho anunciado.61 O texto nos 
diz que Cristo anunciava as seguintes palavras: “o tempo está cumprido e o 
reino de Deus é chegado”. O uso do verbo πληρόω e a sua forma expressam 
o conceito de cumprimento escatológico que é delineado desde o prólogo. 
O uso do tempo perfeito indica que não se trata de um anúncio a respeito de 
algo futuro, nem mesmo iminente, porém que o “estado de cumprimento já 
existe”.62 Além disso, a escolha da voz passiva, um passivum divinum, ressalta 
Deus como o agente que traz o cumprimento do tempo.63 Por decisão soberana, 
então, Deus traz as suas promessas de redenção ao ponto de cumprimento.64

A escolha de καιρὸς, “tempo”, realça o propósito redentor e escatológico 
de Deus. Esse substantivo parece apontar para um momento particular e decisi-
vo no tempo – tempo determinado pelo Pai (cf. Mc 13.33).65 A mensagem não 
é simplesmente que o tempo previsto terminou, mas que o momento decisivo 
chegou.66 Diante da perspectiva escatológica do prólogo, a pregação de Jesus 
anuncia o cumprimento das promessas salvadoras de Deus, anunciadas pelos 
profetas e repetidas por João Batista. A chegada do tempo, καιρὸς, apresenta 
o início do cumprimento escatológico da restauração tipificada na libertação do 
Egito, profetizado pelos profetas da antiga aliança, em especial Isaías (v. 2-8). 
Como conclui Cranfield, essa sentença mostra que o tempo designado por Deus 

60	 Cf. HOOKER, The Gospel according to Saint Mark, p. 34. Knox entende que o evangelho 
pregado por Jesus é distinto daquele que foi pregado pela igreja e apresentado por Marcos em 1.1.  
O conceito de evangelho utilizado por Marcos ao falar do “evangelho de Jesus Cristo” é mais abrangente 
do que o utilizado pelo próprio Cristo. O evangelho pregado pela igreja seria o próprio Cristo, por outro 
lado Marcos nunca apresenta Jesus pregando um evangelho sobre si mesmo, como Paulo posteriormente 
faz (Rm 1.9). KNOX, 1997, p. 36. Cranfield, por sua vez, conclui que o termo εὐαγγέλιον é utilizado 
de forma ligeiramente diferente nessas duas passagens: no v. 1.1 significa a publicação de boas-novas, 
enquanto no v. 1.14 significa o conteúdo das boas-novas, a mensagem. CRANFIELD, The Gospel 
According to Saint Mark, p. 62. Embora seja defensável observar uma distinção entre o uso de εὐαγγέλιον 
em 1.1 e 1.14-15, não parece ser o propósito de Marcos mudar o conceito do termo tão rapidamente.

61	 Cf. STEIN, Mark, Kindle.
62	 FRANCE, The Gospel of Mark, p. 91. Cf. STEIN, Mark, Kindle.
63	 Cf. STEIN, Mark, Kindle.
64	 Cf. LANE, William L. The Gospel of Mark. New International Commentary on the New Testa-

ment. Grand Rapids, MI: Eerdmans, 1974, p. 64.
65	 Cf. HOOKER, The Gospel according to Saint Mark, p. 54
66	 Cf. FRANCE, The Gospel of Mark, p. 91. Cf. At 7.23.
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para o cumprimento das suas promessas, o tempo escatológico para o qual o 
Antigo Testamento apontava, chegou.67

O contexto de cumprimento escatológico é crucial na compreensão da 
oração “o reino de Deus é chegado”. Essa oração é fundamental para todo o 
relato de Marcos, inclusive para a compreensão dos exorcismos, uma vez que 
a aparição do reino de Deus forma o motivo condutor de todo o evangelho.68 
Portanto, a chegada desse reino é mais bem compreendida no contexto maior 
do cumprimento escatológico das expectativas de restauração anunciadas por 
meio do ministério de João Batista. O cumprimento era iminente.69 Nas pala-
vras de R. T. France, ao afirmar “é chegado o reino de Deus”, “Jesus não está 
prevendo algo futuro, mas anunciando o tempo de cumprimento”.70 Marcos 
1.14-15 apresenta o início do cumprimento escatológico da restauração e do 
reino de Deus. 

O anúncio do tempo do cumprimento e a chegada do reino de Deus nos 
leva à questão: o que significa a frase ἡ βασιλεία τοῦ θεοῦ, “o reino de Deus”? 
E qual é a natureza desse reino? A resposta para essas perguntas é fundamental 

67	 Cf. CRANFIELD, The Gospel According to Saint Mark, p. 63.
68	 Cf. MARSHALL, Christopher D. Faith as a Theme in Mark’s Narrative. Cambridge: Cambridge 

University Press, 1994, p. 34.
69	 A tradução do verbo ἤγγικεν tem sido muito discutida e observada por diversas perspectivas. 

Cf. FRANCE, The Gospel of Mark, p. 91-93; MARSHALL, Faith as a Theme, p. 34-35; STEIN, Mark, 
Kindle; CRANFIELD, The Gospel According to Saint Mark, p. 67-68. Uma das formas mais comuns de 
tradução do conceito dessa forma verbal no perfeito é “está próximo”. Ao optarmos por essa tradução 
fazemos uma importante interpretação do conceito do reino na pregação de Jesus registrada por Marcos. 
Ao considerar que o reino “está próximo” afirmamos uma escatologia que ainda não foi realizada, mas 
está prestes a ser. R. T. France elenca alguns problemas com essa interpretação. Primeiro, esse tipo de 
argumento depende da identificação da expressão βασιλεία τοῦ θεοῦ como um evento que se dá em 
um momento particular, ou em uma situação identificável. Segundo, embora seja possível que em um 
contexto escatológico ἤγγικεν possa se referir a algo futuro (Tg 5.8; 1Pe 4.7), o uso que Marcos faz do 
perfeito sugere que foi feita mais do que a designação da iminência de algo, pois o tempo presente tam-
bém poderia ter sido usado nesse sentido (cf. 11.1, em sentido espacial). Em terceiro lugar, não parece 
ser uma vitória tão importante concluir que ἤγγικεν possa significar que βασιλεία τοῦ θεοῦ esteja apenas 
próximo, quando a oração precedente e paralela, Πεπλήρωται ὁ καιρὸς, afirma uma situação presente e 
não futura. Somado a esses argumentos, deve ser lembrada a ênfase que o prólogo coloca sobre o papel 
de João como precursor. Seria estranho, no mínimo, imaginar que tamanha ênfase tenha sido dada ao 
ministério precursor de João, inclusive sendo o seu término o marco do início do ministério de Cristo 
(v. 14), para que ao final seu papel seja de apresentar um reino que está apenas próximo, mas que ainda 
é futuro. FRANCE, The Gospel of Mark, p. 92. Além desses pontos, devemos lembrar das expectativas 
proféticas citadas por Marcos no prólogo, juntamente com a esperança do seu cumprimento iminente. 
A expectativa criada por meio das citações das profecias do Antigo Testamento nos v. 2-8 leva os leitores 
a esperarem a vinda da restauração e do reino prometidos logo após o ministério de João. A expectativa 
de um novo êxodo, de uma completa restauração, gerada pelo profeta Malaquias, é citada pois estava 
próxima do seu cumprimento. Logo depois de João o agente da restauração e do reino chegaria. Da mesma 
forma, ao citar as palavras do profeta Isaías aplicando-as a Cristo (v. 3), Marcos reivindica que as expec-
tativas de um novo êxodo estavam para se cumprir em Jesus, logo após o ministério de João (v. 14).

70	 FRANCE, The Gospel of Mark, p. 92.
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para estabelecer a natureza dos exorcismos em Marcos. Primeiro, é evidente 
que o uso de βασιλεία em nosso texto se refere ao reino de Deus, distinto tanto 
dos reinos humanos quanto do reino de satanás.71 A ênfase na expressão τοῦ 
θεοῦ “reino de Deus” recai sobre a ação e soberania de Deus.72 A pregação de 
Jesus anuncia um reino que é o resultado da ação de Deus e mostra como ele 
está realizando algo que afetará radicalmente a história.73 A soberania de Deus 
sobre a história é afirmada.

Em segundo lugar, embora a concepção de reino em Marcos não seja 
fácil de ser compreendida, é possível ressaltar alguns aspectos quanto à 
natureza do reino de Deus anunciado por Jesus em Mc 1.14-15 por meio do 
contexto de cumprimento presente no Evangelho. As expectativas geradas 
pelo contexto profético aplicado a Cristo do início do relato de Marcos forne-
cem à frase “é chegado o reino de Deus”, um caráter escatológico. Ademais, 
a frase Πεπλήρωται ὁ καιρὸς, semelhante em essência e usada em paralelo, 
além do verbo ἤγγικεν no perfeito, trabalham na construção dessa percepção. 
No cerne do relato de Marcos da pregação de Cristo está a perspectiva de que 
o reino de Deus representa a manifestação definitiva do seu poder soberano 
sobre o mundo, trazendo na era prometida a salvação escatológica.74 Esse reino 
é tanto eterno quanto escatológico.75

71	 Esse termo ocorre mais vezes do que os outros termos de mesma raiz. Há 13 referências de 
βασιλεία a reinos humanos. De acordo com os respectivos contextos, βασιλεία pode significar: o ofício 
de rei (Lc 19.12; Ap 17.12); a área de um reino (Mt 4.8; Mc 6.23; Ap 16.10); ou um reino no sentido 
genérico (Mt 24.7; Mc 6.23; Ap 13.1). Em três textos Jesus se refere ao reino de Satanás que está sendo 
conquistado, por ele mesmo, o Filho de homem (Mt 12.25; Mc 3.24; Lc 11.17). No contexto da litera-
tura apocalíptica se fala a respeito de guerras entre os reinos (Mt 24.7; Mc 13.8; Lc 21.10), do reino da 
besta (Ap 17.12) e da entrega dos reinos do mundo a Deus (Ap 11.15), bem como do julgamento deles 
(Ap 16.10). Em Hebreus 11.33, vemos as seguintes palavras em relação aos heróis da fé: “os quais, por 
meio da fé, subjugaram reinos, praticaram a justiça”. No total, são 144 ocorrências de βασιλεία em todo 
o Novo Testamento com referência ao Reino de Deus, e outras 13 em relação aos reinos do mundo, ao 
de satanás e ao da besta.

72	 Mais uma vez encontramos a expressão no genitivo τοῦ θεοῦ qualificando o sujeito, nesse caso ἡ 
βασιλεία. O genitivo pode ser compreendido como subjetivo, informando que Deus é o autor do reino que 
é anunciado por Jesus Cristo. É possível, também que o genitivo informe a posse do reino, expressando 
que o reino que Cristo proclama é de Deus, sua possessão. O mais provável, devido à proximidade de 
ênfase, é que estes dois sentidos estejam combinados na frase ἡ βασιλεία τοῦ θεοῦ.

73	 LANE, The Gospel of Mark, p. 64.
74	 MARSHALL, Faith as a theme, p. 34. Porém, é preciso compreender que o uso da palavra 

escatológico é utilizado a partir da compreensão de que para os autores do Novo Testamento os “últimos 
dias” não era um período na última fase da história. Cf. BEALE, G. K. Eschatology. In: MARTIN, Ralph 
P.; DAVIDS, Peter H (Eds.). Dictionary of the Later New Testament & Its Developments: A Compendium 
of Contemporary Biblical Scholarship. Downers Grove, IL: InterVarsity, 2010. Para algumas passagens 
que anunciam o reino de Deus no fim dos tempos já no Antigo Testamento, cf. Gn 49.1, 8-12; Nm 24.14, 
5-8, 17-19; Dn 2.28, 44-45. Além desses textos que utilizam a expressão “últimos dias”, podemos citar 
Am 9.11-12; Ez 34 como exemplos do reino de Deus escatológico.

75	 FRANCE, The Gospel of Mark, p. 93.
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Contudo, a expectativa do cumprimento da restauração de Israel e do 
reino de Deus é anunciada de forma bem diferente do que os discípulos poste-
riormente demonstram crer (At 1.5-8). Enquanto a concepção de reino contida 
na pergunta dos apóstolos feita ao Cristo ressuscitado quanto à restauração 
do reino a Israel evidencia uma perspectiva física e etnocêntrica do reino, o 
início do seu ministério de pregação não deixa margens para tal interpretação.76 
O chamado de Jesus é duplo: “arrependam-se e creiam no evangelho”.77  
A proclamação de Cristo segue os moldes do Antigo Testamento e do próprio 
João Batista. Desde o Antigo Testamento a ação graciosa de Deus em favor 
dos homens exige uma resposta apropriada (cf. Êx 19-20; Dt 29.2-8, 9-15).78 
Da mesma forma, o anúncio da graciosa ação de Deus através do evangelho 
da salvação por meio de Cristo e, também por seu intermédio, trazendo o seu 
reino na plenitude dos tempos, demanda uma resposta: arrependimento e fé 
no evangelho.79 

O chamado ao arrependimento e à fé no evangelho demonstram que 
a natureza do reino escatológico não era física, muito menos etnocêntrica 
e política. O reino seria para todos os que respondessem apropriadamente 
à pregação do evangelho de Deus por meio do arrependimento e da fé no 
evangelho. A pregação de Jesus estabelece a resposta necessária à chegada 
do Reino ao mesmo tempo em que revela a natureza espiritual desse Reino.  
A relação do contexto de cumprimento profético e escatológico em 1.14-15 com 
o chamado ao arrependimento e a fé no evangelho é evidente na progressão 
de Marcos. O início do ministério de Jesus nos ensina que o reino de Deus é 
escatológico e espiritual em essência. O início da pregação de Cristo revela 
que as ambições do seu ministério não estavam ligadas ao estabelecimento de 

76	 A própria resposta de Jesus corrige esses erros fundamentais quanto ao reino. Na sua comissão 
para ser testemunhas até os confins do mundo, é exposto o caráter espiritual e multiétnico do reino 
(At 1.8). 

77	 No grego clássico, μετανοέω significa reconhecer ou perceber depois, mudar a mente ou dispo-
sição, lamentar-se, arrepender-se. CRANFIELD, The Gospel According to Saint Mark, p. 44. Na LXX 
das 20 ocorrências do verbo μετανοέω nos livros considerados canônicos 15 são traduções do verbo חנם, 
que significa estar arrependido de algo, implicando em mudança de intenção, voltar atrás (1Rs 15.29; 
Jr 4.28; 8.6; 18.8, 10; 38.19; Jl 2.13, 14; Am 7.3, 6; Jn 3.9, 10; 4.2; Zc 8.14). Em outra ocorrência de 
μετανοέω, Is 46.8, o verbo traduzido é שׁוב que nesse contexto da forma semelhante possui o significado 
de voltar atrás, tornar, mudar. Esses verbos חנם e שׁוב fornecem um contexto básico para a compreensão 
da ideia do imperativo μετανοεῖτε. O uso do verbo μετανοέω na LXX sugere que Cristo deseja mais do 
que a mudança de mente comum no uso desse verbo entre os gregos. KEENER, Craig S. The IVP Bible 
Background Commentary: New Testament. Downers Grove, IL: IVP Academic, 1993, p. 135. Seguindo 
as veredas abertas por João Batista, Jesus continua anunciando o chamado ao arrependimento, mudança 
de vida, tornar do pecado (cf. 1.4; 6.12). O uso do modo imperativo deixa claro a necessidade urgente de 
mudança de intenção e direção, de verdadeiro arrependimento.

78	 EDWARDS, O Comentário de Marcos, p. 78.
79	 Stein comenta que o arrependimento é a resposta adequada para a escatológica chegada do reino 

de Deus no cumprimento do tempo, e a fé é a resposta apropriada para as boas novas do evangelho.  
Cf. STEIN, Mark, Kindle.
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um reino físico, ligado à libertação e resistência política e social como pres-
supõe a leitura anti-imperialista. O Reino de Deus escatológico e espiritual 
em essência é estabelecido por meio da pregação do evangelho e do chamado 
duplo ao arrependimento e à fé.

3.	MARCOS 1.21-28 – A IMPOSIÇÃO DO REINO
Depois de analisarmos a expectativa profética que reveste Mc 1.21-28, 

essa passagem servirá como base para a avaliação da releitura anti-imperialista. 
As passagens do início do seu ministério oferecem o tom, a cadência e as pri-
meiras características da obra de Cristo.80 No Evangelho de Marcos, os primeiros 
atos do ministério de Jesus são uma demonstração de supremacia e autoridade 
sobre as maiores autoridades, tanto humanas quanto sobrenaturais.81 Por ser o 
primeiro milagre registrado em todo o evangelho e por estar inserido no início 
do ministério público de Jesus esse exorcismo demonstra ser paradigmático 
para os demais.

Após convocar Simão, André, Tiago e João, o Senhor Jesus se dirigiu 
para a cidade de Cafarnaum e ensinou no dia de sábado na sinagoga (v. 21). 
Embora o conteúdo do seu ensino não seja revelado, o v. 22 nos conta que os 
presentes se maravilhavam com o seu ensino. O verbo ἐκπλήσσω sugere que 
o ensino de Cristo gerou um verdadeiro espanto em todos.82 A explicação para 
isso é que Jesus ensinava a eles “como quem possui autoridade e não como os 
escribas” (v. 22). Os presentes na sinagoga presenciavam um ensino diferente, 
com autoridade. Embora os escribas representassem a autoridade da tradição, 
Jesus possuía uma autoridade diferente.83

Como é característico do ritmo de Marcos, um novo momento na cena é 
introduzido por εὐθύς, “imediatamente”.84 Nesse novo momento, um “homem 

80	 BLACKWELL, Ben C.; GOODRICH, John K.; MASTON, Jason. Reading Mark in Context: 
Jesus and second temple Judaism. Grand Rapids, MI: Zondervan, 2018, p. 48. Como é característico do 
seu Evangelho, Marcos combina uma série de episódios com pouco ou nenhum comentário.

81	 EDWARDS, The Authority of Jesus, p. 221.
82	 BAUER, Walter. A Greek-English Lexicon of the New Testament and Other Early Christian 

Literature. 3. ed. rev. e ed. por Frederick William Danker. Chicago: University of Chicago Press, 2000, 
p. 389. No passivo: “Ficar admirado, estupefato” (Mt 13.54; Mc 6.2; 7.37; Lc 2.48).

83	 O termo “escriba” acontece cedo na época da monarquia davídica, designando um oficial do rei 
que ocupava a função de secretário geral, responsável pelos registros (2Sm 8.16-17; 20.24-25; 1Rs 4.3). 
Depois do exílio a palavra escriba veio a descrever um especialista na lei de Deus, sendo Esdras o 
primeiro de uma grande linhagem. Nos tempos de Jesus, os escribas eram conhecidos especialistas da 
lei, responsáveis até mesmo por especificar a interpretação da lei. Além disso, com o grande número 
de sinagogas eram famosos mestres, além de ocupar, por vezes, a função de juristas. Em resumo, eram 
acadêmicos da lei, professores, mestres no Antigo Testamento, homens respeitados e reverenciados pelos 
seus conhecimentos da Lei e dos Profetas. Cf. EDWARDS, O Comentário de Marcos, p. 85-86.

84	 εὐθύς não funciona com valor temporal na narrativa, mas une os eventos através de um ritmo 
mais acelerado para a narrativa. Cf. STEIN, Mark, Kindle.
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com espírito imundo” estava na sinagoga (v. 23). A nomenclatura “espírito 
imundo”, πνεύματος ἀκαθάρτος, é equivalente aos substantivos δαιμόνιον e 
δαίμων, nos Evangelhos.85 Nas palavras de Graham H. Twelftree, “as falas do 
Novo Testamento sobre espíritos imundos e demônios podem ser facilmente 
entendidas como formas de falar daquele poder do mal no mundo, hostil a 
Deus, em suas manifestações particulares”86 (cf. Mt 5.37; 6.13; 13.19, 38). 
Além disso, os espíritos imundos não devem ser compreendidos independen-
temente de Satanás.87 O próprio Jesus ao ouvir dizerem que expelia demônios 
pela autoridade de Satanás pergunta: “como pode Satanás expulsar Satanás?” 
(Mc 3.23). É evidente que para Cristo os demônios e Satanás fazem parte do 
mesmo reino e possuem o mesmo propósito (Mc 3.24). Por conseguinte, em 
Marcos 1.23 temos uma referência a um demônio, um espírito maligno, per-
tencente ao reino das trevas, reino de Satanás.

O homem com espírito imundo na sinagoga estava debaixo do poder das 
forças malignas.88 O espírito imundo possuía tal poder sobre o homem que fala-
va por ele. Os v. 23 e 24 contam que o espírito gritava89 dizendo: “que temos 
nós contigo, Jesus o Nazareno?”; “viestes para nos destruir?”90 e “sei quem 

85	 DUNN; TWELFTREE, Demon-Possession and Exorcism, p. 179; HOOKER, The Gospel 
according to Saint Mark, p. 63-64. Marcos usa a nomenclatura de forma intercambiável (3.22-30;  
7.25-29). DONAHUE, John R.; HARRINGTON, Daniel J. The Gospel of Mark. Sacra Pagina Series,  
Vol. 2. Collegeville: The Liturgical Press, 2002, p. 80. Talvez a escolha da nomenclatura “espírito imundo” 
teve como propósito contrastar com a frase “Santo de Deus” que é atribuída a Cristo.

86	 DUNN; TWELFTREE, Demon-Possession and Exorcism, p. 179.
87	 Ibid. Sydney Page observa que “em Marcos, o exorcismo é separado da tentação de Jesus ape-

nas pelo chamado dos quatro primeiros discípulos (Mc 1.14-20), e em Lucas, apenas pela pregação de 
Jesus na sinagoga de Nazaré (Lc 4.14-30)”. A sua conclusão é que “ao colocar as histórias da tentação 
e do exorcismo em proximidade, ambos os evangelistas sugerem que o poder de Jesus sobre o reino 
demoníaco é consequência da derrota do diabo no deserto”. PAGE, Powers of Evil, p. 140. De qualquer 
forma, a proximidade entre a tentação de Jesus pelo Diabo e o embate com o espírito imundo em 1.21-28 
indica o enfrentamento de um mesmo reino, o reino das trevas.

88	 Comentando sobre Mateus 4.23-25, Craig Blomberg afirma: “A possessão demoníaca era vista 
como uma situação única na qual um espírito maligno realmente assumia o controle de um indivíduo, 
agindo e falando através dessa pessoa, pelo menos parcialmente independente de sua própria vontade e 
consciência”. BLOMBERG, Craig L. Matthew. Nashville: Broadman Press, 1992. Disponível em: https://
ereader. perlego.com/1/book/2694390/12. Acesso em: 09 maio 2025. Segundo Dunn e Twelftree, “a ideia 
de possessão demoníaca era reservada para condições em que o indivíduo parecia estar totalmente sob o 
domínio de um poder maligno (usando suas cordas vocais, Mc 1.24; 5.7, 9; At 16.16; convulsionando-o, 
Mc 1.26; 9.20-22, 26; tendo força sobre-humana, Mc 5.3-4; At 19.16)”. DUNN; TWELFTREE, Demon-
-Possession and Exorcism, p. 178.

89	 Morna Hooker argumenta que o verbo ἀνακράζω denota profunda emoção, semelhante a um 
choro. The Gospel according to Saint Mark, p. 64.

90	 Embora gramaticalmente seja possível entender a frase “ἦλθες ἀπολέσαι ἡμᾶς” como uma ex-
clamação, o contexto sugere que que se trata de uma sequência de perguntas. Cf. HOOKER, The Gospel 
according to Saint Mark, p. 64



47

FIDES REFORMATA XXXI, Nº 1 (2026): 27-51

você é: o Santo de Deus”. Primeiro, deve-se observar que demônio fala não só 
por si, mas também por outros espíritos do mesmo reino maligno.91 Isso mostra  
a unidade das forças malignas na batalha contra Jesus e o seu Reino. Em segundo 
lugar, a primeira pergunta expressa a rebeldia intrínseca dos demônios contra 
o Senhor Jesus. Unida à rebeldia parece existir um aspecto de resistência 
nessa pergunta.92 Ela funciona como uma “fórmula de defesa” ao negar 
qualquer comunhão com aquele a quem se refere (cf. 5.7).93 Essa pergunta 
também revela a evidente separação que há entre o reino das trevas e aquele 
que é chamado de o Santo de Deus. A unidade do reino das trevas é oposta e 
separada do reino que Cristo anuncia e traz consigo. 

Em terceiro lugar, a segunda pergunta também expressa a tentativa 
desesperada do espírito maligno de resistir ao Reino de Cristo. O segundo 
questionamento é sobre o propósito de Cristo – “viestes para nos destruir?”. 
Essas palavras sugerem que as forças malignas conhecem a missão de Jesus 
ao anunciar e trazer o Reino de Deus – destruir satanás, seu reino e suas obras  
(cf. 1Jo 3.8). Uma vez que fala no plural, o espírito imundo parece compreender 
que não só ele seria destruído. A consequência evidente da vinda de Jesus e 
da chegada do Reino é a destruição do governo de Satanás.94 Um reino está se 
impondo sobre o outro. Com o início do ministério de Jesus o Reino de Deus 
está se impondo sobre o reino de satanás. A pregação de Cristo anuncia essa 
imposição enquanto o relato do exorcismo em v. 21-28 é uma demonstração dela. 
Nas palavras de Robert Stein, Jesus “não apenas proclamou a chegada do reino 
de Deus, mas em seu ministério também manifestou sua chegada saqueando a 
casa de Satanás (3.22-29) por meio de seu exorcismo de demônios”.95

O propósito da afirmação seguinte, “sei quem você é: o Santo de Deus”, 
é mais difícil de discernir. Essas palavras podem ser lidas como uma tentativa 
de resistência ou defesa ao usar um título para se referir a Jesus e por meio 
disso obter controle sobre ele e sobre a situação.96 Contudo, também é pos-

91	 Cf. STEIN, Mark, Kindle.
92	 Robert Stein afirma que não há resistência da parte dos demônios uma vez que seria inútil diante 

do Filho de Deus. Embora seja verdade que qualquer resistência era inútil diante de Jesus, não parece 
ser verdade que essa resistência não aconteceu. As palavras do espírito imundo e as suas ações ao se 
jogar no chão e gritar sugerem a sua tentativa de resistir ao poder de Cristo. Como o texto revela, essa 
tentativa foi obviamente frustrada. STEIN, Mark, Kindle.

93	 Cf. DONAHUE; HARRINGTON, The Gospel of Mark, p. 80. Segundo Robert A. Guelich, “a 
pergunta tem a função defensiva de colocar o interrogado na posição de responsabilidade pelo que se 
segue e, com isso, cria uma distância irreconciliável entre as duas partes”. GUELICH, Robert A. Mark 
1–8:26. Dallas: Word, 1989, p. 57.

94	 Cf. STEIN, Mark, Kindle. O homem forte é amarrado e a sua casa é saqueada (3.27; cf. Lc 10.18). 
95	 Ibid.
96	 Cf. WITHERINGTON III, Ben. The Gospel of Mark: socio-rhetorical commentary. Grand 

Rapids, MI: Eerdmans, 2001, p. 90; HOOKER, The Gospel according to Saint Mark, p. 65.
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sível que as palavras do espírito imundo revelem apenas seu conhecimento 
e até uma submissão imposta pela autoridade de Jesus.97 Seja como for, duas 
verdades permanecem: primeiro, o reino está sendo imposto contra a vontade 
dos demônios; segundo, há uma resistência frustrada à imposição desse reino. 

Ainda mais importante, essas palavras do espírito imundo revelam uma 
compreensão da obra de Cristo importante para o entendimento da natureza 
do reino chegado. O título “o Santo de Deus”, ὁ ἅγιος τοῦ θεοῦ, no v. 24 só 
é encontrado no relato paralelo de Lucas 4.34 e na confissão de Pedro em 
João 6.69. O contexto dessa expressão na boca do espírito imundo sugere que 
ela é equivalente a “Filho de Deus” (1.1; cf. Mt 8.29).98 Uma vez que a palavra 
“santo” traz a ideia de separação, consagração a Deus, o título “o santo de Deus” 
remete ao batismo de Cristo no qual aquele que batizaria com o Espírito (1.8) 
recebeu o Espírito (1.9-11).99 Nesse batismo Jesus foi declarado Filho de Deus 
e identificado como o Messias que havia de vir (cf. Sl 2.6-7; 2Sm 7.12-14, 16). 
Certamente as forças malignas já sabiam das notícias da chegada do reino.100 
O demônio conhecia a identidade de Cristo como o Messias, o Filho de Deus. 
Por meio das palavras do espírito imundo, o evangelista Marcos confirma a 
expectativa da chegada do Reino de Deus por meio do seu Messias.101 Um reino 
espiritual em essência que se impõe a partir da vitória sobre as forças malignas.

Em seguida, no v. 25 Jesus repreende o demônio e o expulsa do homem. 
As palavras de Jesus são diretas: “cala-te e sai dele”. Ao contrário do que 
era comum na literatura judaica, Jesus não usa técnicas de exorcismo, livros, 
objetos mágicos, mas autoridade.102 Embora fosse comum o uso de nomes 
poderosos nos exorcismos103 Jesus não invoca nenhuma outra fonte de auto-
ridade ou poder. É o nome de Jesus que é a fonte de autoridade.104 O espírito 

97	 Stein argumenta que não há nenhuma evidência no texto de que o demônio estivesse tentando 
exercer controle sobre Cristo Jesus. STEIN, 2008, Kindle. Nas palavras de Guelich, “o demônio reco-
nhece a divindade e, como em Marcos 1:24 e 5:7, reconhece que o exorcista é superior. Portanto, este 
anúncio demonstra a consciência do demônio de quem Jesus é e de que Jesus é seu superior. Ao fazê-lo, 
ele identifica Jesus para o público ou leitor de Marcos”. GUELICH, Mark 1–8:26, p. 58.

98	 Cf. STEIN, Mark, Kindle.
99	 Cf. DONAHUE; HARRINGTON, The Gospel of Mark, p. 80.
100	 Devemos lembrar que na tentação Jesus venceu a Satanás (v. 12-13). Depois o evangelho co-

meçou a ser pregado (v. 14-15). As notícias haviam chegado aos demônios. 
101	 Neves e Rossi reconhecem que “falar dos demônios que se manifestam nos exorcismos demonstra 

o reconhecimento da chegada do Reino”. NEVES; ROSSI, Legião romana e cruz, p. 452. 
102	 Para uma compilação de textos da literatura judaica e grega sobre exorcismo cf. DUNN; 

TWELFTREE, Demon-Possession and Exorcism, p. 170-186. Como afirmam Dunn e Twelftree, se 
pressupomos que os exorcismos registrados nos Evangelhos são fruto da mente da igreja primitiva, de-
veríamos esperar que esses relatos fossem semelhantes aos demais relatos de exorcismo que encontramos 
na literatura da época. Ibid., p. 175-176.

103	 Ibid., p. 175.
104	 Cf. Mc 9.38; Mt 7.22; Lc 10.17; At 16.18; 19.13.
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imundo se agita de forma violenta, grita diante da autoridade do Cristo, mas 
obedece. As suas ações antes de sair do homem são uma tentativa frustrada 
de resistência à autoridade de Jesus. O demônio joga o homem com violência 
e grita, porém, não há alternativa. Jesus possui poder e autoridade para derro-
tar o reino de Satanás. Depois de sacudir o homem violentamente o espírito 
imundo saiu dele (v. 26).

O resultado foi que todos os presentes se admiraram com a autoridade 
de Cristo tanto em seu ensino quanto sobre os espíritos imundos (v. 27). A ad-
miração foi tamanha que eles questionavam entre si: “o que é isto? Um novo 
ensino! Com autoridade ordena aos espíritos imundos e eles lhe obedecem”.105 
A ligação entre o ensino com autoridade e o exorcismo é evidente. As pessoas 
reconheciam a sua autoridade não só em relação aos escribas, mas também 
em relação aos demônios. Esse testemunho revela que o exorcismo não foi 
apenas uma demonstração de poder que visava autopromoção ou mesmo um 
ato de resistência a um poder político, porém, um ato de imposição e vitória 
do Reino de Deus sobre as forças espirituais do mal. A expectativa e a che-
gada do Reino são acompanhadas pela imposição desse Reino sobre as forças 
de Satanás. Essa imposição é uma demonstração da autoridade do Messias 
e do seu Reino. O exorcismo, portanto, era uma evidência de que o poder e 
autoridade do Reino de Deus havia irrompido na história humana por meio 
das palavras e ações do Messias, Jesus Cristo.106 

A chegada do Reino de Deus traz consigo vitória sobre as forças espi-
rituais do mal. Ao contrário do que argumenta a leitura anti-imperialista, os 
exorcismos representam mais do que atos de libertação e resistência política e 
social. Segundo Neves e Rossi o Evangelho de Marcos mostra um “interesse 
pela concisão precisa das narrações, relidas sob perspectivas religiosas e mo-
tivações políticas, nas entrelinhas muitas vezes subversivas”.107 Contudo, as 
releituras são feitas pelos autores contemporâneos que impõem um conceito 
de reino diferente do expresso na expectativa profética (1.1-8), no anúncio do 
reino (1.14-15) e na realização do primeiro milagre nesse Evangelho (1.21-28).  
A conotação de resistência política e social atribuída aos exorcismos não é apenas 
não evidente, mas estranha ao contexto do início do ministério de Jesus – um 
início que lança as bases para a compreensão da natureza e propósito da obra 

105	 A pontuação desse versículo é alvo de discussão e é possível traduzi-lo da seguinte forma:  
“O que é isto? Um novo ensino — e com autoridade! Até aos espíritos imundos ele dá ordens, e eles 
lhe obedecem!” (NVI). Nesse caso a expressão κατʼ ἐξουσίαν qualificaria especificamente o ensino 
do Senhor Jesus. De qualquer forma, as duas formas de pontuar o v. 27 não mudam o fato de que a 
autoridade de Jesus sobre os espíritos imundos é enfatizada na seção. Ele tem autoridade no ensino e 
sobre o reino das trevas.

106	 Cf. STRAUSS, Mark L. Mark. Grand Rapids, MI: Zondervan, 2014. Disponível em: https://
ereader.perlego. com/1/book/558780/82?element_originalid=zecnt-ch04. Acesso em: 19 jun. 2025.

107	 NEVES; ROSSI, Legião romana e cruz, p. 453.
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de Cristo. A expulsão do espírito imundo em Mc 1.21-28 é uma evidência 
definitiva e explícita da chegada do Reino de Deus, escatológico e espiritual 
em essência, além de uma demonstração da sua autoridade na vitória sobre as 
forças de Satanás.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como uma crítica à interpretação tradicional dos Evangelhos e dos seus 

relatos de milagres, a leitura anti-imperialista e sua base bibliográfica levantam 
discussões necessárias para os estudos bíblicos. Primeiro, essa releitura parte de 
uma busca por compreender os relatos dos exorcismos nos Evangelhos a partir 
do contexto histórico de dominação romana sobre a população da Palestina 
nos dias de Cristo. Certamente essa dominação é importante não só para os 
evangelhos, mas também para o livro de Atos e as cartas do Novo Testamento. 
Nesse sentido, a leitura anti-imperialista propõe uma consideração mais ho-
lística dos exorcismos e seus efeitos tanto nos que foram curados quanto nos 
que presenciaram e ouviram essas histórias no contexto do domínio imperial 
romano. Essa consideração nos faz refletir mais profundamente sobre os efeitos 
sociais dos milagres de Jesus tanto na comunidade local quanto nos primeiros 
leitores dos Evangelhos.

Outra discussão importante que os proponentes da leitura anti-imperialista 
levantam é o quanto a leitura dos Evangelhos é influenciada por categorias 
externas. As dicotomias e categorias do pensamento cientificista moderno fa-
cilmente podem se infiltrar em nossa prática exegética. Como consequência, 
podemos impor ao texto bíblico um conceito de doença, possessão, cura e 
milagre mais influenciados por nossa cultura do que informados pelo texto 
bíblico. Entretanto, é necessário observar que os autores da leitura anti-im-
perialista são visivelmente influenciados por categorias externas modernas e 
contemporâneas – desde o materialismo dialético de Marx até pesquisas da 
medicina antropológica e crítica. Ou seja, embora ofereça uma oportunidade 
de reflexão sobre as influências externas na prática exegética, a releitura anti-
-imperialista não propõe uma solução neutra ou informada pelo próprio texto 
bíblico. Pelo contrário, seu método de estudo e, por consequência, as suas 
conclusões são influenciadas por conceitos e categorias externas.

Fruto dessas influências, a leitura anti-imperialista esvazia o conceito de 
milagre e de libertação espiritual do exorcismo – esses eventos são reduzidos a 
atos de libertação política e social. Mais especificamente no caso do Evangelho 
de Marcos, desconsidera-se que os exorcismos são atos de vitória e libertação 
espiritual descritos à luz da chegada e imposição do Reino de Deus – reino 
que é escatológico e espiritual em essência. Como consequência, os efeitos 
espirituais dos exorcismos nos que foram libertos e naqueles que presenciaram 
e ouviram essas histórias são diminuídos, se não considerados irrelevantes. 
Na busca por uma consideração mais holística dos exorcismos praticados por 
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Jesus, ironicamente a leitura anti-imperialista negligencia o efeito espiritual 
e redentor desses milagres. Nessa mesma direção, ela também negligencia a 
vitória espiritual sobre as forças malignas que os exorcismos representam.

ABSTRACT
This article aims to make a critical analysis of the anti-imperialist reread-

ing of the exorcisms of Jesus in the Gospels by using the text of Mark 1:21-28 
as a case study. The article proposes that, contrary to what the anti-imperialist 
reading argues, exorcisms represent more than acts of liberation and political 
and social resistance. They reveal a fundamental aspect of the Kingdom 
announced by Jesus: victory over the spiritual forces of evil. The expulsion of 
the unclean spirit in Mark 1:21-28 is a paradigmatic example that the exorcisms 
in Mark’s Gospel are described as concrete manifestations of the coming of the 
Kingdom of God—a kingdom that is eschatological and spiritual in essence.

KEYWORDS
Exorcism; Gospel of Mark; Anti-imperialist reading; Kingdom of God.
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Subcriação, Fantasia e Transcendência  
em J. R. R. Tolkien 

Everton Levi Matos do Nascimento*

RESUMO
Este artigo investiga a relação entre a literatura fantástica e a Feéria 

como lugar de vislumbre do transcendente, tomando como ponto de partida 
contribuições teóricas de Tzvetan Todorov, J. R. R. Tolkien e outros autores 
dedicados ao estudo da imaginação literária. Argumenta-se que o Fantástico, 
ao introduzir o mistério e o inexplicável no interior da experiência cotidiana, 
instaura um espaço subcriado – Mundo Secundário –, no qual a realidade 
imanente e criada – Mundo Primário – é refratada e tensionada por horizon-
tes que a ultrapassam. Nesse contexto, a Fantasia é compreendida não como 
evasão, mas como lugar narrativo privilegiado para a elaboração estética de 
questões últimas. A partir da concepção tolkieniana de Feéria, analisam-se as 
funções da Fantasia enquanto recuperação, escape e consolação, evidenciando 
seu papel na ampliação da percepção do real e na formação do imaginário do 
leitor. Sustenta-se, por fim, que a Fantasia constitui um campo fecundo para a 
reflexão sobre o transcendente, abrindo caminhos para investigações posteriores 
no diálogo entre literatura, filosofia e teologia à luz da tradição reformada. 
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INTRODUÇÃO 
A literatura fantástica tem sido, ao longo do século XX, objeto de análi-

ses que oscilam entre sua compreensão como mero entretenimento escapista 
e sua valorização como forma legítima de investigação simbólica da condição 
humana. Longe de constituir simples evasão do real, o Fantástico e a Fantasia 
revelam-se, em muitas de suas manifestações, espaços privilegiados para a 
elaboração estética de questões fundamentais relativas ao sentido, ao limite e 
à transcendência. Nesse horizonte, o presente artigo propõe uma reflexão in-
trodutória e conceitual acerca da literatura fantástica enquanto lugar simbólico 
de manifestação da busca humana pelo transcendente, tomando como eixo a 
noção tolkieniana de Feéria.

O objetivo deste artigo não é oferecer uma leitura exegética ou teoló-
gica sistemática da Fantasia, tampouco proceder a uma análise detalhada de 
obras específicas, mas antes delinear os contornos teóricos que permitem 
compreender por que o Fantástico, em especial na formulação conceitual de 
J. R. R. Tolkien, se mostra particularmente apto a tematizar aquilo que excede 
o plano da imanência imediata. Trata-se, portanto, de um ensaio de caráter 
inaugural, cujo propósito é preparar o terreno para investigações posteriores 
mais diretamente voltadas à interface entre literatura fantástica, filosofia e 
teologia, bem como à análise de obras específicas à luz da tradição cristã, com 
especial atenção, ainda que de modo introdutório, às implicações teológicas 
das categorias aqui delineadas.

1.	MÍMESIS, FANTÁSTICO E O LIMIAR DO TRANSCENDENTE
Na busca por mimetizar1 a literatura empenha-se em representar, de modo 

material e imanente, realidades imateriais e transcendentes. Nesse horizonte, 
pode-se depreender que, entre as formas literárias mais propensas a simbolizar 
essa ordem que ultrapassa o dado imediato, destacam-se aquelas associadas ao 
gênero Fantástico, uma vez que, como observa Tzvetan Todorov, nelas se faz 
presente o “mistério”, o “inexplicável” e o “inadmissível” que se introduz na 
vida cotidiana e naquilo que se compreende como mundo real.2

1	 Aqui se usa o vocábulo muito mais em termos aristotélicos do que platônicos, visto que Platão 
entendia que tal fazer desdobrava-se em mimesis (cópia, imitação, reprodução direta) e diegese (apre-
sentação dos fatos.) Já Aristóteles propunha que os limites da mimesis poética não se deveriam limitar ao 
entendimento de simples cópia; antes, em sua função dupla: reprodução ou representação, sendo boas, 
más ou iguais às ações que serviam como fontes para tais reproduções e representações. Nas palavras 
de Aristóteles: “Como aqueles que imitam pessoas em ação, essas são necessariamente ou boas ou más 
[...] isto é, ou melhores do que somos, ou piores, ou então tais e quais”. ARISTÓTELES, 1981, p. 20, 
apud ZILBERMAN, Regina. Teoria da literatura I. 2ª ed. Curitiba: IESDE Brasil S.A., 2012, p. 51. 

2	 Cf. TODOROV, Tzvetan. Introdução à literatura fantástica. São Paulo: Perspectiva, 2012, p. 32. 
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De partida, já se torna premente o devido enquadramento a respeito do 
que este artigo, apoiado nas teorias que aproximam algumas obras ao gêne-
ro Fantástico, enseja comunicar com esse adjetivo. Porém, antes mesmo de 
evocar as definições tolkienianas, próprias do gênero literário Fantasia, as 
contribuições de Tzvetan Todorov deverão lançar as primeiras pás de piche 
nesta estrada teórica a ser pavimentada. 

1.1	 “Era uma vez”: em busca de uma definição do Fantástico 
A obra de Todorov, Introdução à Literatura Fantástica, torna-se o ins-

trumento necessário para a empreitada, pois é nela que o autor lançará alguns 
fundamentos teóricos que ensejam a definição do gênero Fantástico. Sem 
sublimar o tamanho do desafio, Todorov iniciará o trabalho de pavimentação 
recorrendo à análise de um trecho de O diabo apaixonado3 para apresentar uma 
“primeira definição do Fantástico”, e ele faz isso começando pelo seu “âmago”: 

Num mundo que é exatamente o nosso, aquele que conhecemos, sem diabos, 
sílfides nem vampiros, produz-se um acontecimento que não pode ser explicado 
pelas leis desse mundo familiar. Aquele que o percebe deve optar por uma das 
duas soluções possíveis; ou se trata de uma ilusão dos sentidos, de um produto 
de imaginação e nesse caso as leis do mundo continuam a ser o que são; ou então 
o acontecimento realmente ocorreu, é parte integrante da realidade, mas neste 
caso a realidade é regida por leis desconhecidas para nós. Ou o diabo é uma 
ilusão, um ser imaginário; ou então existe realmente, exatamente como outros 
seres vivos: com a ressalva de que raramente o encontramos. O Fantástico ocorre 
nesta incerteza; ao escolher uma ou outra resposta, deixa-se o Fantástico para 
se entrar em um gênero vizinho, o estranho ou o maravilhoso. O Fantástico é a 
hesitação experimentada por um ser que só conhece as leis naturais, face a um 
acontecimento aparentemente sobrenatural.4 

Para chegar a uma definição do Fantástico, Todorov lança mão de uma 
explicação dicotômica que, novamente, evidencia a necessidade de uma explica-
ção em que estejam em refração este mundo físico, natural e o transcendente.  
Ou seja, o Fantástico parece apontar mais para um lugar do que necessa-
riamente para uma qualidade própria de algo. O Fantástico implica, pois, 
uma fusão de mundos, exigindo “uma integração do leitor no mundo das 
personagens; define-se pela percepção ambígua que tem o próprio leitor dos 
acontecimentos narrados”5. 

3	 Obra do francês Jacques Cazotte, considerada pelo próprio Todorov como uma das precursoras 
associadas ao gênero Fantástico: “[...] o Fantástico teve uma vida relativamente breve. Apareceu de 
maneira sistemática com o Cazotte, para fins do século XVIII”. TODOROV, Introdução à literatura 
fantástica, p. 174-175. 

4	 TODOROV, Introdução à literatura fantástica, p. 30, 31. 
5	 Ibid., p. 37. 
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Ao evidenciar este aspecto hermenêutico do gênero Fantástico, Todorov 
salienta a exigência do cumprimento de três condições básicas, o que também 
ajudará no estabelecimento do escopo desse gênero. Tais condições farão que 
o leitor transite (1) da aceitação da veracidade do mundo Fantástico e hesita-
ção entre o natural e o sobrenatural (2) para uma identificação crédula com 
os personagens, por meio de um processo de integração, (3) chegando a uma 
renúncia a optar por uma interpretação alegórica ou poética: 

Estamos agora em condições de precisar e completar nossa definição do 
Fantástico. Este exige que três condições sejam preenchidas. Primeiro, é pre-
ciso que o texto obrigue o leitor a considerar o mundo das personagens como 
um mundo de criaturas vivas e a hesitar entre uma explicação natural e uma 
explicação sobrenatural dos acontecimentos evocados. A seguir, esta hesitação 
pode ser igualmente experimentada por uma personagem; desta forma o papel 
do leitor é, por assim dizê-lo, confiado a uma personagem e ao mesmo tempo 
a hesitação encontra-se representada, torna-se um dos temas da obra; no caso 
de uma leitura ingênua, o leitor real se identifica com a personagem. Enfim, é 
importante que o leitor adote uma certa atitude para com o texto: ele recusará 
tanto a interpretação alegórica quanto a interpretação “poética”. Estas três 
exigências não têm valor igual. A primeira e a terceira constituem verdadeira-
mente o gênero; a segunda pode não ser satisfeita. Entretanto, a maior parte dos 
exemplos preenchem as três condições.6 

Essa tríade hermenêutica sistematizada pelo autor leva à outra, de caráter 
mais concreto e textual, fazendo que se chegue a uma definição “suficiente-
mente explícita”7 do gênero Fantástico. Valendo-se de seu rigor estruturalista8, 
Todorov completará sua definição aludindo às condições do texto Fantástico 
que remetem ao seu aspecto verbal, especificamente os aspectos sintático, 
semântico e aquele que se poderia relacionar ao pragmático: 

A primeira condição nos remete ao aspecto verbal do texto, mais exatamente, 
ao que se chama “visões”: o Fantástico é um caso particular da categoria mais 
geral da “visão ambígua”. A segunda condição é mais complexa: ela se prende 
por um lado ao aspecto sintático, na medida em que implica a existência de um 
tipo formal de unidades que se referem à apreciação feita pelos personagens 
sobre os acontecimentos da narrativa; estas unidades poderiam receber o nome 
de “reações”, por oposição às “ações” que formam habitualmente a trama da 
história. Por outro lado, ela se refere ao aspecto semântico, já que se trata de 
um tema representado, o da percepção e sua notação. Enfim, a terceira condição 

6	 TODOROV, Introdução à literatura fantástica, p. 38, 39. 
7	 Ibid.
8	 Afinal, o autor está em busca de “uma regra que funcione para muitos textos e nos permita 

aplicar a eles o nome de ‘obras fantásticas’, não pelo que cada um tenha de específico”. Ibid., p. 8. 
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tem um caráter mais geral e transcende a divisão em aspectos: trata-se de uma 
escolha entre vários modos (e níveis) de leitura.9

Desse modo, Todorov fornece-nos uma estrada para iniciar a jornada 
em busca dos esclarecimentos e conceitos necessários para uma melhor com-
preensão desse gênero. 

2.	A FANTASIA COMO LUGAR 
Guardadas as devidas proporções e focos, tal qual Todorov, J. R.R Tolkien 

dedicará esforços para colocar o conceito de Fantasia nesse mesmo status de 
um topos (lugar), por assim dizer, um “Mundo Secundário” e “subcriado”. 
Tais esforços, serão materializados naquela que ficou conhecida como uma de 
suas maiores contribuições teóricas sobre criações artísticas, On Fairy-stories 
(Sobre estórias de fadas), oriunda de uma palestra proferida na Universidade 
de St. Andrews, em 1939, posteriormente publicada em uma coletânea sob o 
título Árvore e folha. 

Embora esse lugar, como já de início alerta Tolkien, não possa ser capturado 
“numa rede de palavras, pois é uma de suas qualidades ser indescritível, embora 
não imperceptível”10, o filólogo lançará mão de todo seu ferramental linguístico 
para, se não capturar esse reino para os seus visitantes, ao menos torná-lo mais 
comum e menos estranho. Nas palavras de Klautau: “Inicialmente, Tolkien 
opta por compreender a essência desse gênero não como uma narrativa que 
contenha fadas, mas sobre um lugar, que estimula o maravilhamento e não 
necessariamente informações claras e distintas”.11 

Se o Fantástico é o lugar da vacilação hesitante e da arriscada escolha 
hermenêutica alegórica ou poética para Todorov, a Fantasia – a Feéria nos 
termos tolkenianos – acaba por ser o lugar (um reino) de perigos de outra 
natureza para Tolkien.

Aos descuidados e audaciosos, Feéria é “o reino ou estado no qual as 
fadas têm seu ser”,12 bem como é terra de armadilhas e masmorras, um reino

[...] amplo, profundo, alto e cheio de muitas coisas: toda maneira de feras e 
pássaros se encontra lá; mares sem costas e incontáveis estrelas; beleza, que  
é encantamento, e perigo sempre presente; alegria e tristeza tão constantes 
quanto espadas.13 

9	 TODOROV, Introdução à literatura fantástica, p. 39. Minha ênfase.
10	 TOLKIEN, J. R. R. Árvore e Folha. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2020, p. 24.
11	 KLAUTAU, Diego. Metafísica da subcriação: A filosofia do mito em J. R. R. Tolkien. São 

Paulo: A Outra Via, 2021, p. 35. 
12	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 23. Ênfase do autor. 
13	 Ibid., p. 17.
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A Feéria é, por assim dizer, um lugar em que o artista refrata o real, mas 
não apenas em uma refração mimética, um espelhamento absoluto; antes, 
imagens do real matizadas em outras cores, contornos e contrastes mais satu-
rados com o objetivo de maravilhar os que por lá se aventuram. Esse efeito, 
que, a um só tempo, refrata a realidade sob novos aspectos, é garantido por 
“um ânimo e poder peculiares, no polo oposto ao dos artifícios vulgares do 
mágico laborioso e científico”, denominado “magia”14. Não se trata daquele 
tipo de magia vulgarizada e caricaturizada em que se exige total “suspensão 
voluntária da descrença”,15 a fim de embotar os sentidos e entreter viajantes 
cansados. Ao contrário, um tipo de refração de profundos desejos humanos 
primordiais e comunais. Nas palavras do próprio Tolkien: 

A magia de Feéria não é um fim em si mesma, sua virtude está em suas ope-
rações: entre essas está a satisfação de certos desejos humanos primordiais.  
Um desses desejos é observar as profundezas do espaço e do tempo. Outra é 
[...] entrar em comunhão com outras coisas vivas. Uma estória pode, assim, 
lidar com a satisfação desses desejos, com ou sem a operação de máquina ou 
magia, e, na proporção em que tiver sucesso, aproximar-se-á da qualidade e terá 
o sabor da estória de fadas.16 

Antes narrados e contados como as histórias das realizações humanas, tal 
qual o fez Heródoto, em Feéria, e somente lá, tais desejos assumem o escopo e 
a função de “estória de fadas”17). Para Tolkien, tais “estórias de fadas” seriam, 
então, muito mais que estórias de seres Fantásticos e mágicos, como “fada” ou 
“elfo”, mas um lugar, a Feéria, de modo que as estórias que por lá se contam 
são “sobre as aventures”18 de seres humanos no Reino Perigoso ou em suas 
fronteiras imprecisas” e encantam os mortais por conterem 

[...] muitas coisas além de elfos e fadas e além de anões, bruxas, trols, gigantes 
ou dragões. Ela abriga os mares, o sol, a lua, o céu, a terra e todas as coisas que 
estão nela: árvores e pássaros, água e pedra, vinho e pão e nós mesmos, homens 
mortais, quando estamos encantados.19 

14	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 24.
15	 Ponto a que se voltará mais adiante. 
16	 Ibid., p. 27. Minha ênfase. 
17	 Ibid., p. 24.
18	 Quanto a isso o tradutor da obra esclarece: “Aqui Tolkien não usa a palavra normal do inglês 

moderno, ou seja, adventures, mas, sim, aventures, a forma que a palavra tinha nos romances de cava-
laria em inglês medieval, a qual, por sua vez, foi emprestada do francês”. Ibid., p. 23. 

19	 Ibid. 
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Assim, tal qual Todorov, Tolkien associa as obras que se aproximam do 
gênero Fantasia, não necessariamente por possuírem uma qualidade específica 
dentro delas, antes, por se estabelecerem como moldura para outro mundo, 
lugar, reino. Por isso, para Tolkien, faz mais sentido falar, não sobre estória 
de fadas, “mas [de] estória sobre Feéria, o reino ou estado no qual as fadas 
têm seu ser”.20

2.1	 A gênese da Feéria 
Tolkien segue em busca da gênese da Feéria, ou seja, sua origem, seu 

nascedouro. Esse será o momento em que, pela primeira vez, o filólogo lan-
çará mão de um dos conceitos mais fundamentais de seu ensaio: o conceito 
de “subcriação”. Isso porque, para chegar à gênese da Feéria, Tolkien proporá 
uma tríade que apontará para “um inventor”, “um contador de estórias”, um 
“subcriador”. Tal tríade estabelece-se em evolução independente (doravante, 
invenção), herança e difusão: 

[...] Somos, portanto, confrontados com uma variante do problema que o 
arqueólogo ou o filólogo comparativo encontra: com o debate entre evolução 
independente (ou melhor, invenção) daquilo que é similar; herança de um an-
cestral comum; e difusão em vários momentos de um ou mais centros. [...] Todas 
as três coisas, invenção independente, herança e difusão, evidentemente tiveram 
um papel na produção da intrincada teia da Estória. [...] Dessas três, a invenção é 
a mais importante e fundamental e, portanto (não surpreendentemente), também 
é a mais misteriosa. A um inventor, ou seja, a um contador de estórias, as duas 
outras devem, no fim, levar de volta. A difusão (empréstimo no espaço), seja de 
um artefato ou de uma estória, só remete o problema da origem a outro lugar. 
No centro da suposta difusão, há um lugar onde um inventor, certa vez, viveu. 
Algo similar se dá com a herança (empréstimo no tempo): dessa forma, nós 
chegamos finalmente apenas a um inventor ancestral. Ao passo que, se acredi-
tarmos que, às vezes, ocorreu o aparecimento independente de ideias e temas 
ou artifícios similares, nós simplesmente multiplicamos o inventor ancestral, 
mas, dessa forma, não entendemos mais claramente o seu dom.21

Eis aí, na visão tolkieniana, a fundação do edifício feérico: o desejo 
humano de, via um contador de estória (doravante, subcriador) inventar poe-
ticamente um mundo mais complexo que o humano e tão complexo quanto a 
história da linguagem. Nesse ato inventivo, subcriativo, tanto se difunde quanto 
se usa o que fora difundido (“empréstimo no espaço”) como herança cultural 
(“empréstimo no tempo”) de um povo, ao longo do tempo, fundamental às 
tradições. Em última instância, essa tríade retroalimenta-se e se desenvolve 

20	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 24. 
21	 Ibid, p. 33, 34. Ênfase do autor. 
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em dois movimentos constantes: progressão e digressão. No primeiro, os 
subcriadores continuam subcriando seus mundos secundários sob o que lhes 
fora legado; no segundo, tais inventores produzem suas obras justamente sob 
o legado de outros subcriadores, retornando, assim, a um “inventor ancestral”. 

Tolkien busca dar a resposta final sobre a gênese das estórias que em 
Feéria são contadas ao recorrer à proposição de Andrew Lang22 de que “mi-
tologia e religião (no sentido estrito dessa palavra) são duas coisas distintas 
que se tornaram inextricavelmente emaranhadas, embora a mitologia seja, em 
si mesma, quase desprovida de significância religiosa”.23 

É a essa tríade, invenção-herança-difusão, que o filólogo acrescentará 
outros três elementos, chamados por ele de “faces das estórias de fadas”, que 
se tripartem em: “Mística – voltada para o Sobrenatural; Mágica – voltada para 
a Natureza; e Espelho de Escárnio e Pena – voltado para o Homem. A faceta 
essencial de Feéria é a do meio, a Mágica”. A última tem o poder de “(ainda 
que não tão facilmente) se tornar um veículo do Mistério.”24. É por meio des-
se mistério que a Fantasia se define pelo “ato de criar ou vislumbrar outros 
mundos”. Posto isso, o ato poético de subcriar mundos se torna “o coração do 
desejo de Feéria”.25 

2.1.1	 Feéria, Crença Literária e o Valor da Fantasia
Após ter estabelecido Fantasia como um lugar, a saber a Feéria, Tolkien 

mostrará ironicamente que o ácido mais corrosivo que pode ser lançado sobre 
ela é o da dúvida existencial: Há lugar para ela na experiência humana? 
Quais são os benefícios e as vantagens em se experimentar tal sopa, no “agora”? 
Ou seria apenas algo a ser relegado aos quartos infantis, contendo advertências 
no verso, indicando a faixa etária? Assumir tal reducionismo entre estória 
de fadas e mentes infantis é “um acidente da nossa história doméstica” para 
Tolkien, que segue dizendo: 

As estórias de fadas, no mundo moderno letrado, têm sido relegadas ao ber-
çário, assim como a mobília desmazelada e antiquada é relegada ao quarto de 
brinquedos, principalmente porque os adultos não a querem e não se importam 
se ela é maltratada. [...]. Tal processo, de fato, só é salvo do desastre pelo fato 

22	 Principal objeto de homenagem desta palestra proferida por Tolkien, em 1939, na Universidade 
de St. Andrews, na ocasião da conferência que tinha como homenageado o próprio Andrew Lang.  
Crítico literário, historiador e tradutor, o escocês Andrew Lang, nascido em 31 de março de 1844, foi 
um profícuo adaptador de estórias de fadas. De suas adaptações, as principais são: The blue fairy book, 
The orange fairy book e The red book of animal stories. Além destas, Lang publicou novas versões da 
Ilíada e da Odisseia. 

23	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 37, 38.
24	 Ibid., p. 38.
25	 Ibid., p. 51.
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de que as artes e as ciências não são, como um todo, relegadas ao berçário; ao 
berçário e à sala de aula meramente são dados tais gostos e vislumbres da coisa 
adulta como os que parecem adequados a eles na opinião adulta (frequentemente 
muito equivocada). Qualquer uma dessas coisas tornar-se-ia, se deixada de todo 
no berçário, gravemente debilitada. Do mesmo modo, uma bela mesa, uma boa 
pintura ou um aparelho útil (tal como um microscópio) seriam desfiguradas 
ou quebradas se deixadas por muito tempo desatendidas numa sala de aula. 
Estórias de fadas banidas dessa maneira, desligadas de uma arte plena e adulta, 
no final seriam arruinadas; de fato, na medida em que foram assim banidas, elas 
acabaram sendo arruinadas.26 

Dessa forma, Tolkien começa por reparar os danos causados por tal grave 
“acidente”, que legou as estórias de fadas às adaptações pueris, esvaziando-as, 
dessa maneira, de uma “arte plena e adulta”, levando-as à ruína. Ao apontar 
para o grande equívoco de redução das estórias de fadas a coisas de crianças, 
o filólogo segue salientando que o máximo a que se pode chegar, em termos 
comparativos, é relacionar Feéria aos “sótãos”, e não a berçários. Afinal, só-
tãos podem se tornar depósitos de muitas coisas e, dentre elas, algumas “de 
valor permanente”:

O valor das estórias de fadas, assim, não deve, na minha opinião, ser encontrado 
ao se considerar as crianças em particular. Coleções de estórias de fadas são, na 
verdade, por natureza, sótãos e quartos de despejo; só por costume temporário 
e local se tornam quartos de brinquedo. Seus conteúdos estão desordenados e 
frequentemente amarrotados, uma maçaroca de diferentes datas, propósitos 
e gostos; mas, entre elas, pode ocasionalmente ser encontrada uma coisa de 
virtude permanente: uma velha obra de arte, não demasiado danificada, que só 
por estupidez teria sido enfiada num canto.27 

Embora não seja problema, em si, tais preciosidades estarem dividindo 
espaço com quinquilharias e, até mesmo, com coisas estritamente pueris, pois 
podem oferecer grandes oportunidades de portas “para Outro Tempo”, como 
já referido. Porém, parece que a principal chave para destrancar tal porta é 
uma que nenhum chaveiro pode oferecer. Ela é forjada pelo próprio leitor na 
bancada da fé, sendo, portanto, do âmbito da crença. 

Evocando, mais uma vez, Andrew Lang (em particular, um termo e uma 
expressão – “crença” e “apetite por maravilhas” – que o escocês utiliza nas 
frases que introduzem o primeiro livro da série Fairy Books), Tolkien passará 
a discutir a relação entre estórias de fadas e crença, mais especificamente o 
que ele denomina “crença literária”.28 Tal crença, segundo Tolkien, tem sido 

26	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 45, 46. 
27	 Ibid., p. 46. Minha ênfase. 
28	 Ibid., p. 47. Ênfase do autor.
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erroneamente associada a um “estado de mente” chamado de “suspensão vo-
luntária da descrença”.29 

Para o filólogo, o erro se dá em função de que só se suspende a descrença 
quando a arte e o subcriador falharam. É como se a suspensão voluntária da 
descrença implicasse na criação e manutenção de mecanismo de autoengano, 
a fim de o leitor manter-se dentro da obra, mesmo quando ele já percebeu que 
o subcriador fracassou em sustentar as leis sobre as quais sua arte foi erigida.  
O antídoto para tal autoengano, derivado da suspensão voluntária da des-
crença, não seria o seu antônimo, ou seja, um tipo de aceitação involuntária 
da crença. A solução está, para Tolkien, na capacidade de um “subcriador 
bem-sucedido” criar “um Mundo Secundário” verossímil: 

O que realmente acontece é que o criador de estórias mostra ser um “subcria-
dor” bem-sucedido. Ele cria um Mundo Secundário que a sua mente pode 
adentrar. Dentro dele, o que relata é “verdadeiro”, está de acordo com as leis 
daquele mundo. Você, portanto, acredita, enquanto está, de certa forma, ali dentro. 
No momento em que a descrença surge, o feitiço se quebra; a magia, ou melhor, 
a arte, falhou. Você, então, sai para o Mundo Primário de novo, olhando para o 
pequeno e abortivo Mundo Secundário do lado de fora. Se você for obrigado, 
por bondade ou circunstância, a ficar, então a descrença tem de ser suspensa 
(ou abafada); do contrário, ouvir e olhar se tornariam intoleráveis. Mas essa 
suspensão da descrença é um substituto da coisa genuína, um subterfúgio que 
usamos quando condescendemos a jogos ou faz de conta ou quando tentamos 
(mais ou menos, voluntariamente) achar a virtude que pudermos numa obra de 
arte que, para nós, fracassou.30 

Logo, somente um Mundo Secundário bem subcriado, com suas leis 
muito bem estabelecidas, é capaz de não abortar o leitor de seu interior.  
Isso porque somente em tais condições não se exigirá do leitor nem um retorno 
forçado e abrupto ao Mundo Primário nem que ele suspenda obrigatoriamente 
sua descrença. 

Suspender a descrença não deve ser uma saída para crianças, tampouco 
para adultos, quando visitam Feéria. Caso isso aconteça, o subcriador falhou 
em sua função de encaminhá-los até lá. E por ter falhado, não se deverá deduzir 
que Feéria tenha de ser relegada a um playground abandonado, por vezes com 
placas de interdição ou de limite de idade. Deve significar apenas que a má 
arte obliterou a “porta para o Outro Tempo”, mas que, ainda assim, não pôde 
jogar a chave fora. Sendo assim, ela permanecerá “arte genuína” para jovens 
de zero a cem anos e, por conseguinte, deve ser considerada 

 

29	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 47.
30	 Ibid., p. 48. 
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[...] digna de ser escrita para (e lida por) adultos. Eles vão, é claro, colocar e tirar 
mais do que crianças conseguem. Então, como um ramo de uma arte genuína, as 
crianças podem esperar obter estórias de fadas adequadas para lerem e, contu-
do, dentro de sua medida; tal como podem esperar obter introduções acertadas 
de poesia, história e ciências. Embora possa ser melhor para elas ler algumas 
coisas, especialmente estórias de fadas, que estejam além de sua medida, em 
vez de aquém dela. Seus livros, assim como suas roupas, deveriam dar espaço 
para o crescimento, e seus livros, de qualquer modo, deveriam encorajá-lo.31 

O que definirá se as estórias que se contam em Feéria podem e devem 
ser lidas por crianças e adultos não é nenhuma adequação a uma faixa etária 
específica, mas se escritas com arte, o valor primário das estórias de fadas 
será aquele valor que, como literatura, “elas partilham com outras formas 
literárias”.32

2.1.2	 As funções da Feéria 
Se as estórias de fadas são didáticas para crianças, que ainda não experi-

mentaram muitas das situações já vividas por adultos, o que poderiam ensinar 
aos já crescidos? Os adultos, “nem brincando de ser crianças, nem fingindo 
estar escolhendo para crianças e nem sendo garotos que não querem crescer”,33 
deveriam tomar a chave oferecida pela verdadeira arte e entrar neste Mundo 
Secundário? O que há nele que a “razão iluminada” de um adulto já não tenha 
desmistificado e decifrado? 

Tolkien seguirá mostrando, portanto, quais são os valores e as funções 
presentes nesse tipo de arte que justifiquem o ingresso nela a qualquer um que 
assim o queira. Com isso, o filólogo elenca quatro “coisas” que as estórias de 
fadas oferecem, embora já admita que são hodiernamente consideradas “coisas 
ruins”: “Fantasia, Recuperação, Escape, Consolação, todas as coisas das quais as 
crianças têm, geralmente, menos necessidade do que as pessoas mais velhas”.34 

Começando pela Fantasia, principal adjetivo da Feéria, Tolkien se de-
dicará a evidenciar seu valor ao relacioná-la a uma nova tríade: imaginação-
-linguagem-subcriação. Ao iniciar essa seção com a imaginação, Tolkien 
recupera o fenômeno ao qual o termo era “naturalmente” associado, a saber: 
“a faculdade humana de conceber imagens”. Tal recuperação se faz necessária, 
pois, assim, já de início, ele constata a errada aplicação identificada em seus 
dias “o poder de dar, para criações ideais, a consistência interna da realidade”.35 

31	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 55. 
32	 Ibid.
33	 Ibid.
34	 Ibid., p. 56.
35	 Ibid.
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Ao apontar o equívoco de seus contemporâneos sobre a redefinição do 
conceito de imaginação, Tolkien busca desfazer os nós na intrincada relação 
entre imaginação, subcriação e consistência interna da realidade, utilizando-
-se de outro “aspecto”, que não pode ser esquecido nessa solução, a “arte”, 
ou, por assim dizer, a “Arte Subcriativa”. Para o filólogo, a solução passa por 
um entendimento em que se difira corretamente a questão da imaginação em 
“grau” e não em “tipo”. Segundo ele mesmo: 

O poder mental da criação de imagens é uma coisa, ou aspecto; e deveria apro-
priadamente ser chamado de Imaginação. A percepção da imagem, a compreen-
são de suas implicações e o controle, que são necessários para uma expressão 
bem-sucedida, podem variar em vivacidade e força, mas isso é uma diferença 
de grau na Imaginação, não uma diferença de tipo. A realização da expressão, 
que confere (ou parece conferir) “a consistência interna da realidade”, é, de fato, 
outra coisa, ou aspecto, que precisa de outro nome: Arte, o liame operativo entre 
a Imaginação e o resultado final, a Subcriação. Para o meu propósito presente, 
eu preciso de uma palavra que abrace tanto a Arte Subcriativa em si mesma 
quanto uma qualidade de estranheza e assombro na Expressão, derivada da 
Imagem: uma qualidade essencial à estória de fadas. Proponho [...] usar o termo 
Fantasia para esse propósito; isto é, num sentido que combina a seu uso mais 
antigo e elevado, como um equivalente de Imaginação, as noções derivadas de 
“irrealidade” (isto é, de dessemelhança com o Mundo Primário), de liberdade 
da dominação do “fato” observado, em resumo, do Fantástico. Assim, não estou 
apenas ciente delas, mas contente com as conexões etimológicas e semânticas 
de Fantasia com Fantástico: com imagens de coisas que não apenas não estão 
“realmente presentes”, mas que, de fato, não podem ser encontradas no nosso 
Mundo Primário de forma alguma, ou que geralmente se acredita não serem 
encontradas ali. Mas, embora admita isso, eu não concordo com o tom depre-
ciativo que as imagens sejam de coisas que não estão no Mundo Primário (se 
isso de fato é possível) é uma virtude, não um vício. A Fantasia (nesse sentido) 
é, acho, não uma forma inferior, mas superior de Arte, de fato, a forma mais 
próxima de ser pura e, portanto (quando alcançada), a mais potente.36 

Então, para Tolkien, a Fantasia, além de ensejar a capacidade “de criar 
ou vislumbrar Outros-mundos”,37 é uma forma superior de arte de que o sub-
criador de mundos se vale para materializar, em uma operação sintética, ima-
gens – frutos da imaginação – em linguagem, redundando em sua subcriação. 
Essa síntese que a Fantasia opera é o que confere a “consistência interna da 
realidade”, que Tolkien também passa a denominar “Crença Secundária” do 
mundo subcriado. 

36	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 56.
37	 Ibid., p. 51.
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Porém, diferentemente de outros gêneros literários, para Tolkien, a vanta-
gem que a Fantasia oferece é a de promover, já no princípio, “uma interferência 
no Mundo Primário” e a esse tipo de interferência Tolkien dará a alcunha de 
“estranheza arrebatadora”.38

Talvez a maior dificuldade de um subcriador para dotar seu Mundo 
Secundário de consistência interna seja o fato de a Fantasia começar pela 
estranheza. Segundo o filólogo, em razão de tamanha dificuldade é que a 
Fantasia “com demasiada frequência, permanece não desenvolvida”, sendo, 
inclusive, “usada de forma frívola, ou apenas de forma meio séria ou mera-
mente para decoração: permanece meramente ‘um devaneio’”.39 Dessa forma, 

[...] criar um Mundo Secundário dentro do qual o sol verde seja crível, com-
pelindo a Crença Secundária, provavelmente vai requerer labor e pensamento 
e, certamente, vai exigir uma perícia especial, um tipo de engenho élfico. 
Poucos tentam tais tarefas difíceis. 

Mas Tolkien não crê ser esse um desafio insuperável, apenas um tanto 
quanto laborioso. Para ele, o resultado de tal superação é uma “rara realização 
da Arte”, resultando em “verdadeira literatura”.40

Para Tolkien, a arte tem como subproduto a “Crença Secundária”, em-
preendida por um laborioso trabalho ao qual ele denomina “engenho élfico”. 
Contudo, é possível diferenciar tal engenho élfico em intensidade, já que, 
quanto mais potente, mais arrebatador ele será. Ao engenho élfico mais potente 
e especial Tolkien dará o nome de “Encantamento”. E é esse “Encantamento” 
que produzirá, por fim, o “Mundo Secundário”.41 Nessa esteira, tomam-se 
emprestadas as palavras de Jacques Maritain, que, ao teorizar sobre o papel 
da arte, asseverou:

A arte, então, permanece fundamentalmente inventiva e criativa. É a faculdade 
de produzir, certamente não ex nihilo, mas a partir de uma matéria pré-existente, 
uma nova criatura, capaz de comover por sua vez a alma humana. Essa nova 
criatura é o fruto de um casamento espiritual que une a atividade do artista à 
passividade de um determinado assunto.42 

Por tudo o que um subcriador pode fazer por meio do “Encantamento” 
e dessa “arte subcriativa”, com mais frequência que se deseje admitir, tais 

38	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 57.
39	 Ibid., p. 58.
40	 Ibid.
41	 Ibid., p. 62.
42	 MARITAIN, Jacques. Art and scholasticism and the frontiers of poetry. Notre Dame, IN: 

University of Notre Dame Press, 1962, p. 60. Minha tradução. 
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“Mundos Secundários”, que exigem do leitor uma “Crença Secundária”, está 
constantemente sob suspeita. Em suas primeiras conversas com Tolkien, C. S. 
Lewis já dissera ser esse tipo de artifício um meio de se “inspirar uma mentira 
através da Prata”.43

De uma coisa não se deve duvidar: não é por falta de suspeita que a 
Fantasia deixaria de existir. Mas aqueles que a atacam frontalmente fazem-no 
sob a suspeita de ser essa uma arte irrazoável, desprovida de um lastreamento 
lógico, que possa ser testada e aferida em laboratório. Talvez busquem em 
Feéria algum tipo de retrato totalmente fiel, uma mimese absoluta do Mundo 
Primário. Para os ávidos por uma “lei” que positive a questão da irrazoabilidade 
da Fantasia, Tolkien faz o devido aviso: 

A Fantasia pode, é claro, ser levada ao excesso. Pode ser feita de modo errado. 
Pode ser posta a serviço de fins maus. Pode mesmo iludir as mentes das quais veio. 
Mas de que coisa humana neste mundo caído isso não é verdade? Os homens 
conceberam não apenas elfos, mas imaginaram deuses e os adoraram, adoraram 
mesmo aqueles mais deformados pelo próprio mal de seus autores. Mas eles 
fizeram falsos deuses com outros materiais: suas nações, suas bandeiras, seus 
dinheiros; até suas ciências e suas teorias sociais e econômicas já exigiram sa-
crifício humano. Abusus non tollit usum [Abuso não impede o uso]. A Fantasia 
continua a ser um direito humano; criamos, na nossa medida e ao nosso modo 
derivativo, porque fomos criados; e não apenas criados, mas criados à imagem 
e semelhança de um Criador.44 

Assim, considerados os abusos perigosos aos quais a arte subcriativa 
pode expor os que se aventuram no caminho à Feéria, Tolkien não hesita, em 
instante algum, em assegurá-la como um direito humano. Tal direito não se 
restringe à faixa etária ou a modulações linguístico-estilísticas; antes se firma 
como característica universal que revela, por sua vez, uma qualidade distinta 
do homo sapiens, a saber a de homo faber,45 que cria, como um “associado 
de Deus”, continuando a obra de seu Criador. Maritain, mais uma vez, pode 
ajudar a iluminar esse ponto:

[...] Ele [o artista] é como se fosse um associado de Deus na realização de belas 
obras; desenvolvendo os poderes colocados nele pelo Criador, pois “todo dom 
perfeito vem do alto, descendo do Pai das luzes” – e fazendo uso da matéria 
criada, ele cria, por assim dizer, em segundo lugar. 

43	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 63.
44	 Ibid., p. 64.
45	 Nas palavras de Viktor Frankl, é a capacidade do fazer que confere ao homem sentido existencial: 

“o Homo Sapiens articula-se no Homo Faber, que cumpre o seu sentido existencial ao criar”. FRANKL, 
Viktor E. O sofrimento de uma vida sem sentido: caminhos para encontrar a razão de viver. São Paulo: 
É Realizações, 2015, p. 74. 
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A criação artística não copia a criação de Deus, ela a continua. E assim como o 
rastro e a imagem de Deus aparecem em Suas criaturas, a marca humana está 
impressa na obra de arte – a marca completa, sensível e espiritual, não apenas 
das mãos, mas de toda a alma. Antes que a obra de arte passe da arte à matéria, 
por uma ação transitiva, a própria concepção da arte teve de emergir de dentro 
da alma, por uma ação imanente e vital, como a emergência da palavra mental.46 

Além dessa capacidade criativa que a linguagem, associada ao encan-
tamento, permite ao homem subcriar um Mundo Secundário, ela oferece a 
oportunidade de experimentar, segundo Tolkien, recuperação, escape e con-
solação, sobre as quais se passa a tratar agora. 

3.	FEÉRIA E OS VISLUMBRES DA TRANSCENDÊNCIA: 
RECUPERAÇÃO, ESCAPE E CONSOLAÇÃO 

As últimas “coisas”, tratadas por Tolkien, buscam conferir digna credi-
bilidade à Feéria. Ele entende que isso é necessário – para que a mimese seja 
tocante, marcante e, enfim, uma tragédia catártica.47 Para ele, pensar nessa 
possível crise que o subcriador experimenta entre tédio e ineditismo remete 
ao cansaço de um estudante “recolhendo só algumas folhas, muitas delas ras-
gadas e apodrecidas, da incontável folhagem da Árvore das Estórias, com as 
quais a Floresta dos Dias é atapetada”.48 Tal trabalho do estudante se revela 
oneroso por se mostrar em vão, pois “Quem pode projetar uma nova folha?”,49 
pergunta o filólogo. 

No exercício poético de responder a tal pergunta, o artista se vê diante do 
cansativo desafio de identificar os padrões da “Árvore de Estória” e incorporá-
-los em suas obras. Mas o artista não deve arrogar-se o único nesse processo; 
afinal, ele é apenas mais um contemplando a grande árvore e buscando desenhar 
mais uma de suas folhas. Sob seu empreendimento, então, reside uma rica e 
antiga herança “de muitas gerações de ancestrais nas artes”.50 Porém, devido 
a um tipo de familiaridade que gera desprezo, uma estranha apropriação fez 
que essa riquíssima herança se tornasse banal. Sobre isso, o filólogo alerta: 

46	 MARITAIN, Art and scholasticism and the frontiers of poetry, p. 60. Minha tradução. 
47	 Ambos os termos, tragédia e catarse, são evocados da Poética de Aristóteles. Segundo o filóso-

fo, a tragédia é “a imitação de uma ação importante e completa, de certa extensão, num estilo tornado 
agradável pelo emprego separado de cada uma de suas formas, segundo as partes; ação apresentada, 
não com a ajuda de uma narrativa, mais por atores, e que, suscitando a compaixão e o terror, tem por 
efeito obter a purgação dessas emoções. [...] Como é pela ação que os personagens produzem imitação, 
daí resulta necessariamente que uma parte da tragédia consiste no belo espetáculo oferecido aos olhos”. 
ARISTÓTELES, Arte Poética. São Paulo: Martin Claret, 2004, p. 35. 

48	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 65. 
49	 Ibid.
50	 Ibid.
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Essa banalidade é, na verdade, o preço da “apropriação”: as coisas que são banais 
ou (num mau sentido) familiares são as coisas das quais nos apropriamos, 
legal ou mentalmente. Dizemos que as conhecemos. Elas se tornaram como 
as coisas que uma vez nos atraíram por seu brilho, ou sua cor, ou sua forma, e 
deitamos mão sobre elas e, então, as trancamos na nossa arca, adquirimos tais 
coisas e, ao adquiri-las, cessamos de olhar para elas.51 

A solução, segundo Tolkien, reside no processo de Recuperação, dora-
vante a “retomada de uma visão clara”.52 Além da Fantasia, a “humildade” 
pode ser um meio pelo qual se retoma uma visão clara. A Recuperação, desse 
modo, pode renovar o brilho de simples peças de metais fosqueadas pelo tempo 
e liberar o fulgor de raios dourados que subjaziam na poeira da banalidade. 
A recuperação que a Fantasia opera, então, tem o poder de tornar “essas sim-
plicidades”, outrora desprezadas pela apropriação familiar, “luminosas por seu 
cenário”.53 Segundo o escritor, filósofo e poeta francês Paul Valéry, tal deve 
ser o trabalho do “verdadeiro poeta”:

Todas as coisas preciosas que se encontram na terra, o ouro, os diamantes, as 
pedras que serão lapidadas estão disseminadas, semeadas, avarentamente escon-
didas em uma quantidade de rocha ou de areia, onde o acaso às vezes faz com 
que sejam descobertas. Essas riquezas nada seriam sem o trabalho humano que 
as retira da noite maciça em que dormiam, que as monta, modifica, organiza em 
enfeites. Esses fragmentos de metal engastados em uma matéria disforme, esses 
cristais de aparência esquisita devem adquirir todo seu brilho através do traba-
lho inteligente. É um trabalho dessa natureza que realiza o verdadeiro poeta.54 

Porém, dado o poder de transporte que expressões fantásticas (como 
Éfac-ed-Asac) e as próprias estórias de fadas possuem, elas são comumente 
associadas a um tipo de “literatura escapista”. Aqui reside uma das principais 
confusões associadas a um tipo específico de Escape que a Fantasia permite. 

Enquanto, segundo Tolkien, para a crítica literária, o Escape é diametral-
mente oposto à realidade, dentro da Fantasia ele deve ser entendido justamente 
como o anseio por ela. Ou seja, se, no primeiro caso, o escape se relaciona com 
uma busca do homem por fugir das dores deste mundo, tal qual um patrício, 
de sua terra deserta, em busca de melhores condições de vida; no segundo, se 
relaciona à busca pela liberdade de voltar a ver a “realidade do mundo real”, 
tal qual um preso que deseja voltar a ver o pôr do sol, do qual via apenas luzes 
difusas entre as frestas da pequena grade da cela. 

51	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 66.
52	 Ibid. 
53	 Ibid., p. 68.
54	 VALÉRY, Paul. Variedades. São Paulo: Iluminuras, 1991, p. 215. 
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Sem dúvida, há dores de todos os tipos aqui: tantas quantas se possa 
imaginar; de tantas quantas se buscou (e de que se busca) escapar. E sempre 
poderá haver motivos que imbuem o homem do desejo escapista. Porém, como 
alerta Tolkien: 

[...] há também outros e mais profundos “escapismos” que sempre apareceram 
nos contos de fadas e na lenda. Há outras coisas mais sombrias e terríveis das 
quais fugir do que o barulho, o fedor, a crueldade e a extravagância do motor 
de combustão interna. Há fome, sede, pobreza, dor, tristeza, injustiça, morte. 
E, mesmo quando os homens não estão enfrentando coisas duras como essas, 
há antigas limitações para as quais as estórias de fadas oferecem um tipo de 
escape, e velhas ambições e desejos (tocando as próprias raízes da Fantasia) 
para as quais elas oferecem uma espécie de satisfação e consolação. Algumas 
são fraquezas ou curiosidades perdoáveis: tais como o desejo de visitar, livre 
como um peixe, o mar profundo; ou o anseio pelo voo silencioso, gracioso, 
econômico de um pássaro, aquele anseio que o aeroplano frustra, exceto em 
raros momentos, visto no alto e por vento e pela distância silencioso, virando 
ao sol: isto é, precisamente quando imaginado, e não usado. Há desejos mais 
profundos: tais como o desejo de conversar com outras coisas vivas. Sobre esse 
desejo, tão antigo quanto a Queda, está largamente fundamentada a fala de ani-
mais e criaturas nos contos de fadas e especialmente a compreensão mágica de 
sua língua correta. Essa é a raiz de tais estórias, e não a “confusão” atribuída às 
mentes dos homens do passado não registrado, uma suposta “falta do senso de 
separação entre nós mesmos e os animais”. Um senso vívido dessa separação é 
muito antigo; mas também o senso de que foi um rompimento: um fado estra-
nho e uma culpa jazem sobre nós. Outras criaturas são como outros reinos com 
os quais o Homem rompeu relações e vê agora, somente de fora, a distância, 
estando em guerra com eles ou nos termos de um armistício desconfortável. Há 
uns poucos homens que têm o privilégio de viajar para fora um pouco; outros 
têm de ficar contentes com estórias de viajantes. [...] E, finalmente, há o desejo 
mais antigo e mais profundo, o Grande Escape: o Escape da Morte. As estórias 
de fadas trazem muitos exemplos e modos disso – o que poderia ser chamado 
o genuíno espírito escapista ou (eu diria) fugitivo. Mas o mesmo vale para 
outras estórias (notadamente aquelas de inspiração científica) e vale também 
para outros estudos. As estórias de fadas são feitas por homens, não por fadas. 
As estórias sobre humanos feitas pelos elfos estão, sem dúvida, repletas do 
tema do Escape da Imortalidade. Mas nem sempre se pode esperar que nossas 
estórias se elevem além do nosso nível comum. Elas frequentemente o fazem. 
Poucas lições são ensinadas mais claramente nelas do que o fardo desse tipo 
de imortalidade, ou melhor, vida continuada infinitamente, para o qual o “fu-
gitivo” gostaria de fugir. Pois a estória de fadas é especialmente apta a ensinar 
tais coisas, outrora e ainda hoje.55

55	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 73-75. 
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A fim de que o Escape não se torne uma contínua e frustrada busca do 
desertor pelo fim do arco-íris em terras longínquas e estranhas, a Fantasia tam-
bém oferece Consolação. É por ela que se resguarda a esperança do prisioneiro 
em ver, outra vez, o grande astro celeste em toda a sua plenitude na Golden 
hour, enquanto o mar salga seus pés na úmida areia da praia. 

Para Tolkien, para além da “satisfação imaginativa de desejos antigos”, 
a Fantasia pode, e deve, oferecer a “Consolação do Final Feliz”.56 Para tal 
Consolação, o filólogo, como habilmente costumava fazer, lança mão de 
sua subcriação neológica e cunha um termo que julga mais apropriado para 
descrevê-la, a saber: Eucatástrofe.57 Desse modo, a Eucatástrofe “não é es-
sencialmente nem ‘escapista’ nem ‘fugitiva’”; antes, “é a negação da derrota 
final e universal”.58 Ela não nega a realidade e a existência de sua antônima, 
a Discatástrofe, das dores, das tristezas e dos fracassos experimentados no 
Mundo Primário. Ao contrário, vê na existência desta última a possibilidade 
de, mediante o contraste, apresentar “alegria e libertação” e “nesse ponto é 
evangelium,59 dando um vislumbre fugidio da Alegria, a Alegria além das 
muralhas do mundo, pungente como a tristeza”.60 

Nesse sentido, a Eucatástrofe – Consolação Eucatastrófica – não se 
reduz a um expediente narrativo destinado a provocar alívio emocional ou 
satisfação estética momentânea. Ela estrutura, antes, uma experiência estética 
singular que aponta para além da imanência do Mundo Primário, abrindo no 
interior da narrativa fantástica um horizonte de transcendência. Ao oferecer 
um “vislumbre fugidio da Alegria além das muralhas do mundo”, a Fantasia 
não nega o sofrimento, a perda ou a finitude que caracterizam a experiência 
humana, mas os reinscreve em uma ordem simbólica mais ampla, na qual a 
derrota final não detém a última palavra. Trata-se, portanto, não de uma dou-
trina metafísica explicitada em termos conceituais, mas um vislumbre estético 

56	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 75.
57	 Neologismo cunhado por Tolkien, derivado do grego eukatastrophe, palavra formada dos termos 

“eu” (bom) “kata” (para baixo) e “strephein” (virar ou girar), para designar “bom final”, “virada alegre”: 
“A consolação das estórias de fadas, a alegria do final ou, mais corretamente, o da boa catástrofe, a repen-
tina ‘virada’ alegre” (Ibid., p. 75). Segundo Klautau, “nem mesmo as considerações sobre a cunhagem 
da palavra eucatástrofe e a relação entre graça e os evangelhos estavam orginalmente na [palestra da] 
conferência, que se encerrava com as reflexões sobre escapismo. O adendo sobre a consolação e toda 
a seção “Epílogo” foram preparados nos primeiros anos da década de 1940 e inseridos no texto forma-
tado para o ensaio publicado em 1947 na coletânea Essays presented to Charles Williams. De qualquer 
modo, Tolkien sentiu a necessidade de maiores considerações sobre essa alegria que une a eucatástrofe 
e evangelho como marca da verdadeira estória de fadas”. KLAUTAU, Metafísica da subcriação, p. 169. 

58	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 75.
59	 Do grego euangelion, palavra formada dos termos “eu” (bom) e “angelion” (notícia, mensagem) 

para designar “boa notícia”, “boas-novas”. 
60	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 76.
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que sugere a possibilidade de um sentido que ultrapassa os limites imanentes 
da realidade. A Consolação própria da Eucatástrofe não opera como fuga do 
real, mas como abertura do real para além de seus limites, permitindo que o 
leitor experimente, no espaço subcriado da Feéria, uma intuição narrativa da 
transcendência que, embora não nomeada de modo sistemático, se manifesta 
como desejo, esperança e alegria que excedem a moldura do mundo.

Assim, Tolkien encerra sua apologética em favor da validade das estórias 
de fadas, em relação tanto à sua universalidade quanto à sua aplicabilidade 
a qualquer faixa etária. Pois, ao oferecer, em um Mundo Secundário, com a 
devida consistência interna de realidade, Recuperação, Escape e Consolação, 
as estórias de fadas permitem “um vislumbre penetrante de alegria e de desejo 
do coração que, por um momento, passa por fora da moldura, rasga, de fato, 
a própria teia da estória e deixa um raio de luz atravessar”.61

CONCLUSÃO 
O percurso desenvolvido ao longo deste artigo buscou evidenciar como o 

Fantástico e a Fantasia podem ser compreendidos como espaços privilegiados 
da busca humana pelo transcendente. Ao explorar, de maneira introdutória, as 
delimitações teóricas desses gêneros, procurou-se mostrar que a Fantasia não 
se limita à evasão do real, mas constitui um meio legítimo de investigação 
estética das questões últimas que atravessam a experiência humana.

Nesse horizonte, a noção tolkieniana de subcriação revelou-se parti-
cularmente fecunda para o diálogo teológico. Ao afirmar que o homem cria 
“porque foi criado” e à imagem de um Criador, Tolkien insere a Fantasia em 
uma moldura ontológica que remete, ainda que implicitamente, às categorias 
de Criação e dependência. A Eucatástrofe, enquanto vislumbre de uma alegria 
que transcende as muralhas do mundo, pode ser lida como expressão estética 
de uma esperança que não se encerra na imanência histórica. Sem reduzir a 
Fantasia à alegoria religiosa, essa estrutura sugere que o imaginário feérico 
opera como linguagem simbólica capaz de refratar temas centrais da tradição 
cristã, preparando o terreno para uma investigação mais sistemática das relações 
entre estética, teologia e esperança escatológica.

Por fim, ao articular os conceitos de Recuperação, Escape e Consola-
ção no interior da Feéria, a teoria tolkieniana da Fantasia revela-se particu-
larmente fecunda para a compreensão da literatura fantástica como espaço 
simbólico de abertura ao transcendente. Longe de constituir evasão do real, a 
Fantasia, quando realizada com verdadeira arte subcriativa, amplia a percep-
ção da realidade e permite ao leitor experimentar, por meio da Eucatástrofe, 
um vislumbre narrativo de sentido que ultrapassa os limites da imanência.  

61	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 77.
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Assim compreendida, a Fantasia não apenas legitima sua permanência no ho-
rizonte da literatura adulta, mas se afirma como um campo privilegiado para 
a reflexão estética, filosófica e teológica sobre as questões últimas da exis-
tência humana. À luz do percurso desenvolvido, torna-se possível explicitar, 
ainda que de forma sintética, algumas implicações teológicas decorrentes das 
categorias analisadas.

Nesse sentido, as categorias mobilizadas por Tolkien permitem uma 
aproximação teológica que, embora não sistemática, revela-se conceitualmente 
robusta e fecunda para a reflexão cristã. Tal fecundidade pode ser explicitada 
a partir de quatro campos de aplicação: metafísico, epistemológico, antro-
pológico e apologético. Tais aplicações encontram ressonância na tradição 
bíblico-teológica reformada.

Em termos metafísicos, a noção de subcriação remete diretamente à 
doutrina da criação, ao pressupor o homem como ser derivativo, cuja capa-
cidade criativa se fundamenta no fato de ter sido criado à imagem de Deus 
(Gn 1.26-27), o que situa toda atividade artística no horizonte da dependência 
ontológica e da participação finita na realidade criada. Nesse sentido, a própria 
possibilidade de reconhecer verdade e beleza no mundo criado está ancora-
da em Deus como fonte última de toda verdade, como afirma João Calvino: 
“Sempre que encontrarmos a verdade, devemos reconhecer que ela procede 
do Espírito de Deus”.62

Em termos epistemológicos, a estrutura Eucatastrófica, ao apontar para 
uma alegria que irrompe como negação da derrota final, pode ser compreen-
dida como mediação simbólica que amplia as formas pelas quais o real é co-
nhecido. Nesse sentido, evidencia-se que o conhecimento humano não se dá 
apenas por proposições abstratas, mas também por estruturas imaginativas que 
participam ativamente da interpretação da realidade. Tal perspectiva converge 
com a análise reformada de cosmovisão, segundo a qual todo ato de conhecer 
está enraizado em pressupostos últimos de natureza religiosa, que orientam as 
próprias condições de inteligibilidade da experiência e os rumos dos empreen-
dimentos culturais. Como observa James W. Sire, “para qualquer um de nós 
estar plenamente consciente no âmbito intelectual, devemos não apenas ser 
capazes de detectar a cosmovisão dos outros, mas também a nossa própria”.63

Em termos antropológicos, a Fantasia evidencia que a dimensão simbólica 
e narrativa é constitutiva da própria estrutura do ser humano, de modo que 
a formação do imaginário não é periférica, mas central para a vida de fé.  
O homem interpreta a realidade a partir de estruturas de sentido que envolvem 
não apenas razão, mas também imaginação, afeto e compromisso fiduciário –  

62	 CALVINO, João. Institutas. II.2.15.
63	 SIRE, James. O universo ao lado: um catálogo básico sobre cosmovisão. Brasília: Monergismo, 

2012, p. 19.
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aquilo que a Escritura denomina “coração” (Pv 4.23), centro das orientações 
fundamentais da vida. Nesse sentido, a tradição reformacional enfatiza que 
nenhuma produção cultural é neutra, mas expressa pressupostos espirituais 
que emergem da própria constituição religiosa do homem. Como afirma Davi 
Charles Gomes, “seria impossível uma predicação inteligente com respeito 
à natureza ou ao homem se Deus não existisse como o ponto de referência 
supremo de tudo”.64 Nesse sentido, mesmo o pensamento moderno que afir-
ma a pretensa autonomia humana continua operando de forma teo-referente, 
ainda que de modo negativo, posto que “toda antropologia filosófica tem… 
uma concepção da alma humana como sua base, uma concepção de natureza 
religiosa e transcendentalmente teo-referente”65.

Por fim, em termos apologéticos, tais implicações convergem para uma 
leitura pressuposicional da cultura: a Fantasia, ao estruturar narrativamente 
categorias como Criação, Queda e Redenção, pode funcionar como lingua-
gem indireta que torna plausíveis os contornos da cosmovisão cristã, ao mes-
mo tempo em que evidencia a insuficiência de estruturas rivais de sentido.  
Nesse aspecto, a arte e a literatura mostram-se indicadores privilegiados das 
transformações culturais, dando ao cristão a possiblidade de enxergar momentos 
de verdade e, em especial, “[...] destruir fortalezas, anulando nós sofismas e 
toda altivez que se levante contra o conhecimento de Deus, e levando cativo 
todo pensamento à obediência de Cristo” (2Co 10.4,5). Como bem observa 
Francis Schaeffer, “o cristianismo não é apenas uma série de ideias religiosas; 
ele afirma ser a verdade sobre toda a realidade”.66 Assim, mesmo quando mar-
cada por tensões ou fragmentações, a produção cultural continua a testemunhar, 
ainda que de forma distorcida, a busca humana por sentido último.

Dessa forma, no âmbito pastoral, pedagógico e apologético, a literatura 
fantástica pode desempenhar um papel significativo, contribuindo para uma 
educação do imaginário que não se opõe à fé, mas a serve, ampliando sua 
recepção na totalidade da experiência humana e oferecendo ao pensamento 
cristão um campo legítimo de interlocução com a cultura contemporânea. 

Sem pretender esgotar o tema, este ensaio assumiu deliberadamente 
um caráter inaugural. Ao delinear os contornos conceituais que aproximam 
fantasia, subcriação e transcendência na reflexão de J. R. R. Tolkien, o artigo 
abre caminho para investigações posteriores que poderão aprofundar, de modo 
mais sistemático, as articulações entre literatura fantástica, tradição cristã e 
pensamento teológico, bem como examinar, em obras específicas do legendário 
tolkieniano, as relações entre Criação, Queda, Redenção e esperança à luz da 

64	 GOMES, Davi Charles. A metapsicologia vantiliana: uma incursão preliminar. Fides Reformata, 
São Paulo, v. 11, n. 1, 2006, p. 116.

65	 Ibid., p. 117.
66	 SCHAEFFER, Francis. A morte da razão. São Paulo: Cultura Cristã, 2007, p. 15.
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tradição reformada. Assim, mais do que um ponto de chegada, este trabalho se 
apresenta como um ponto de partida para pesquisas futuras no diálogo entre 
literatura, filosofia e teologia. 

ABSTRACT
This article investigates the relationship between Fantastic literature and 

Faërie as a locus for glimpses of the transcendent, taking as its point of depar-
ture theoretical contributions by Tzvetan Todorov, J. R. R. Tolkien, and other 
scholars of the literary imagination. It argues that the Fantastic, by introducing 
mystery and the inexplicable into everyday experience, establishes a subcreated 
space – the Secondary World – in which the immanent and created reality of the 
Primary World is refracted and placed under tension by horizons that surpass it.  
In this context, Fantasy is understood not as escapism but as a privileged 
narrative site for the aesthetic articulation of ultimate questions. Drawing on 
Tolkien’s conception of Faërie, the article examines the functions of Fantasy 
as recovery, escape, and consolation, highlighting their role in expanding the 
perception of reality and shaping the reader’s imagination. Finally, it contends 
that Fantasy constitutes a fertile field for reflection on the transcendent, open-
ing avenues for further inquiry at the intersection of literature, philosophy, and 
theology in light of the Reformed tradition.

KEYWORDS
Fantasy; Subcreation; Transcendence; Faërie; Eucatastrophe.
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Jus Gladii ou Jus Puniendi? Os Contornos  
do Poder da Espada em Romanos 13.1-4

Jefferson S. Oliveira*

RESUMO
O presente artigo explora a extensão do poder punitivo do Estado sob uma 

perspectiva teológica, centrada na interpretação de Romanos 13.1-4. A princi-
pal questão investigada é se a “espada” (machaira, em grego) mencionada no 
texto simboliza apenas a autoridade geral do Estado para punir (jus puniendi) 
ou se abrange especificamente o poder de aplicar a pena de morte (jus gladii). 
O trabalho argumenta que a autoridade estatal é uma instituição divina, com 
origem na Aliança Noaica, o que fundamenta a obrigação de submissão dos 
cristãos às leis civis. Embora apresente e analise os argumentos contrários — 
que limitam o poder da espada à punição geral —, defende que o termo engloba, 
sim, o poder de vida e morte. Essa conclusão é sustentada por uma análise 
do uso da palavra machaira no Novo Testamento, pelo contexto histórico do 
Império Romano, pela função do Estado como “vingador” (ekdikos) de Deus e 
pelo precedente estabelecido no pacto com Noé. Em suma, o trabalho oferece 
uma análise exegética e teológica que, apesar de reconhecer a complexidade 
do debate, posiciona-se favoravelmente à interpretação de que Romanos 13.4 
confere ao Estado a legitimidade para a aplicação da pena capital.
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Poder do Estado; Pena de morte; Romanos 13; Jus Gladii; Jus Puniendi.
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INTRODUÇÃO
Para alguns intelectuais, a pena de morte é um assassinato. Albert Camus, 

nesse sentido, aduz que seria “a execução da pena capital senão o mais premedi-
tado dos assassinatos”.1 Já o respeitado professor de Direito da Universidade de 
São Paulo, Dalmo de Abreu Dallari, chamou a pena capital de “um assassinato 
inútil”, um “assassinato oficial”.2 Desse modo, de acordo com essas declarações, 
o ato praticado pelo Estado em nada diferiria do ato praticado pelo assassino. 
Ambos seriam assassinato. Mas essa deveria ser a conclusão de um cristão 
em posse de sua Bíblia?

Na verdade, há mais de uma passagem no Novo Testamento que faz 
menção à pena de morte, mas a que é considerada mais clara a esse respeito 
certamente se encontra na carta de Paulo aos Romanos, capítulo 13, versícu-
los 1 a 4. Especificamente no versículo 4, temos a expressão crucial para o 
entendimento dessa questão: “porque não é sem motivo que ela [a autoridade] 
traz a espada”. O que significa esse “trazer a espada”? Quais as implicações 
disso para os poderes do Estado? Até onde vai o poder dessa autoridade? Esse 
poder abrange a pena capital?

Neste artigo nos propomos a enfrentar essas questões por meio de uma 
breve análise exegética do texto de Romanos 13.1-4, não sem antes tocarmos 
na questão da relação entre o cristão e o Estado.

1.	A RELAÇÃO ENTRE O CRISTÃO E O ESTADO
Embora não seja desiderato deste artigo analisar em profundidade a 

origem do poder estatal segundo a Escritura, é necessário que estabeleçamos, 
inicialmente, que essa origem remonta à Aliança Noaica em Gênesis 9. Owen 
Palmer Robertson, por exemplo, entende que ainda que uma teologia elabo-
radamente desenvolvida do papel do Estado não esteja explícita no texto, a 
semente do conceito certamente está.3 John H. Walton, por sua vez, lecionando 
sobre a instituição da responsabilidade penal sobre os homens ao comentar a 
passagem de Gênesis 9.5-6, aduz que “a responsabilidade de preservar a vida 
humana é colocada nas mãos da humanidade, sendo assim instituída a vingança 
de sangue no mundo antigo e a pena de morte nas sociedades modernas”.4 
Já Bruce Waltke assim desenvolve seu argumento sobre a instituição do Estado:

1	 CAMUS, Albert. Reflexões sobre a guilhotina. Rio de Janeiro: Editora Record, 2022, p. 35. 
(Edição do Kindle)

2	 DALLARI, Dalmo de Abreu. Pena de morte: um assassinato inútil. DHnet. Natal. Disponível 
em: https://www.dhnet.org.br/direitos/penamorte/dalmodallari.html. Acesso em: 24 maio 2024.

3	  Cf. ROBERTSON, O. Palmer. O Cristo dos pactos. 2ª ed. São Paulo: Cultura Cristã, 2011, p. 102.
4	 WALTON, John H.; MATTHEWS, Victor H.; CHAVALAS, Mark W. Comentário histórico-

-cultural da Bíblia: Antigo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 2018, p. 46.
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Por causa do valor que tem a vida humana, por levar a imagem de Deus, e por 
causa da justiça exigida por derramar sangue inocente, Deus outorga à huma-
nidade a autoridade judicial de impor a pena de morte. Isso demonstra mais 
uma vez que ele designou a raça humana para governar esta terra em seu nome. 
Essa autoridade é a base do governo organizado (Rm 13.1-7). Deus instituiu o 
lar antes da Queda, para criar uma sociedade em que o amor pode prosperar. 
Após o Dilúvio, ele instituiu o Estado para evitar o crime.5 

O mesmo autor, no seu comentário de Gênesis, sustenta que “os seres 
humanos são agentes de Deus para exigirem compensação por meio da 
pena capital. Assentam-se no lugar de Deus como governantes (ver 1.26).  
A legislação lança o fundamento para o governo de um estado”.6 Desse modo, 
não obstante o escopo deste trabalho não permita apresentar uma exegese 
completa de Gênesis 9, tais argumentos de autoridade já nos dão um bom 
indicativo do considerável consenso acerca da origem divina do poder estatal 
nessa passagem.

Neste sentido, se é perfeitamente possível estabelecer a origem divina 
do Estado na época da Aliança Noaica, também não há nenhuma razão para 
entendermos que o seu papel sofreu alguma alteração após a Nova Aliança. 
Pelo contrário, segundo o Novo Testamento, o relacionamento do cristão com 
o Estado envolve submissão, respeito, honra (Rm 13.1-7; Tt 3.1-2; 1Pe 2.13-17), 
pois ele possui e deve exercer de maneira legítima uma parcela de poder deri-
vado de Deus para refrear o mal e estabelecer a justiça pública. 

Ora, não se deve olvidar que os cristãos não são cidadãos apenas de um 
reino espiritual, mas também de um reino civil neste mundo. Assim como de-
vem se relacionar com Deus, os cristãos precisam entender como funciona o 
seu relacionamento com a autoridade civil, a “mão esquerda de Deus”, como 
preconizava Martinho Lutero. Ora, para esse reformador, Deus estabeleceu dois 
tipos de governo entre os homens, sendo que um deles se impõe pelo poder da 
espada e o outro pela autoridade da Palavra pregada:

Um é espiritual; não tem espada, mas tem a palavra, por meio da qual os homens 
devem tornar-se bons e justos, para que, mediante essa retidão, possam alcançar 
a vida eterna. Ele administra essa retidão mediante a palavra, que confiou aos 
pregadores. O outro tipo é o governo mundano, que opera por meio da espada, 
a fim de que os que não desejam tornar-se bons e justos para a vida eterna se-
jam forçados a tornar-se bons e justos aos olhos do mundo. Ele administra essa 
retidão mediante espada.7 

5	 WALTKE, Bruce K. Teologia do Antigo Testamento: uma abordagem exegética, canônica e 
temática. São Paulo: Vida Nova, 2015, p. 343-344.

6	 WALTKE, Bruce K. Comentário do Antigo Testamento: Gênesis. São Paulo: Cultura Cristã, 
2010, p. 175.

7	 Luther’ Works. Jaroslav Pelikan, H. T. Lehmann et al. (eds.), 46, p. 99, apud GEORGE, Timothy. 
Teologia dos reformadores. São Paulo: Vida Nova, 1993, p. 99.
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O teólogo David VanDrunen, ao expor seu pensamento sobre os dois 
reinos em sua monografia A Biblical Case for Natural Law (Uma Defesa 
Bíblica da Lei Natural), notadamente sobre o que o Novo Testamento ensina 
sobre isso, compara a vida dos cristãos à situação de Abraão e dos exilados na 
Babilônia, isto é, peregrinos em terra estrangeira, mas que deviam se submeter 
às autoridades de onde se encontravam.8 

Quando um homem se torna cidadão do céu por meio do novo nascimento, 
ele passa a ter direitos e deveres decorrentes dessa nova cidadania. Por outro 
lado, ele não abandona sua cidadania terrena em decorrência desse aconteci-
mento espiritual, mas continua a exercer direitos e observar deveres oriundos 
daquela relação jurídica. Pertencendo a essas duas esferas, nada impede que 
o cristão, inclusive, faça parte do que se entende como o Estado, exercendo 
a autoridade derivada de Deus. Assim, o mesmo cristão que no domingo se 
senta no banco de sua congregação para aprender com os mestres da igreja, 
submetendo-se ao ensino autoritativo da Palavra Deus, poderá na segunda-feira 
exercer as prerrogativas que as leis estatais lhe conferem para julgar a causa 
das pessoas da comunidade no fórum, caso esse cristão seja um magistrado. 
Nesse sentido, a opinião de Vern Poythress é muito pertinente:

Os cristãos que são oficiais do Estado obedecem a Cristo e funcionam como 
verdadeiros servos de Deus quando supervisionam a punição de um criminoso. 
Mas a ação do Estado é limitada a uma esfera terrena de autoridade governamental. 
O mesmo cristão que, como juiz, pronuncia o julgamento, pode, como cristão, 
orar pelo criminoso, exortá-lo a se arrepender e talvez até mesmo dar-lhe algum 
presente para trazer felicidade para sua vida.9

Portanto, é indiscutível que o Estado é uma instituição divina, e que o 
cristão deve se submeter às autoridades, pois ele mantém sua cidadania civil 
após adquirir a cidadania celeste. Além disso, não existe óbice para que ele 
também possa fazer parte da estrutura estatal, no exercício desse poder.

Não obstante, discutem-se ainda os limites desse poder estatal, princi-
palmente quando se trata do direito de aplicar sanções penais (jus puniendi).  
Como já mencionado anteriormente, a pena capital é aludida em algumas 

8	 Cf. VANDRUNEN, David. A Biblical Case for Natural Law. Acton Institute, 2012, Posição 
522 (Edição do Kindle). É importante destacar que são pertinentes algumas críticas à teologia dos dois 
reinos, principalmente quando se propõe uma separação tão radical entre esses reinos que a Palavra de 
Deus não tem nada a dizer sobre o poder temporal, mas apenas ao espiritual, e apenas a lei natural seria 
suficiente ao primeiro. Sobre essa crítica, ver a opinião de James N. Anderson em seu blog: https://www.
proginosko. com/2011/02/two-kingdoms-ten-commandments-one-objection/. 

9	 POYTHRESS, Vern S. The shadow of Christ in the law of Moses. Phillipsburg: Presbyterian 
and Reformed, 1991, p. 157-158 (Ed. Kindle). Tradução livre.
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passagens neotestamentárias, mas ainda assim existe discussão sobre sua 
revogação,10 ou ainda sua moratória,11 com a advento da Nova Aliança. 

Embora nenhuma doutrina possa se sustentar em apenas uma passagem 
bíblica, Romanos 13.4 tem sido apontado como o principal texto para compro-
var a continuidade da legitimidade da pena capital nos tempos da Nova Aliança, 
considerando sua menção ao poder da espada. A questão que permanece é: 
esse poder da espada realmente representa o chamado ius gladii ou potestas 
gladii, isto é, o poder sobre a vida e morte que governadores romanos tinham 
sobre seus súditos, ou Paulo simplesmente está reconhecendo de maneira 
geral o poder estatal para reprimir o mal (jus puniendi), sem necessariamente 
legitimar a pena capital? 

2.	PODER ESTATAL DE PUNIR, APENAS
Antes de analisar o texto de maneira mais minuciosa, é cabível elencar 

alguns argumentos daqueles que entendem que o poder da espada em Romanos 
13.1-4 não alberga o poder sobre a vida e a morte dos súditos.

Colin G. Kruse, nesse sentido, ensina que “empunhar a espada” é objeto 
de considerável divergência interpretativa:

10	 A Igreja Católica Apostólica Romana alterou seu posicionamento oficial sobre a pena de morte 
durante o pontificado do Papa Francisco, em 2018. Em 1º de agosto de 2018, foi publicada a “Carta aos 
Bispos a respeito da nova redação do n. 2267 do Catecismo da Igreja Católica sobre a pena de morte” 
Disponível em: https://press.vatican.va/content/salastampa/it/bollettino/pubblico/2018/08/02/0556/01210 
.html#letterapo. Acesso em: 24 dez. 2025. Entretanto, não foi apenas a Igreja Católica que mudou 
sua perspectiva a respeito da pena de morte ao longo dos anos. Entre os protestantes, desde a época 
dos teólogos liberais também se percebe a influência dos ideais do iluminismo penal (v.g. Friedrich 
Schleiermacher in: Die christliche Sitte nach den Grundsätzen der evangelische Kirche, ed. L. Jonas. 
Berlin: G. Reimer, 1843, p. 248, apud MEGIVERN, James J. The Death Penalty: An Historical and 
Theological Survey. New York/Mahwah, NJ: Paulist Press, 1997, p. 286, ed. Kindle; passando pela neo-
ortodoxia (v.g. Karl Barth in: Church Dogmatics. V. 3, IV. New York, NY: T&T Clark, 2009, p. 114); 
pela Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil (Manifesto da IECLB, disponível em: https://
www.luteranos.com.br/textos /a-pena-de-morte-1991; acesso em: 24 dez. 2025); pelos pentecostais da 
Igreja Evangélica Assembleia de Deus (BAPTISTA, Douglas. Valores cristãos: enfrentando as questões 
morais de nosso tempo. Lições Bíblicas. 2º Trimestre 2018. Rio de Janeiro: CPAD, 2018, p. 31); e até 
mesmo entre teólogos de linha reformada (v.g. ARBO, Matthew. Porque me oponho à pena de morte. 
Voltemos ao Evangelho, 21 ago. 2018. Disponível em: https://voltemosaoevangelho.com/blog/2018/08/
por-que-me-oponho-a-pena-de-morte/. Acesso em: 24 dez. 2025).

11	 Essa é a tese do teólogo menonita Darrin W. Snyder Belousek. Ele não advoga a abolição da 
pena de morte, mas apenas uma moratória, ou seja, ela continua legítima, mas na prática sua aplicação 
foi suspensa por Jesus. Cf. SNYDER BELOUSEK, Darrin W. Capital Punishment, Covenant Justice and 
the Cross of Christ: The Death Penalty in the Life and Death of Jesus. The Mennonite Quarterly Review, 
July 2009, v. 83, n. 3, p. 375-402. Disponível em: https://www.academia.edu/3472121/Capital_Punish-
ment_Covenant_ Justice_and_the_Cross_of_Christ_The_Death_Penalty_in_the_Life_and_Death_of_Jesus. 
Acesso em: 22 dez. 2025.
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O que Paulo define como “empunhar a espada” tem sido interpretado de diversas 
formas. Isaak sustenta que a “espada” refere-se a uma pequena adaga utilizada 
pela força policial para compelir o cumprimento de ordens, mas não implica a 
prerrogativa de aplicar a pena capital. Jewett, diversamente, identifica-a como  
a espada militar portada por agentes da lei, os quais eram soldados especializados. 
Ele aponta evidências em papiros contemporâneos à Epístola aos Romanos que 
designam oficiais de polícia como “portadores da espada”, acrescentando que a 
audiência de Paulo – desprovida de proteção face ao poder estatal – não nutria 
ilusões quanto ao destino dos infratores.12

Leon Morris, por exemplo, defende que a falta de uma menção expressa à 
pena de morte aqui desautoriza uma interpretação nesse sentido. Ele argumenta:

Isso certamente significa que o governo está armado e pode usar a força, mas 
se significa algo mais do que isso, está longe de ser certo. Muitos veem uma 
referência ao ius gladii romano, o direito de aplicar a pena de morte. No entan-
to, Paulo não utiliza essa expressão nem uma tradução dela. Além disso, o ius 
gladii é por vezes mal compreendido, como se, naquela época, significasse o 
direito de qualquer magistrado aplicar a pena de morte. Contudo, A. S. Sherwin-
-White demonstrou que: “Durante os dois primeiros séculos do Império, o termo 
referia-se apenas ao poder concedido aos governadores provinciais que tinham 
tropas de cidadãos romanos sob o seu comando, para permitir-lhes manter a 
disciplina militar sem serem impedidos pelas disposições das leis de provocatio”.  
Outros apontam para o ato de carregar uma espada diante de magistrados su-
periores ou para o uso de uma espada pelo Imperador. Independentemente do 
que possa haver em tais sugestões, o ponto de Paulo é que é uma tolice para 
os súditos fazerem o que desagrada ao governo, pois as autoridades possuem 
grande capacidade punitiva.13

Douglas Moo, tratando sobre as diferentes interpretações do significado 
de “empunhar a espada”, entende que “nenhuma das conotações específicas 
sugeridas está bem estabelecida”, e acrescenta que “é provável que o apóstolo 
use a expressão para se referir de modo geral ao direito do governo de punir 
aqueles que violam suas leis”.14 

Na obra A Handbook on Paul’s Letter to the Romans (Manual sobre a 
Carta de Paulo aos Romanos), Barclay M. Newman e Eugene A. Nida aduzem 
que a tradução do texto deve deixar claro o poder punitivo do Estado, mas não 

12	 KRUSE, Colin G. Paul’s Letter to the Romans. The Pillar New Testament Commentary.  
D. A. Carson (Org.). Cambridge; Nottingham, England; Grand Rapids, MI: Eerdmans; Apollos, 2012,  
p. 496-497. Minha tradução.

13	 MORRIS, Leon. The Epistle to the Romans. The Pillar New Testament Commentary. Grand 
Rapids, MI; Leicester, England: Eerdmans; Inter-Varsity Press, 1988, p. 464. Minha tradução.

14	 MOO, Douglas J. Romanos: comentário exegético. São Paulo: Vida Nova, 2023, p. 980-981.
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necessariamente enfatizam a pena de morte, embora não haja oposição a isso 
de maneira expressa:

Seu poder de punir é real traduz uma metáfora mantida pela maioria das ver-
sões: “pois ele não traz a espada debalde” (RSV). Neste versículo, “a espada” 
é um símbolo do poder punitivo (jus puniendi) do agente estatal, e o advérbio 
“em vão” (ou “debalde”) deve ser compreendido como “sem o poder de utilizá-
-lo”. Contudo, é improvável que a maioria dos leitores identifique esse sentido 
na metáfora, sendo preferível empregar uma linguagem direta ou buscar uma 
figura de linguagem equivalente no idioma de chegada. A expressão grega foi 
vertida em algumas línguas como “não é sem razão que ele detém esse poder”. 
Em outras, “ele possui esse poder e o exerce” ou “ele é capaz de punir e o faz”. 
Desta forma, indica-se claramente que a potestade punitiva é efetiva.15

Como visto, é indiscutível que o poder da espada remete à capacidade 
punitiva do Estado (jus puniendi), mas existe dúvida por parte de alguns se 
essa capacidade inclui também o direito de aplicar a pena capital (jus gladii). 
No que pese tais eruditos apresentarem argumentos respeitáveis para embasar 
essa dúvida, entendemos que as evidências textuais e históricas nos permitem 
concluir que o jus gladii estava em vista, conforme procuraremos demonstrar 
a seguir. 

3.	ANÁLISE DE ROMANOS 13.1-4
Havendo apresentado de maneira perfunctória os argumentos contrários, 

para construir o argumento em favor da interpretação proposta por esse artigo 
precisaremos fazer um estudo do contexto imediato do versículo 4 da passagem, 
razão pela qual iniciaremos analisando os versículos anteriores do parágrafo, 
atentado para a origem do poder das autoridades. Em seguida, discutiremos 
a própria expressão “poder da espada”, e finalmente buscaremos o contexto 
histórico para aclarar nossa compreensão e chegarmos a uma conclusão mais 
segura sobre o ponto.

3.1	 A origem do poder das autoridades
O apóstolo Paulo inicia o capítulo 13 de Romanos explicando àqueles 

crentes a razão pela qual eles deviam sujeição às autoridades. Nesse aspecto, 
como assevera João Paulo Tomaz de Aquino, toda a passagem de Romanos 
13.1-7 deve ser lida de modo mais literal e submisso, ainda que em tensão 
com o mundo presente.16

15	 NEWMAN, Barclay Moon; NIDA, Eugene Albert. A Handbook on Paul’s Letter to the Romans. 
UBS Handbook Series. New York: United Bible Societies, 1973, p. 246. Minha tradução.

16	 Cf. AQUINO, João Paulo Tomaz de. Romanos 13.1-7: submeter-se ou procurar razões para não 
fazê-lo? Fides Reformata, São Paulo, v. 30, nº 2, 2025, p. 29-48. Disponível em: https://cpaj.mackenzie.br/ 
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Logo no início, Paulo inclui a expressão πᾶσα ψυχή (pasa psychē = “toda 
alma”). Isso certamente demonstra que todos, sem exceção, crentes e descrentes, 
devem estar sujeitos às autoridades, embora a carta tenha sido endereçada aos 
crentes. Douglas Moo assim se posiciona a respeito da amplitude dessa ordem: 
“Submissão a autoridades governantes é uma incumbência dos cristãos que 
reconhecem que o Deus que eles servem está por trás dessas autoridades, mas 
ela é necessária até mesmo àqueles que não sabem disso”.17 

Essa exortação do apóstolo possui duas razões, e ambas envolvem a 
procedência divina (perceba a repetição da expressão ὑπὸ θεοῦ – hypo Theou 
= “de” ou “por Deus”, em ambas):

1ª razão: porque não há autoridade que não proceda de Deus – οὐ 
γὰρ ἔστιν ἐξουσία εἰ μὴ ὑπὸ θεοῦ - ou gar estin exousia ei mē hypo Theou  
(Rm 13.1b) – Deus é a origem do poder que existe e é exercido nesta vida 
debaixo do sol. Seja um imperador em relação aos seus súditos, ou sejam os 
pais em relação aos seus filhos, a autoridade não é originada de forma intrín-
seca, mas derivada de Deus, ainda que aquele que a exerça não reconheça isso.  
A questão é que a palavra exousia tanto pode se referir ao poder ou compe-
tência exercida (“Eu possuo autoridade para isso”), como a uma pessoa que 
exerce a autoridade (“Eu sou uma autoridade”). Douglas Moo, por exemplo, 
defende que nesse texto o santo apóstolo a utiliza no segundo sentido,18 ou 
seja, Paulo ensina que não há “governantes” que não procedam de Deus.  
De uma forma ou de outra, nosso ponto é destacar a procedência dessa auto-
ridade. Nesse sentido, a procedência divina da autoridade aqui explicada por 
Paulo coaduna perfeitamente com o que o próprio Senhor Jesus disse a Pilatos, 
depois que este lhe advertiu: “Não me respondes? Não sabes que tenho au-
toridade para te soltar e autoridade para te crucificar?” (Jo 19.10). Embora 
Jesus até aquele momento tenha se mantido calado, ele abre sua boca para 
responder: “Nenhuma autoridade (exousian) terias sobre mim, se de cima não 
te fosse dada” (Jo 19.11). Naquele momento, Jesus não somente reconheceu 
que Pilatos detinha autoridade sobre ele, como também explicou a origem 
dessa autoridade, isto é, “de cima” (ἄνωθεν, anōthen).

2ª razão: as autoridades que existem foram por ele instituídas: αἱ δὲ 
οὖσαι ὑπὸ θεοῦ τεταγμέναι εἰσίν - hai de ousai hypo Theou tetagmenai eisin 
(Rm 13.1c). Essa segunda razão parece dizer a mesma coisa com outras pala-
vras, mas se trata de uma decorrência da primeira e revela algo mais profundo. 
Se todo poder procede de Deus, é natural que aqueles que de alguma maneira 

fileadmin/ARQUIVOS/Public/50-outros/cpaj/Fides_Reformata/30-2/Romanos_13.1-7_Submeter-se_ou_ 
Procurar_Raz%C3%B5es_Para_N%C3%A3o_Faz%C3%AA-lo_-_Jo%C3%A3o_Paulo_Thomaz_de_ 
Aquino.pdf. Acesso em: 24 dez. 2025.

17	 MOO, Romanos, p. 973.
18	 Cf. Ibid., p. 973-974. Com este mesmo sentido, encontramos tal palavra em Lc 12.11 e Tt 3.1.
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exercem esse poder não o façam à revelia daquele que é a origem desse poder. 
Em outras palavras, foi o próprio Deus quem instituiu ou estabeleceu certas 
pessoas em posições de autoridade, e esse exercício de poder está sob o seu 
controle. Aqui temos de maneira prática a soberania de Deus em ação, pois 
como declara o profeta Daniel, é Ele quem “remove reis e estabelece reis” 
(Dn 2.21). No contexto imediato dessa declaração, vemos o profeta dizer ao 
megalomaníaco imperador Nabucodonosor que ele era

[...] rei de reis, a quem o Deus do céu conferiu o reino, o poder, a força e a gló-
ria; em cujas mãos foram entregues os filhos dos homens, onde quer que eles 
habitem, e os animais do campo e as aves do céu, para que dominasse sobre 
todos eles (Dn 2.37-38). 

Percebe-se que mesmo um rei ímpio exerce sua autoridade na exata 
medida que Deus estabelece, nem um pouco a mais, nem um pouco a menos. 
Essa também é a opinião do erudito Douglas Moo:

A insistência de Paulo no fato de que nenhum governante exerce poder a não 
ser que seja designado por Deus reflete um ensino comum veterotestamentário 
e judaico. Daniel diz ao orgulhoso rei Nabucodonosor que Deus estava lhe 
ensinando que “o Altíssimo é soberano sobre todos os reinos da terra e os dá a 
quem ele quer e põe sobre eles a mais humilde das pessoas” (4.17). (...) De uma 
perspectiva humana, os governantes chegam ao poder por meio da força, da 
hereditariedade ou da escolha popular. Mas a “mente transformada” reconhece 
por trás de todo processo desse tipo a mão de Deus.19

No versículo 2, o argumento do apóstolo segue apresentando o lado ne-
gativo, isto é, o que significa a não sujeição às autoridades, e a consequência 
disso: opor-se à autoridade significa resistir à ordenação do próprio Deus, e a 
consequência é trazer julgamento sobre si mesmo.

É bastante provável que o pano de fundo utilizado por Paulo seja 
exatamente o contexto da Aliança Noaica. Como já ventilado anteriormente, 
é naquele contexto que Deus estabelece o governo humano como um ins-
trumento de preservação da humanidade. Considerando que o próprio Deus 
afirmou que era ele quem iria requerer o sangue do ser humano (Gn 9.5), e 
logo em seguida se diz que o sangue do assassino seria derramado pelo próprio 
ser humano (Gn 9.6), conclui-se que a prerrogativa de requerer o sangue é 
de Deus, mas foi delegada aos seres humanos. Essa autoridade delegada, ex-
pressão da graça comum, certamente estava na mente do apóstolo ao declarar 
que opor-se à autoridade significa resistir à ordenação de Deus. Declarar ser 

19	 MOO, Romanos, p. 976-977.
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obediente a Deus, mas opor-se injustificadamente às autoridades é, portanto, 
uma contradição de termos. 

Cumpre salientar aqui o contexto político em que o apóstolo escreveu 
essa epístola. Nessa época, Nero era o imperador, embora ainda não houvesse 
começado a perseguir os cristãos (provavelmente seis a oito anos depois ele co-
meçaria a matar cristãos em Roma). Assim, “ao escrever essa carta endereçada 
à capital do império, talvez Paulo estivesse preocupado com o testemunho dos 
cristãos à comunidade que os cerca”.20 Portanto, uma coisa precisava ficar clara 
para aqueles crentes: a submissão baseava-se na autoridade conferida por Deus 
ao governante, fosse ele bom ou mau, como o imperador romano da época. 
Desde que essas autoridades não estabelecessem ordens contrárias ao que a 
Palavra de Deus estabelece, os cristãos deveriam se submeter.

Ademais, uma vez que opor-se à autoridade implica resistir indiretamente 
a Deus, tal oposição estaria passível de julgamento. A ação de quem resiste à 
autoridade deve, naturalmente, ser julgada, e isso certamente envolve uma 
sanção justa para confirmar a norma violada. 

Portanto, apenas nesses versículos 1 e 2, o apóstolo Paulo expõe de ma-
neira completa o fundamento teológico do dever de sujeição às autoridades. 

Após apresentar essa fundamentação, o apóstolo passa a explicar de forma 
mais prática, demonstrando porque os cristãos não deveriam temer as autori-
dades. Os magistrados (ἄρχοντες/archontes)21 não eram para o temor quando 
se praticava o bem, mas somente quando se praticava o mal. Esse argumento é 
reforçado com uma pergunta: “Queres tu não temer a autoridade (exousian)?”  
A solução é, na verdade, muito simples: praticar o bem, recebendo em razão 
disso o louvor da autoridade. A autoridade, nesse sentido, é um ministro 
(διάκονoς/diakonos) de Deus para o bem de quem pratica o bem. 

A palavra “ministro” é a tradução da palavra grega diakonos, da qual vem a 
nossa palavra “diácono”, que significa, ao pé da letra, aquele que serve. Portanto, 
Paulo vê a autoridade como “serva de Deus” (13.4), ministro de Deus, diácono 
de Deus para fazer o bem para o cidadão.22 

Por outro lado, se alguém praticar o mal, esse sim tem motivo para temer, 
pois pela mesma razão pela qual a autoridade é um diakonos de Deus para o 

20	 KEENER, Craig S. Comentário histórico-cultural da Bíblia: Novo Testamento. São Paulo: Vida 
Nova, 2017, p. 537.

21	 O singular dessa palavra é ἄρχων (archōn). A tradução “magistrados” parece se encaixar bem 
no contexto, embora essa palavra também possa abranger outros significados. Vejamos alguns: “alguém 
investido de poder e dignidade, chefe, governante, príncipe, magistrado”. MOUNCE, William D. Léxico 
analítico do Novo Testamento Grego. São Paulo: Vida Nova, 2013, p. 122.

22	 LOPES, Augustus Nicodemus. O poder de Deus para a santificação: a mensagem de Romanos 
8-16 para a igreja de hoje. São Paulo: Vida Nova, 2020, p. 461.
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bem, também o é para castigar quem pratica o mal. Como um ministro, ou 
servo de Deus, é também vingador (ἔκδικος/ekdikos) de Deus. Derivando sua 
autoridade de Deus, o Estado deve, portanto, punir os criminosos, fazendo-
-os receber uma amostra que representa em última instância o juízo divino. 
Poythress explica esse ponto:

Assim, podemos dizer que os castigos supervisionados pelo Estado apresentam 
uma espécie de sombra do julgamento de Deus, enquanto os cristãos através 
do evangelho apresentam a realidade para a qual essa sombra aponta. Isto é, os 
cristãos apresentam a realidade da morte penal de Cristo e a realidade do inferno 
que aguardam aqueles que não confiam em Cristo. Quando os seres humanos 
ferem outros seres humanos, tanto a sombra quanto a realidade precisam ser 
apresentadas.23

Numa linha semelhante, Leslie C. Allen, ao comentar sobre o versículo 
4 de Romanos 13, argumenta sobre a prerrogativa do Estado e cita Charles 
Ernest Cranfield acerca de uma certa antecipação do juízo divino:

O governante civil está autorizado a fazer retribuição para quem pratica o mal, 
como se mostra pelo seu direito de usar a espada para a manutenção da ordem 
civil. Está implícito que o Estado tem um poder dado por Deus, embora passí-
vel de abuso, um poder de vida ou morte sobre os seus súditos. “Por meio do 
Estado, ocorre uma manifestação parcial, antecipatória e provisória da ira de 
Deus contra o pecado”.24 

Na mesma linha, Adolf Pohl:

A perseguição criminal nos tribunais, por mais fragmentária que possa ocorrer, 
deixa transparecer a ira vindoura de Deus. Essa “pequena ira” aponta para aquela 
“grande ira”. Deus não quer deixar a humanidade correr para dentro do grande 
furor sem que antes possa encontrar a salvação. Porém, para que ela própria não 
se extinga antes pela luta de todos contra todos, pela lei da selva, pela justiça 
de linchamentos e por assassinatos de vendeta, Deus contrapõe a autoridade 
judicial pelo menos aos excessos mais graves do maligno.25

João Calvino, ao analisar a questão de como os magistrados podem 
derramar sangue sem cometer pecado, argumenta que “o magistrado, ao pu-
nir, nada faz em nome próprio, mas executa os juízos de Deus”, pois “Deus, 
sumo legislador, pôs a espada na mão de seus ministros para usá-la contra 

23	 POYTHRESS, The shadow of Christ, p. 158. (Edição do Kindle). Tradução livre.
24	 ALLEN, Leslie C. In: BRUCE, F. F. Comentário Bíblico NVI: Antigo e Novo Testamento.  

São Paulo: Editora Vida, 2008, p. 1858.
25	 POHL, Adolf. Carta aos Romanos. Comentário Esperança. Curitiba: Editora Evangélica Espe-

rança, 1999, p. 215.
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os homicidas”.26 Segundo ele, “ao armar o magistrado o Senhor confiou-lhe 
também o uso da espada, então, ao punir o culpado com a morte, ele não faz 
outra coisa senão obedecer a Deus no exercício de sua vingança”.27 

Considerando tal compreensão da aplicação da justiça pública como uma 
antecipação da ira divina, e o pano de fundo da aliança noaica, a qual contém 
uma expressa previsão da pena capital para o assassinato (Gn 9.6), não deve 
causar estranheza o fato de que o apóstolo tinha em mente algo além do simples 
jus puniendi de maneira genérica. 

3.2	 O significado do uso da espada
Visto que a autoridade é ministro de Deus, vingador para castigar quem 

pratica o mal, o criminoso com razão deve temê-la. O apóstolo, entrementes, 
acrescenta uma nota onde reside o centro da discussão proposta por esse ar-
tigo: “porque não é sem motivo que ela traz a espada (μάχαιρα/machaira)”.  
Essa espada seria apenas uma descrição literal de um objeto que algumas auto-
ridades carregavam, ou existe um sentido metafórico aqui? Como já antecipado, 
entendemos que esse texto indica com clareza que o governo civil, sendo o 
portador da espada, é o responsável por executar a justiça com poder sobre a 
vida e morte de seus cidadãos ou súditos (jus gladii). Vejamos as razões a seguir.

3.2.1	 Os usos de machaira no Novo Testamento	
Além das ocorrências associadas primariamente ao seu sentido literal, ou 

seja, a descrição de uma arma feita com uma lâmina de metal afiada, utilizada 
para defesa e ataque (Mt 26.47, 51-52, 55; Mc 14.43, 47-48; Lc 22.36, 38, 49, 
52; Jo 18.10-11; At 16.27), podemos encontrar no Novo Testamento a palavra 
“espada” utilizada de maneira figurada para referir-se ao oposto da paz (Mt 
10.34), à própria Palavra de Deus (Ef 6.17; Hb 4.12) e ao sentido de morte ou 
execução (Mt 26.52; At 12.2; Rm 8.35; Hb 11.34, 37; Ap 13.10). Em Romanos 
13.4, certamente a temos neste último sentido.

John Stott defende essa ideia, apelando para o contexto mediato da pró-
pria epístola:

Já que a palavra referente a “espada” (machaira) já ocorreu antes na epístola, 
indicando morte (8.35), e uma vez que ela foi usada no sentido de execução, 
parece claro que Paulo a utiliza aqui como um símbolo de punição capital.  
“A espada era habitualmente carregada, ou pelos mais altos magistrados, ou pelo 
menos adiante deles, e simbolizava o poder de vida e morte que eles detinham 
em suas mãos”. Deus demonstrou isso a Noé ao afirmar o valor inigualável 

26	 CALVINO, João. A Instituição da Religião Cristã. Tomo II, Livros III e IV. São Paulo: Editora 
UNESP, 2009, p. 884-885.

27	 CALVINO, João. Romanos. São José dos Campos: Editora Fiel, 2014, p. 520.
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da vida de quem foi criado à sua imagem. O ato de tirar a vida humana é uma 
ofensa tão extrema que só se pagaria tirando a vida do assassino.28

William Hendriksen, no mesmo sentido, conecta o uso da espada aqui 
com outras passagens do Novo Testamento que demonstram claramente que tal 
expressão tem relação com o ato de entregar à morte. “Portanto, deve ficar em 
evidência que o argumento em favor de executarem-se criminosos perigosos, 
os quais tenham cometido crimes horríveis, tem por base não só Gênesis 9.6, 
mas também Romanos 13.4”.29 

3.2.2 A carga semântica de machaira
O teólogo John Murray destaca que retirar da expressão “poder da espada” 

o significado de pena de morte seria incabível, apesar de reconhecer que ela não 
significa apenas isso, mas também um símbolo para infundir temor do castigo:

Não seria necessário supor que o trazer a espada contempla exclusivamente 
o castigo da pena de morte. Ela pode ser utilizada a fim de instilar o temor 
daquele castigo; pode ser o instrumento para executar a punição que fica 
muito aquém da morte. Porém, excluir o direito da pena de morte, quando a 
natureza do crime a requer, seria totalmente contrário àquilo que é simbolizado 
e executado pela espada. Precisamos apenas recorrer ao emprego habitual do 
vocábulo “espada” no Novo Testamento, para estabelecermos essa referência. 
A espada é frequentemente associada à morte, como instrumento de execução 
(cf. Mt 26.52; Lc 21.24; At 12.2; 16.27; Hb 11.34,37; Ap 13.10); excluir seu 
uso para tal propósito, nesta instância, seria algo tão arbitrário quanto defender 
um conceito que possui todas as evidências em contrário.30 

Como diz Murray, dissociar “espada” da “pena de morte” é algo arbitrário, 
visto que a carga semântica desse símbolo aponta diretamente para isso. Afirmar 
o contrário seria como dizer que o “poder da forca” ou da “cadeira elétrica” 
significa apenas o poder de aplicar uma sanção penal, sem necessariamente 
incluir a pena capital. Augustus Nicodemus apresenta argumento semelhante:

A espada não é usada para dar tapinhas no traseiro do malfeitor, mas, sim, para 
lhe arrancar a cabeça: “... não é sem motivo que ela traz a espada” (13.4, ARA). 
Paulo não tinha dificuldade com pena de morte, a qual era válida no Império 
Romano para alguns crimes e executada às vezes por meio de decapitação (até 
mesmo o cidadão romano era passível dessa punição), às vezes por meio de cru-
cificação (castigo aplicado apenas àqueles que não tinham a cidadania romana).31 

28	 STOTT, John R. W. A mensagem de Romanos. São Paulo: ABU Editora, 2007, p. 417.
29	 HENDRIKSEN, William. Romanos. Comentário do Novo Testamento. São Paulo: Cultura 

Cristã, 2001, p. 573.
30	 MURRAY, John. Romanos. Comentário Bíblico Fiel. São José dos Campos: Fiel, 2003. p. 515.
31	 LOPES, O poder de Deus para a santificação, p. 462.
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3.2.3 O peso da palavra para um morador de Roma
Por fim, trazemos o argumento de James Dunn, que embora concorde em 

questionar a alusão direta ao ius gladii nessa passagem, sustenta que a espada 
simboliza a pena capital, e não a punição corporal. Ele conclui destacando o 
peso que essas palavras teriam para os cristãos em Roma, os destinatários ori-
ginais da carta. Diferentemente de outras partes do Império, onde os cidadãos 
romanos tinham o direito de apelar (appellatio) a um tribunal superior, chegando 
até o imperador (como visto no exemplo de Paulo em Atos 25.11), na própria 
cidade de Roma eles se confrontavam com a autoridade final e imediata do 
Império. Para um morador de Roma, a “espada” não era um símbolo abstrato 
de poder distante, mas uma realidade potente e próxima:

A lembrança seria ainda mais potente em Roma, visto que lá também até os 
cidadãos romanos, que em outros lugares tinham o direito de apelar para um 
tribunal superior e até para o imperador (cf. Atos 25:11), eram confrontados 
pela autoridade final do Império.32 

Assim, isso tornava a advertência do apóstolo Paulo especialmente rele-
vante e impactante para a sua audiência. 

3.3	 Evidência históricas
Além das evidências textuais, também podemos recorrer ao contexto 

histórico para analisar a intenção do apóstolo ao utilizar essa palavra nesse 
versículo. Craig S. Keener, em seu Comentário Histórico-Cultural da Bíblia, ao 
se pronunciar sobre o texto de Romanos 13.3-5, explica o que a espada repre-
sentava naquela época para os receptores da epístola: “A ‘espada’ refere-se ao 
método de execução padrão no período (a decapitação); em épocas anteriores, 
usava-se o machado. As espadas eram levadas à frente dos oficiais romanos 
para indicar sua autoridade sobre a vida e a morte”.33 

Flávio Josefo confirma que o poder da espada exercido pelos procuradores 
romanos envolvia literalmente o poder sobre a vida e a morte: “E agora, a parte 
da Judeia que pertencia a Arquelau foi reduzida a uma província, e Copônio, um 
membro da ordem equestre romana, foi enviado como procurador, recebendo 
de César o poder sobre a vida e a morte”.34 

Conforme já mencionado anteriormente, o governador Pôncio Pilatos foi 
muito enfático ao declarar para Jesus que possuía autoridade para soltá-lo e 

32	 DUNN, James D. G. Word Biblical Commentary: Romans 9-16. Grand Rapids, MI: Zondervan, 
1988, p. 764. Minha tradução.

33	 KEENER, Comentário histórico-cultural da Bíblia, p. 538.
34	 JOSEPHUS, Flavius. The Wars of the Jews. Livro II. Capítulo 8.1. Disponível em: https://www.

gutenberg.org/files/2850/2850-h/2850-h.htm. Acesso em: 22 dez. 2025. Minha tradução.
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autoridade para crucificá-lo (Jo 19.10), isto é, para aplicar a pena capital. 
Tal autoridade, nesse sentido, não foi contestada pelo Senhor, que apenas 
lembrou ao preposto do imperador que essa autoridade vinha de Deus.

Ora, o argumento de que possivelmente esse poder era dado apenas aos 
governadores provinciais romanos, e não a todas as autoridades (Sherwin-
-White apud Morris), não invalida a questão. Se pelo menos uma autoridade 
estatal da época possuísse o poder de vida e morte sobre os cidadãos, o ensino 
de Paulo ainda teria a mesma força persuasiva para advertir os cristãos que 
eventualmente fossem desobedientes. 

Deste modo, é possível concluir que o contexto histórico reforça a tese 
de que o poder da espada em Romanos 13.4 inclui o jus gladii, e não apenas 
o jus puniendi de maneira genérica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme argumentado até aqui, temos boas e convincentes evidências de 

que o apóstolo Paulo, escrevendo sob a égide da Nova Aliança, em momento 
algum se opôs à legitimidade da pena capital nesse texto de Romanos 13; pelo 
contrário, há um reconhecimento explícito da sua legitimidade aqui. É possível 
asseverar que o poder da espada não diz respeito apenas ao direito estatal de 
aplicar sanções penais de maneira genérica, mas que Paulo certamente tinha 
em mente o jus gladii ao dizer que não era em vão que as autoridades estatais 
traziam consigo a espada. Mui provavelmente o pano de fundo desse ensino 
era justamente o contexto da Aliança Noaica, que trata justamente da pena 
capital aplicada pelos seres humanos em nome de Deus, quando reconheceu 
a origem divina do poder estatal no contexto da passagem em estudo. Nesse 
contexto, precisamos lembrar que todo poder pertence a Deus, mas ele mes-
mo delegou uma parcela desse poder aos homens, o que veio a ser conhecido 
como o poder civil. 

Assim sendo, temos boas razões teológicas para afirmar que a pena 
de morte continua legítima para os nossos dias. Infelizmente, de forma até 
mesmo inconsciente, muitos cristãos têm deixado de considerar a primazia 
das Escrituras no momento de pautar suas opiniões, e adotado o conceito hu-
manista da vida. Sem considerar o que a Palavra de Deus preceitua, às vezes 
sem perceber, fazem coro com as pautas ideológicas que consideram o homem 
como tendo valor em si mesmo, à parte do Criador, e assim passam a repudiar 
a pena capital por considerarem-na perversa e desumana. Entretanto, antes de 
orientarmos nossas decisões e opiniões por ideologias, pelo senso comum ou 
mesmo pelos próprios sentimentos, deveríamos consultar o que Deus revelou 
em sua Palavra, e então nos submetermos à sua vontade revelada.

Evidentemente, essa defesa da legitimidade da pena de morte para os 
dias atuais não se baseia apenas na passagem de Romanos 13.1-4, entretanto 
não se pode negar a centralidade desse texto para essa tese, principalmente 
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considerando os argumentos apresentados. Embora o apóstolo Paulo não seja 
o único que defende a legitimidade do poder estatal, como já indicado ante-
riormente, é muito instrutivo como a pena do santo apóstolo foi contundente 
ao tratar desse tema.

O apóstolo dos gentios, inclusive, demonstrou com sua vida que tal reco-
nhecimento não era mera retórica, uma vez que estava disposto a se submeter a 
essa penalidade caso incorresse em algum crime que a cominasse. Quando se 
encontrava encarcerado em Cesareia, e foi levado diante do novo procurador 
Festo, o apóstolo se defendeu das acusações dos judeus e fez uma declaração 
impressionante: 

10 Estou diante do tribunal de César, onde convém que eu seja julgado. Não fiz 
mal nenhum aos judeus, como o senhor sabe muito bem.11 Se de fato pratiquei 
algum mal ou crime digno de morte, estou pronto para morrer. Se, pelo contrá-
rio, não são verdadeiras as coisas de que me acusam, ninguém pode me entregar 
a eles. Apelo para César (At 25.10-11).

Embora não possamos estabelecer um ponto apenas com o argumento do 
silêncio, é bastante revelador que Paulo em momento algum de seu ministério 
tenha argumentado que a obra de Cristo colocou em moratória a pena de morte, 
nem mesmo quando o seu próprio pescoço estava envolvido. Pelo contrário, 
há um reconhecimento explícito da permanência da legitimidade dessa pena 
e a resignação em se submeter a ela.

Conforme sabemos pela tradição, o apóstolo dos gentios foi executado 
sob o governo de Nero, entre os anos 64 e 67, pelo método da decapitação, um 
tratamento mais humanizado considerando sua cidadania romana.35 Indepen-
dente da veracidade dos detalhes transmitidos pela tradição, sabemos que o 
apóstolo tinha plena consciência de que sua vida seria oferecida como libação 
(2Tm 4.6), ainda que o meio utilizado por Deus para que isso acontecesse fosse 
o poder da espada.

ABSTRACT
This article explores the extent of the State’s punitive power from a 

theological perspective, centered on the interpretation of Romans 13:1-4. 
The main question investigated is whether the “sword” (machaira, in Greek), 
mentioned in the text, symbolizes only the general authority of the State to 
punish (jus puniendi) or if it specifically encompasses the power to apply the 

35	 “Foi também ele [Nero], o primeiro de todos os figadais inimigos de Deus, que teve a presunção 
de matar os apóstolos. Com efeito, conta-se que sob seu reinado Paulo foi decapitado em Roma. E ali 
igualmente Pedro foi crucificado (cf. Jo 21,18-19; 2Pd 1,14). Confirmam tal asserção os nomes de Pedro 
e de Paulo, até hoje atribuídos aos cemitérios da cidade”. EUSÉBIO. História Eclesiástica. Coleção 
Patrística. v. 15. São Paulo: Paulus, 2016, p. 82. (Edição do Kindle)
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death penalty (jus gladii). The article argues that state authority is a divine 
institution, originating from the Noahic Covenant, which grounds the obliga-
tion for Christians to submit to civil laws. Although it presents and analyzes 
opposing arguments—which limit the power of the sword to general punish-
ment—it defends that the term does indeed encompass the power of life and 
death. This conclusion is supported by an analysis of the use of the word ma-
chaira in the New Testament, the historical context of the Roman Empire, the 
State’s function as God’s “avenger” (ekdikos), and the precedent established 
in the covenant with Noah. In summary, the article offers an exegetical and 
theological analysis that, despite acknowledging the complexity of the debate, 
takes a favorable stance on the interpretation that Romans 13:4 confers upon 
the State the legitimacy to apply capital punishment.

KEYWORDS
State power; Death penalty; Romans 13; Jus gladii; Jus puniendi.
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A Perda do Primeiro Amor em  
Apocalipse 2.4 Como a Chamada ao Retorno  

do Zelo Missionário Inicial em Éfeso 
Chun Kwang Chung*

RESUMO
A expressão “você abandonou o seu primeiro amor” (Ap 2.4), dirigida à 

igreja de Éfeso, é examinada com a proposta de uma leitura missiológica que 
a interpreta como um declínio do zelo missionário, e não meramente como 
um esfriamento emocional ou devocional. Após revisar as principais posições 
interpretativas, o estudo argumenta que a exortação a “voltar às primeiras 
obras” (Ap 2.5) aponta para as práticas evangelísticas e testemunhais descritas 
em Atos 19. A partir das conexões com Mateus 24.12–14, o artigo identifica 
implicações escatológicas para a missão urbana contemporânea, concluindo 
que a ortodoxia doutrinária, quando dissociada do testemunho externo, com-
promete a vocação fundamental da igreja como luz do mundo.

PALAVRAS-CHAVE
Éfeso; Testemunho; Primeiro amor; Zelo missionário; Obras; Missão 

urbana; Apocalipse; Atos 19.

INTRODUÇÃO
Paulo escolheu Éfeso para pregar o evangelho, permanecendo naquela 

cidade por três anos porque uma porta grande e oportuna havia se aberto 
(1Co 16.9). Éfeso disputava com Antioquia a posição da terceira maior cidade 

*	 Doutor em Estudos Interculturais pelo Reformed Theological Seminary; mestre em Novo 
Testamento pela Trinity Evangelical Divinity School; bacharel em Teologia pelo Seminário Rev. José 
Manoel da Conceição e em Filosofia pela Universidade São Judas Tadeu. Professor no CPAJ e pastor 
da Igreja Presbiteriana Metropolitana de Alphaville.
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do Império Romano, ambas com aproximadamente 250 mil habitantes. Sob a 
Pax Romana viveu seus dias mais prósperos e gloriosos.1

A igreja em Éfeso vivenciou crescimento numérico e doutrinário, confor-
me Apocalipse 2, onde se destaca sua capacidade de identificar falsos apóstolos 
e rejeitar os ensinos dos nicolaítas. A igreja é elogiada pelo Senhor Jesus Cristo 
como guardiã da verdade e da sã doutrina, provavelmente resultado do trabalho 
inicial de Paulo, posteriormente continuado por Timóteo. A tradição patrística 
também associa a Éfeso o contexto de produção do Quarto Evangelho por João.2 
Existe a possibilidade de que tenha até mesmo se tornado a sede da toda igreja 
com a queda de Jerusalém em 70 A.D.3 Apesar desse histórico e reputação, o 
texto bíblico apresenta uma crítica significativa: a perda do “primeiro amor”. 
Diante dessa tensão, o presente artigo propõe revisar as principais interpretações 
dessa expressão e sugerir uma leitura alternativa que a compreende como um 
declínio do zelo missionário, explorando, a partir disso, algumas implicações 
missiológicas.

1.	PERDA DO PRIMEIRO AMOR: AO PRÓXIMO E A DEUS
A interpretação mais comum da frase “perdestes o primeiro amor” (τὴν 

ἀγάπην σου τὴν πρώτην ἀφῆκες) é no sentido de uma referência temporal ao 
amor característico do período imediatamente posterior à conversão. A falha 
da igreja de Éfeso, então, teria sido o esfriamento do fervor emocional e espi-
ritual que marcou seus primeiros anos de fé, sendo gradualmente substituído 
por frieza e acomodação, caracterizada por uma correção doutrinária rude, mas 
sem profundidade e zelo. A advertência de Cristo em Mateus 24.12 encontraria 
aqui um cumprimento concreto: “o amor de muitos esfriará”.4

Há duas posições referente ao termo ἀγάπη e uma terceira que sintetiza 
as duas anteriores. Intérpretes como George Eldon Ladd, David Aune, Ben 
Witherington III, Craig Keener e Beasley-Murray compreendem esse amor 
predominantemente em sentido horizontal, isto é, como amor fraternal.5  
Representativamente, Ladd afirma:

1	 Roma tinha um milhão de habitantes e Alexandria 500 mil. Nenhuma cidade no mundo ocidental 
alcançara a marca de Roma antes de Londres no século XVIII. SCHNABEL, Eckhard J. Early Christian 
Mission. 2 vols. Downers Grove, IL: InterVarsity Press, 2004, p. 558.

2	 Cf. Irineu de Lião, Adversus Haereses 3.1.1; Eusébio de Cesareia, Historia Ecclesiastica 5.8.4. 
SCHNABEL, Eckhard J. New Testament Theology. Grand Rapids, MI: Baker Academic, 2023, p. 31.

3	 Cf. HEMER, Colin. As sete igrejas do Apocalipse em seu contexto histórico-cultural. São Paulo, 
Vida Nova, 2001, p. 83.

4	 OSBORNE, Grant G. Apocalipse: Comentário Exegético. São Paulo, Vida Nova, 2014, p. 127. 
5	 Cf. AUNE, David E. Revelation 1-5. Word Biblical Commentary, vol. 52A. Dallas: Word Books, 1997. 

BEASLEY-MURRAY, George Raymond. A Apocalipse. Trad. Delcy Rodrigues. São Paulo: Vida Nova, 
1988. KEENER, Craig S. Revelation. The NIV Application Commentary. Grand Rapids: Zondervan, 2000. 
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Os convertidos em Éfeso tinham experimentado este amor nos primeiros anos 
de sua nova existência; mas a sua luta contra os falsos mestres e o seu ódio 
por ensinos heréticos parece que trouxeram o endurecimento aos sentimentos 
e atitudes rudes a tal ponto que levaram ao esquecimento da virtude cristã su-
prema que é o amor.6

A outra interpretação diz que “o primeiro amor” se refere primariamente 
ao amor por Deus ou por Cristo, sendo defendida por comentaristas como John 
MacArthur, John Walvoord, Richard Phillips, Vern Poythress e Philip Hughes. 
Essa interpretação enfatiza a dimensão vertical de ἀγάπη, compreendendo o 
problema de Éfeso como um declínio da devoção a Deus.7 Phillips sumariza: 

Devemos considerar o problema do abandono do nosso primeiro amor em 
relação às igrejas e aos cristãos individuais. Quão mortífero é crescer em uma 
igreja ativa em boas obras e sadia em doutrina, mas sem amor a Cristo! Esse é o 
erro que resulta no afastamento da fé de jovens de igrejas aparentemente boas: 
apesar das boas obras e da fiel pregação da Bíblia, não havia fogo para inflamar 
a alma e nenhuma graça para derreter o coração... é difícil encontrar um interesse 
em Deus apesar da atividade vigorosa em muitas igrejas.8

Uma terceira interpretação, que faz a convergência das posições anterio-
res, tem como proponentes Robert Mounce, Stephen Smalley, Grant Osborne, 
Allan Johnson e Robert Thomas.9 Eles defendem que a igreja de Éfeso perdeu 
tanto o amor a Deus quanto o amor ao próximo nesse esfriamento espiritual 
com o tempo e como resultado das lutas contra hereges e falsos mestres como 
os nicolaítas. Eles reconhecem a dificuldade de separar os dois grandes man-
damentos e observam que isso é um padrão neotestamentário.

LADD, George Eldon. Apocalipse: Introdução e Comentário. Trad. Hans Udo Fuchs. São Paulo: Vida 
Nova, 1980. WITHERINGTON III, Ben. Revelation. New Cambridge Bible Commentary. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2003.

6	 LADD, Apocalipse: Introdução e Comentário, pg. 32.
7	 Cf. HUGHES, Philip Edgcumbe. The Book of the Revelation: A Commentary. Grand Rapids: 

Eerdmans, 1990. MACARTHUR, John. Revelation 1-11. MacArthur New Testament Commentary. 
Chicago: Moody Publishers, 1999. POYTHRESS, Vern S. The Returning King: A Guide to the Book of 
Revelation. Wheaton: Crossway Books, 2000. WALVOORD, John F. The Revelation of Jesus Christ. 
Chicago: Moody Press, 1966. 

8	 PHILLIPS, Richard D. Apocalipse: Boa Notícia para a Igreja Militante: O Cordeiro Venceu. 
São Paulo, Cultura Cristã, 2023, p. 98.

9	 Cf. JOHNSON, Alan F. Revelation. In: GAEBELEIN, Frank E. (ed.). The Expositor’s Bible 
Commentary, vol. 12. Grand Rapids: Zondervan, 1981. MOUNCE, Robert H. The Book of Revelation. 
Revised Edition. Grand Rapids: Eerdmans, 1997. SMALLEY, Stephen S. The Revelation to John:  
A Commentary on the Greek Text of the Apocalypse. Downers Grove: InterVarsity Press, 2005. THOMAS, 
Robert L. Revelation 1-7: An Exegetical Commentary. Chicago: Moody Publishers, 1992.
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Ao longo do NT, o amor a Deus/Cristo é enfatizado (Rm 8.28; 1 Co 2.9; 8.3; 
Ef 6.24), assim como o amor pelos nossos irmãos na fé (Jo 13.34; 15.12; 1 Ts 
4.9; 1 Pe 1.22; 1 Jo 3.11, 14). De fato, um exige o outro, pois não se pode amar 
a Deus sem amar seus filhos, e vice-versa (1 Jo 2.9–10; 4.16, 20–21). Em um 
paralelo marcante com esta passagem, o amor em 1 João era um teste de or-
todoxia (veja 2.7–17; 3.10–24; 4.7–5.3). É evidente que os efésios amavam a 
verdade mais do que amavam a Deus ou uns aos outros. Isso não significa que 
eles não fossem crentes ou que não tivessem nenhum amor, pois os elogios dos 
versículos 2–3 seriam impossíveis nesse caso. Antes, o amor inicial deles havia 
esfriado e sido substituído por um zelo severo pela ortodoxia.10

2.	PERDA DO PRIMEIRO AMOR: ESFRIAMENTO DO ZELO 
MISSIONÁRIO

Nesta proposta de leitura da exortação à igreja de Éfeso em Apocalipse 2, 
argumentaremos que a “perda do primeiro amor” não deve ser entendida prima-
riamente como o enfraquecimento do amor fraternal ou mesmo o esfriamento 
da fé e do amor inicial por Deus, mas como o declínio do zelo missionário e 
testemunhal. Daniel Kolke, Gregory Beale, Eckhart Schnabel, Leandro Lima  
e Thiago Jachetto11 defendem essa proposta interpretativa que aponta o pro-
blema como a falta de testemunho aos de fora.

A comunidade de Éfeso permanecia ortodoxa e vigilante quanto à pureza 
doutrinária. Contudo, tal zelo pode ter produzido uma igreja excessivamente 
voltada para si mesma, comprometida com a preservação interna e combate 
aos falsos mestres, menos engajada no testemunho externo. A exortação de 
Cristo, então, não seria uma advertência sobre a ausência de amor ou obras, 
mas sobre a perda de sua orientação evangelística. A recomendação é o retorno 
às primeiras obras, como em Atos 19, quando corajosamente anunciaram o 
evangelho aos cidadãos de Éfeso juntamente com o apóstolo Paulo.

O “primeiro amor” em Apocalipse 2.4, cujo abandono do Senhor Jesus inclui 
sua denúncia à Igreja de Éfeso, não deveria ser entendido em termos de efei-
tos psicológicos imediatos da conversão. No contexto das obras que fizeram 
primeiro, que a Igreja é exortada a fazer novamente depois de se arrepender  
(Ap 2.5), a expressão “primeiro amor” dificilmente teria paralelo com o entu-
siasmo emocional de duas pessoas que se apaixonaram em termos de um intenso 

10	 OSBORNE, Apocalipse, p.127.
11	 Cf. KOLKE, Daniel. The Church and Her Walls. Twentieth-Century Parallels from the Book of 

Revelation. New York: Exposition Press, 1973; BEALE, G. K. The Book of Revelation: a Commentary 
on the Greek Text. Grand Rapids, MI: W. B. Eerdmans, 1999; SCHNABEL, Eckhard J. Early Christian 
Mission. 2 vols. Downers Grove, IL: InterVarsity Press, 2004; LIMA, Leandro Antonio de. Apocalipse: 
O Triunfo do Testemunho – Comentário Bíblico. São Paulo, SP: Instituto Reformado, Agathos, 2025; 
CAMPOS, Thiago Jachetto de. Éfeso: o abandono do testemunho inicial. 2018. 176 p. Dissertação 
(Sacrae Theologiae Magister) – Centro Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew Jumper / Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 2018.
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sentimento de devoção a Jesus Cristo como o noivo. Antes, vindo depois da 
introdução da mensagem do Senhor à Igreja em Éfeso, na qual ele se apresenta 
como “aquele que tem as sete estrelas na mão direita e que anda entre os sete 
candeeiros,” a acusação de terem abandonado o “primeiro amor” provavelmente 
se refere ao fato dos cristãos em Éfeso terem negligenciado o seu envolvimento 
missionário, sua tarefa e função como luz e testemunhas ao mundo.12 

3.	IMPLICAÇÕES MISSIOLÓGICAS 
Passaremos a examinar três implicações missiológicas decorrentes da 

interpretação de Apocalipse 2 de que a exortação quanto à perda do “primeiro 
amor” pode ser compreendida como um enfraquecimento do zelo missionário. 
A análise buscará demonstrar como essa leitura ilumina a natureza da vocação 
proclamadora da igreja, sua prática evangelística na dependência do poder de 
Deus e seu compromisso com o testemunho nos contextos urbanos do mundo.

3.1	 A volta ao primeiro amor como retorno às primeiras obras: 
proclamação

A chave interpretativa da expressão “voltar ao primeiro amor” como a 
retomada do zelo missionário pode ser inferida do próprio texto de Apocalipse 
de João 2.5. A exortação de Jesus é: “lembra-te, pois, de onde caíste, arrepende
‑te e volta à prática das primeiras obras” (v. 5). Nesse sentido, o “primeiro 
amor” não deve ser compreendido primariamente em termos sentimentais ou 
devocionais, mas como uma disposição para ações concretas, isto é, as obras 
realizadas no contexto inicial da comunidade cristã de Éfeso, especialmente 
durante o ministério de Paulo em Atos 19.

A descrição de Lucas é notável ao retratar o impacto do evangelho em 
um contexto profundamente marcado pelo pluralismo religioso e pela idolatria. 
Trata-se de uma cidade cuja vida econômica, social e religiosa estava forte-
mente vinculada ao culto de Ártemis (Diana dos Efésios), cujo templo ocupava 
posição central tanto geográfica quanto simbolicamente.13 

Ártemis era considerada detentora de grande poder sobre o céu, a terra e o mundo 
subterrâneo, recebendo os títulos de “Senhora” e “Salvadora”. Acreditava-se 
que ela podia proteger seus adoradores contra espíritos astrais, do submundo e 
terrestres, ajudando-os a evitar doenças e ferimentos.14 

12	 SCHNABEL, Early Christian Mission, p. 1369.
13	 A centralidade do templo de Artemis remonta aos tempos de povoado que ficava a mais de um 

quilometro de distância, até que em 546 a.C. a antiga cidade foi destruída por invasores e reconstruída 
na base do Monte Pion, onde estava o templo. Uma nova reviravolta acontece na época de Alexandre, 
o Grande, quando o templo foi reconstruído como uma das maravilhas do mundo antigo perto da nova 
cidade portuária. HEMER, Colin. As sete Igrejas do Apocalipse em seu contexto histórico-cultural.  
São Paulo, Vida Nova, 2001, p. 79.

14	 CAMPBELL, Constantine R. The Letter to the Ephesians. Grand Rapids, MI: Eerdmans, 2023, 
p. 54.
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Criminosos e refugiados em épocas de guerra eram poupados quando 
se abrigavam em seus recintos, sendo, por assim dizer,“salvos”. Imperadores 
tiveram que limitar a proliferação de outros refúgios, pois haviam se tornado 
abusivos. Em determinado momento, a extensão do templo de Artemis chegou 
se prolongar por três quilômetros, tornando-se um centro do crime organizado.15

De acordo com Pausânias (7.2.8), quando os jônios chegavam, as amazonas e 
as tribos locais residiam ao redor do Hieron ἰκεσίας ενέκα [santuário por causa 
de sua proteção]. A fama do templo como lugar de refúgio persistiu ao longo de  
toda a sua história. A segurança que ele oferecia ao suplicante era σωτηρία 
[salvação]. A deusa era Σωτείρα... Até havia uma etimologia rudimentar do 
nome “Éfeso”, na tradição segundo a qual a deusa ἐφεῖναι σωτηρίαν [enviava 
salvação] às amazonas que fugiam para seu altar.16 

A cidade ainda era marcada por forte religiosidade popular e práticas 
místicas, nas quais a atividade mágica desempenhava papel relevante.

A cidade era, de longe, uma das mais receptivas a mágicos, feiticeiros e charlatães 
de todos os tipos... livros de magia, avaliados em 50.000 peças de prata — isto 
é, 50.000 dias de trabalho! Éfeso era, de fato, um centro de estudo dessas artes.17 

O relato de Atos 19 evidencia uma ruptura significativa: convertidos aban-
donavam práticas anteriores, confessavam seus atos e destruíam publicamente 
objetos ligados à magia, indicando transformação genuína.

Paralelamente a esse cenário externo, havia desafios internos à comuni-
dade cristã, como a influência dos nicolaítas, associada ao ensino de Balaão 
(Ap 2.15), envolvendo consumo de alimentos sacrificados a ídolos e práticas 
de imoralidade. Essa ameaça de caráter antinomista indica que a fidelidade da 
igreja não era testada apenas pela pressão externa, mas também por tendências 
de acomodação interna ao ambiente religioso circundante.18

Foi nesse contexto que “as primeiras obras” do ministério de Paulo e da 
igreja de Éfeso se desenvolveram. A proclamação da salvação em Cristo, aliada 
ao ensino sistemático da Palavra no espaço público da escola de Tirano con-
frontava diretamente tanto as estruturas idólatras quanto os sistemas mágicos. 
As “primeiras obras” da igreja, portanto, incluíam não apenas a evangelização, 
mas também o enfrentamento espiritual de cosmovisões concorrentes.

15	 Cf. HEMER, As sete Igrejas do Apocalipse, p. 97.
16	 Ibid., p. 95.
17	 HOEHNER, Harold. Ephesians: An Exegetical Commentary. Grand Rapids, MI: Baker 

Academic, 2002, p. 90.
18	 Cf. AUNE, David. Revelation 1-5. Volume 52A. Grand Rapids, MI: Zondervan Academic, 2017, 

p. 149.
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Em Apocalipse 2.4-5, há uma insistência reiterada no tema do arrependimen-
to... A salvação da cruz era para o pecador arrependido, em forte contraste com 
a salvação de Artemis, a qual dava ao criminoso imunidade para continuar a 
cometer seus crimes.19

O avanço do evangelho, contudo, não ocorreu sem resistência. Demétrio, 
líder dos ourives da cidade, incitou uma reação coletiva contra o movimento 
cristão (At 19.23–41), motivado principalmente por razões econômicas, uma 
vez que a diminuição na demanda por objetos cultuais de Ártemis afetava di-
retamente sua atividade. Embora o culto à deusa permanecesse predominante, 
a mensagem cristã já produzia impacto significativo na cidade.

A carta aos Efésios, escrita cerca de três décadas antes do Apocalipse, 
reforça a convicção teológica da supremacia de Cristo sobre todos os poderes 
espirituais (Ef 1.20–22). Nesse quadro, qualquer recurso a práticas mágicas 
seria tolice, uma vez que, pela união com Cristo, os crentes participam de sua 
autoridade sobre todas as potestades. Libertados da influência do “príncipe 
da potestade do ar” (Ef 2.1–10), eles são exortados a viver de modo coerente 
com essa nova realidade, revestindo-se da armadura espiritual (Ef 6.10–17).20

A salvação começa com o reconhecimento do estado de morte espiritual e da 
influência dos poderes do mal sobre os espiritualmente mortos. Ela reconhece 
que tais pessoas são incapazes de alterar sua situação por conta própria e que 
cabe a Deus — movido por misericórdia e amor — ressuscitar os mortos à vida 
com Cristo. Ele os assenta com Cristo nos céus, muito acima de todas as forças 
espirituais malignas que competem com Ele, e lhes concede uma perspectiva 
eterna de sua graça e bondade em Cristo.21 

Voltar ao primeiro amor era retornar às primeiras obras como aquelas 
realizadas no início da plantação da igreja por meio do testemunho corajoso 
num contexto extremamente hostil e idólatra. Por meio do confronto de poder 
e plena confiança naquele que subjugou de baixo de seus pés todo principado, 
potestade, poder e domínio (Ef. 1.21-22), a igreja avançara em sua missão na 
geração de Paulo e precisava retornar ao mesmo zelo na época em que João 
escreve o Apocalipse. 

3.2	 O esfriamento do amor escatológico em conexão com 
Mateus 24

Uma segunda aplicação missiológica está na dimensão escatológica da 
perda do primeiro amor em Apocalipse 2.4 em relação ao esfriamento do amor 

19	 HEMER, As sete Igrejas do Apocalipse, p. 99.
20	 Cf. CAMPBELL, The Letter to the Ephesians, p. 58.
21	 Ibid, p. 121.
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de muitos em Mateus 24.12, como alertou o Senhor Jesus. Embora a maioria 
dos intérpretes entenda tratar-se do esfriamento do amor por Deus e pelos 
irmãos dentro da comunidade, decorrente da perseguição e do aumento dos 
falsos mestres,22 Gregory K. Beale propõe uma leitura alternativa, coerente 
com a interpretação anterior: trata-se, antes, da perda do zelo missionário da 
igreja nos últimos dias.

Que perder o “primeiro amor” equivalia a tornarem-se testemunhas sem zelo é 
sugerido ainda mais quando vemos uma ligação com Mt. 24:12-14, que mostra 
tal expectativa escatológica: “O amor de muitos esfriará. Mas aquele que per-
severar até o fim será salvo. E este evangelho do reino será pregado em todo 
o mundo como testemunho a todas as nações, e então virá o fim.” Isso explica 
a perda do amor como infidelidade à tarefa pactual de perseverar na pregação 
do evangelho “como testemunho.” De fato, isso deve ocorrer juntamente com 
um aumento de “falsos profetas” que “enganarão” (Mt. 24:10-11, 23-26), assim 
como estava acontecendo em Éfeso.23

Essa interpretação possui fortes argumentos teológicos, como aponta 
Daniel Kolke. Primeiramente, o amor no Novo Testamento se expressa em 
ações redentivas concretas, exemplificadas na obra salvadora de Cristo e da 
obediência dos discípulos convertidos à Grande Comissão. Em segundo lugar, 
o discipulado autêntico exige um tipo de entrega mais radical, incluindo a dis-
posição tomar a cruz, isto é, de sacrificar a própria vida em prol do evangelho. 
Por fim, a igreja de Éfeso pode, provavelmente, ter negligenciado a dimensão 
missionária como expressão essencial do amor de Deus, reduzindo-o a uma 
experiência interna de comunhão e preservação da sã doutrina, sem o zelo de 
alcançar os perdidos com o evangelho, que é a expressão mais plena do amor 
cristão pelo mundo.24 

Quanto mais o fim dos tempos se aproximasse, mais intensas seriam as 
perseguições e a dificuldade de cruzar as barreiras religioso-culturais no mundo. 
Segundo a organização Portas Abertas, a perseguição aos cristãos cresceu de 
1 a cada 9 em 2019 para 1 a cada 7 em 2026, totalizando 388 milhões pessoas 
afetadas por morte, perda econômica ou violência. Países com alta perseguição 
aumentaram, e as mortes permanecem elevadas, sobretudo na África subsaaria-
na, em especial na Nigéria.25 Dos 17 mil povos do mundo ainda restam 7 mil 

22	 Cf. BLOMBERG, Craig L. Matthew: The Christian Standard Commentary. Nashville, Tennes-
see: B&H Publishing Group, 2025, p. 567; FRANCE, R. T. The Gospel of Matthew. Grand Rapids, MI: 
Eerdmans, 2007, p. 1021.

23	 BEALE, Revelation, p. 230-231.
24	 Cf. KOLKE, The Church and Her Walls, p. 25.
25	 Cf. OPEN DOORS. World Watch List 2026: Relatório anual sobre perseguição a cristãos no 

mundo. Ermelo: Open Doors International, 2026. Disponível em: https://www.opendoors.org/en-US/
persecution/ countries/. 
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grupos étnicos que continuam sem acesso ao evangelho por estarem em lugares 
isolados de difícil acesso ou em regiões extremante hostis ao cristianismo.26 
Pesquisas do Barna Group indicam queda na responsabilidade evangelística 
de 89% em 1993 para 64% em 2018, raridade de conversas espirituais, maior 
medo de rejeição de 33% para 44% e preferência por testemunho relacional 
em vez de proclamação direta.27 

Outro indicativo escatológico é o crescimento significativo de falsos mes-
tres, que enfraquecem o vigor espiritual da igreja e, em muitos casos, provocam 
a devastação doutrinária da comunidade, contribuindo para o esfriamento do 
amor de muitos, inclusive no que diz respeito ao testemunho voltado aos de 
fora. Nesse contexto, Atos 20.29–31 registra a solene advertência de Paulo: 

Eu sei que, depois da minha partida, entre vós penetrarão lobos vorazes, que 
não pouparão o rebanho. E que, dentre vós mesmos, se levantarão homens fa-
lando coisas pervertidas para arrastar os discípulos atrás deles. Portanto, vigiai, 
lembrando-vos de que, por três anos, noite e dia, não cessei de admoestar, com 
lágrimas, a cada um.

As seitas heréticas, já presentes desde o período da igreja primitiva, ma-
nifestam-se na contemporaneidade sob novas formas organizacionais e com 
métodos de persuasão mais sofisticados. No contexto sul-coreano, destaca-se o 
grupo Shincheonji Church of Jesus, fundado por Lee Man-hee, cuja estratégia 
inclui a infiltração de adeptos em igrejas evangélicas locais, especialmente de 
pequeno porte. Em determinados casos, esses membros atuam de modo coor-
denado em assembleias, buscando constituir maioria e influenciar processos 
decisórios, inclusive eleições pastorais, com o objetivo de assumir o controle 
institucional e patrimonial das comunidades.28 

A igreja de Éfeso apresentava condições teológicas e eclesiológicas 
favoráveis ao cumprimento da Grande Comissão, na medida em que havia 
demonstrado discernimento doutrinário ao rejeitar falsos apóstolos (Ap 2.2) e 
ao não tolerar as práticas dos nicolaítas (Ap 2.6). Tal postura indica um com-
promisso com a ortodoxia, mas essa solidez doutrinária não garantiu o amor 
e o testemunho missionário (Ap 2.4).

26	 Cf. JOSHUA PROJECT. Global Statistics. 2024. Disponível em: https://joshuaproject.net/
global_list/ global_statistics.

27	 Cf. BARNA GROUP. Spiritual Conversations in the Digital Age. Ventura, CA: Barna Group, 2018. 
https://www.barna.com/research/sharing-faith-increasingly-optional-christians/ BARNA GROUP; Gloo. 
State of the Church 2025. Ventura, CA: Barna Group, 2025. https://www.barna.com/stateofthechurch/

28	 Cf. CHRISTIAN COUNCIL OF KOREA. Reports on Shincheonji infiltration practices. Seul, 
s.d.; http://www.cck.or.kr. Heresy Research Institute of Korea. Analysis of Shincheonji recruitment and 
church infiltration strategies. Seul: Heresy Research Institute of Korea, s.d. ABC News. Ex-Shincheonji 
member says he was part of special team focused on recruiting pastors. 2026. Disponível em: https://www.
abc.net.au/news/2026-02-02/ex-shincheonji-member-says-religion-cult-recruiting-pastors/106257352
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Apenas o ódio pelo que está errado não é suficiente. É preciso amor como o de 
Cristo, amor que se sacrifica pelo que é certo. A igreja continuava odiando os 
falsos mestres, mas provavelmente não tinha a mesma ousadia do passado em 
testemunhar de Jesus diante do mundo e, principalmente, diante das autorida-
des hostis. (...) Mesmo odiando os nicolaítas (outras igrejas os recebiam bem 
como Pérgamo) os efésios não eram mais testemunhas fiéis de Jesus. Odiavam 
os nicolaítas, mas, no fundo, acabavam seguindo o exemplo deles, pois não 
se colocavam como verdadeiras testemunhas de Jesus. Por isso precisavam se 
arrepender e voltar a ser o que foram no passado, ou seja, cristãos dispostos 
a testemunhar de Cristo perante o mundo, sem levar em conta os riscos desse 
mundo. Logo, a perda do primeiro amor deve ser vista como uma falta de zelo 
pelo testemunho público a respeito de Jesus.29

A crítica não recaia sobre ignorância ou erro doutrinário, mas sobre uma 
dissociação entre ortodoxia e ortopraxia. A fidelidade confessional, quando 
desvinculada do amor pela missão, compromete a própria natureza da igreja 
como a luz do mundo e sal da terra. “A ameaça de Cristo de remover ‘o teu 
candeeiro’ (isto é, a sua presença), caso não haja arrependimento, sugere que 
João considerava os problemas em Éfeso como uma ameaça à própria exis-
tência da igreja”.30 

3.3	 A igreja como candelabro para ser luz nos centros urbanos
As cartas às sete igrejas foram escritas com o propósito de tratar das 

condições concretas de cada igreja no final do primeiro século. Contudo, elas 
não se limitam àquelas comunidades específicas, pois possuem caráter repre-
sentativo para todas as igrejas. Tanto os leitores originais quanto os contem-
porâneos são chamados a refletir: “De que maneira essa mensagem se aplica 
à nossa comunidade local?”.31 A expressão “o que caminha no meio dos sete 
candelabros de ouro” tem o intuito de lembrar aos leitores introvertidos que seu 
papel principal em relação ao Senhor deveria ser o de uma luz de testemunho 
para o mundo exterior”.32 

Das sete igrejas, Éfeso era a mais cosmopolita de todas. A sua importân-
cia estava no seu papel político, econômico e estratégico no Império Romano.  
A cidade ganhou ainda mais destaque quando o imperador Augusto transferiu 
para ela a capital da província da Ásia, anteriormente localizada em Pérgamo. 
Essa decisão pode ser explicada principalmente pela posição geográfica 
privilegiada de Éfeso, situada em um ponto de convergência de importantes 

29	 LIMA, Apocalipse, p. 227-228.
30	 STUCKENBRUCK, Loren. Eerdmans Commentary on the Bible: Revelation. Grand Rapids, 

MI: Eerdmans, 2021, p. 33.
31	 OSBORNE, Grant. Revelation Verse by Verse. Grand rapids, MI: Baker, 2016, p. 45.
32	 BEALE, Revelation, p. 231.
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rotas comerciais terrestres e marítimas. Essas rotas conectavam a cidade 
ao Mar Egeu, ao Egito, à Palestina, ao Bósforo e às regiões do interior da 
Ásia Menor, tornando Éfeso um grande centro de comércio internacional.  
Além disso, importantes estradas terrestres partiam da cidade em direção ao 
interior, incluindo rotas que se conectavam à antiga Estrada Real Persa e que 
permitiam comunicação com regiões distantes como Sardes, Susã e o vale 
do Eufrates. Dessa forma, Éfeso funcionava como um verdadeiro entrepos-
to internacional, por onde circulavam mercadorias, pessoas e informações.  
No final do primeiro século, durante o reinado de Domiciano, Éfeso recebeu 
o privilégio de sediar um templo dedicado ao culto imperial. Esse fato elevou 
ainda mais o status da cidade, mas também intensificou a perseguição reli-
giosa contra os cristãos, que se recusavam a participar do culto ao imperador.  
É nesse contexto que aparece a carta à igreja de Éfeso em Apocalipse 2.1–7.33 

No Império Romano, a organização territorial era caracterizada pela 
centralidade de pequenas cidades que exerciam domínio administrativo e 
econômico sobre numerosos vilarejos. Por exemplo, Oenoanda, na Lícia, 
controlava 35 vilarejos dependentes. Nesse período, estima-se que entre 80% 
e 90% da população estivesse vinculada à agricultura e inserida em contextos 
predominantemente rurais.34 Em contraste, o cenário contemporâneo revela 
uma transformação estrutural significativa: mais de 56% da população mundial 
reside atualmente em áreas urbanas, com projeções que indicam um cresci-
mento para aproximadamente 68% até 2050.35 O Brasil destaca-se como um 
dos países mais urbanizados do mundo, com cerca de 87% de sua população 
vivendo em cidades.36 Diante dessa mudança demográfica, impõe-se uma 
reorientação estratégica urgente de direcionar maior atenção e prática para os 
contextos urbanos.

Em vista do rápido crescimento das cidades na Ásia, África e América Latina, 
e da internacionalização das cidades na Europa e na América do Norte, não é 
exagero chamar as cidades de nova fronteira das missões cristãs. Pois, assim 
como o mundo em geral, as missões de amanhã serão predominantemente ur-
banas. Cristo chama a igreja a levar o evangelho não apenas a tribos e aldeias, 
mas também aos modernos e socialmente complexos centros de população, 

33	 Cf. CAMPOS. Éfeso: O abandono do testemunho inicial, p. 7-8.
34	 Cf. SCHNABEL, Early Christian Mission, p. 559.
35	 Cf. UNITED NATIONS. Department of Economic and Social Affairs. World Urbaniza-

tion Prospects 2018: Highlights. New York: United Nations, 2019. Disponível em: https://brasil.
un.org/pt-br/188520-onu-habitat-popula%C3%A7%C3%A3o-mundial-ser%C3%A1-68-urbana-
-at%C3%A92050#:~:text=No%20ritmo%20atual %2C%20a%20estimativa%20%C3%A9%20
que,global%20em%202021%20para%2068%25%20em%202050.

36	 Cf. IBGE. Censo Demográfico 2022: Primeiros resultados de população e domicílios. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2023. Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/?localidade=BR
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cultura e poder político. A urbanização das missões cristãs é uma necessidade 
urgente e séria. As cidades determinam o destino das nações, e sua influência 
sobre a vida cotidiana dos indivíduos é incalculável.37

Roger S. Greenway, no capítulo intitulado “Os confins da terra vieram 
para a cidade”, argumenta que a missão cristã passou por uma mudança sig-
nificativa em que povos antes considerados distantes agora estão presentes 
nas grandes cidades, especialmente na América do Norte, devido à migração 
global. Esse fenômeno transforma o entendimento da missão, aproximando 
“campo estrangeiro” e “campo doméstico”. As cidades tornam-se o novo cen-
tro estratégico, onde diferentes grupos étnicos e religiosos convivem e muitos 
permanecem não alcançados pelo evangelho. Isso exige novas abordagens 
missionárias, incluindo pesquisa urbana, ministérios multiculturais e igrejas 
étnicas. A missão começa localmente, nas cidades, configurando uma era de 
testemunho verdadeiramente global e desafiando as igrejas a se adaptarem.38 
A Agência Presbiteriana de Missões Transculturais (APMT) mantém obreiros 
atuando em diversas cidades brasileiras no acolhimento, evangelização e dis-
cipulado de refugiados oriundos de países fechado ao evangelho. Contudo, há 
potencial para ampliação desse trabalho por meio do investimento no treina-
mento e na mobilização de mais igrejas locais e seus membros, especialmente 
no exercício do acolhimento ao estrangeiro, conforme o princípio bíblico de 
Deuteronômio 10.19.

Em contextos urbanos marcados pelo pluralismo religioso e pela tendên-
cia de reduzir a missão a ações sociais, a proclamação da salvação exclusiva 
em Cristo se torna indispensável. Essa proclamação, contudo, não existe no 
vácuo e os convertidos precisam ser integrados em comunidades de fé, tornan-
do o plantio e o fortalecimento de igrejas parte constitutiva da missão e não 
um apêndice dela. Igrejas saudáveis discipulam, equipam e mobilizam seus 
membros para o serviço e o testemunho.39

CONCLUSÃO
A carta à igreja de Éfeso é um chamado a todas as igrejas em todos os 

tempos que sucumbiram à tentação de preservar a ortodoxia à custa do teste-
munho. O retorno ao primeiro amor era o chamado de volta àquelas primeiras 
obras de proclamação corajosa num ambiente saturado de idolatria, magia 
e poder imperial. Hoje as igrejas inseridas nos grandes centros urbanos são 

37	 GREENWAY, Roger S., MONSMA, Timothy M. Cities: Missions’ New Frontier. Grand Rapids, 
MI: Baker, 2000, p. 9.

38	 Cf. Ibid., p. 91.
39	 Cf. CONN, Harvie. Planting and Growing Urban Churches: From Dream to Reality. Grand 

Rapids, MI: Baker, 1997, p. 22.
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desafiadas à mesma conversão missionária. As cidades contemporâneas con-
centram poder, riqueza, pluralismo religioso e multidões de povos não alcan-
çados num cenário semelhante com a Éfeso do primeiro século. Se as trevas 
densas da idolatria ao dinheiro, ao prestígio e à autossuficiência pairam sobre 
as metrópoles modernas, os candelabros precisam brilhar com a luz de Cristo.  
A ameaça de remoção do candeeiro em Apocalipse 2.5, continua a soar como 
advertência para todas as igrejas que abandonaram o zelo missionário e pre-
cisam se arrepender como Éfeso foi chamada a fazer.

ABSTRACT
The expression “you have abandoned your first love” (Rev 2:4) addressed 

to the church of Ephesus is examined, and a missiological reading that interprets 
it as a decline in missionary zeal rather than merely an emotional or devotional 
cooling is proposed. After surveying the main interpretive positions, the study 
argues that the exhortation to “return to the first works” (Rev 2:5) points to 
the evangelistic and testimonial practices of Acts 19. Drawing on connections 
with Matthew 24:12–14, the article identifies eschatological implications for 
contemporary urban mission, concluding that doctrinal orthodoxy divorced 
from outward witness compromises the church’s fundamental vocation as 
light to the world.

KEYWORDS
Ephesus; First love; Missionary zeal; Revelation; Urban mission; Witness; 

Acts 19.
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Pregação Cristocêntrica: Explicação e Desafios
Bryan Chapell*

RESUMO
Este artigo apresenta a pregação cristocêntrica como aplicação da Teologia 

Bíblica ao ministério da pregação, defendendo que a interpretação adequada das 
Escrituras deve considerar cada texto no contexto maior do propósito redentivo 
de Deus, consumado em Cristo. Sem negar a importância da teologia sistemá-
tica, o artigo argumenta que todo texto bíblico revela, de algum modo, a graça 
divina em resposta à condição caída do ser humano. A partir dessa premissa, o 
artigo responde a objeções comuns à pregação cristocêntrica, especialmente as 
acusações de alegorização, antinomismo, redução cristomonista e negligência 
da centralidade de Deus. Sustenta-se que a exposição cristocêntrica, correta-
mente compreendida, glorifica o Deus triúno, pois revela o propósito do Pai, 
o testemunho do Espírito e a suficiência da obra do Filho. Além disso, o artigo 
demonstra que a pregação centrada em Cristo é necessária não apenas para 
a correta interpretação bíblica, mas também para a aplicação pastoral, uma 
vez que somente a graça revelada em Cristo fornece a motivação e o poder 
para a obediência cristã. Por fim, o texto destaca a necessidade apologética 
dessa abordagem, especialmente em contextos nos quais a fé cristã pode ser 
confundida com mero moralismo religioso, reafirmando que a esperança do 
evangelho não repousa na competência humana, mas na provisão redentora 
de Deus em Cristo. 

*	 Doutor em Comunicação Linguística (PhD) pela Southern Illinois University (Carbondale); 
mestre em Teologia (MDiv) pelo Covenant Theological Seminary (St. Louis). Foi presidente do Covenant 
Theological Seminary e secretário executivo da Presbyterian Church in America (PCA). Recentemente 
ministrou um módulo no CPAJ. O presente artigo, traduzido pelo Prof. Jonatas Miranda, corresponde a 
uma palestra feita pelo Dr. Chapell no Instituto Presbiteriano Mackenzie, em 16 de março de 2026.
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Homilética.

INTRODUÇÃO
A pregação cristocêntrica é a aplicação da Teologia Bíblica ao ministério 

da pregação. Essa definição primeiro exige que compreendamos as contribui-
ções distintas que a Teologia Bíblica pode fazer, juntamente com a Teologia 
Sistemática, para a tarefa exegética, contribuições que são necessárias para a 
interpretação e aplicação apropriadas dos textos bíblicos.

A Teologia Sistemática correta e necessariamente considera os particulares 
da Escritura para desenvolver categorias de compreensão que informam o que 
devemos crer e fazer. A Teologia Bíblica também informa o que devemos crer 
e fazer ao considerar como cada texto funciona dentro do contexto mais amplo 
dos propósitos redentores de Deus para o seu povo e para o mundo.

Tanto estudiosos bíblicos quanto sistemáticos concordam que devemos 
considerar o contexto de um texto para determinar o seu significado apropriado. 
No entanto, os intérpretes influenciados pela Teologia Bíblica enfatizam que 
o Espírito Santo forneceu o tema que unifica todas as Escrituras bem no seu 
princípio. Depois da queda da humanidade, Deus apresentou a primeira pro-
clamação do evangelho em Gênesis 3.15. Ali o nosso Senhor prometeu um 
Redentor que viria para esmagar a cabeça de Satanás e resgatar seu povo de 
seu mundo e coração caídos. O restante da Bíblia é o desenvolvimento desse 
plano de redenção. Deus consistentemente leva adiante o seu plano redentor 
e nenhum texto pode ser explicado de maneira completa sem determinar sua 
relação com o contexto redentivo mais amplo.

1. INTERPRETAÇÃO APROPRIADA
Visto que Cristo é a culminação da revelação redentora de Deus, ele 

é o telos ou a verdade última, que toda a revelação bíblica é projetada para 
revelar. Isso não significa que todo texto bíblico mencione Jesus. Os textos 
bíblicos não podem ser torcidos por interpretações alegóricas ou criativas a 
fim de forçar uma referência a Jesus em passagens nas quais o autor original 
não teve tal intenção. Em vez disso, a fim de fornecer o contexto apropriado 
para cada texto, deve ser exposta a graça existente no texto pela qual Deus 
revela a necessidade e natureza de sua provisão redentora para nos resgatar de 
nossa condição decaída. Nossa tarefa primeira e fundamental é mostrar como 
a graça de Deus é revelada pelo texto e não como o Filho de Deus aparece no 
texto. Quando tivermos explicado a graça evidente no texto, então poderemos 
relacionar essa graça com a sua manifestação completa em Cristo.
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A interpretação redentiva depende da compreensão de que Cristo é o fim 
da lei, o cumprimento das profecias, o testemunho do Espírito e a manifestação 
última da graça que as Escrituras pretendem revelar. Nós não podemos explicar 
nenhum texto da Escritura de forma completa ou correta sem identificar essa 
graça que o Espírito Santo revela de maneira consistente e progressiva – graça 
que aponta para a natureza e necessidade do ministério de Jesus. Tal linha de 
pensamento exige de nós que vejamos a Bíblia como muito mais do que uma 
coleção de biografias, batalhas e instruções de comportamento.

A Teologia Bíblica exige que creiamos em um Deus soberano que conhece 
o fim desde o princípio e cuja intenção desde o começo era redimir um povo 
para a sua própria glória. Essa intenção divina fornece um contexto reden-
tivo para toda a Palavra de Deus – um contexto que não podemos negligenciar 
se quisermos proclamar cada texto como o Espírito Santo quer que o façamos.

O caminho para discernir os aspectos implícitos do evangelho da graça, 
que estão embutidos em cada passagem bíblica, não exige expedientes tor-
tuosos de lógica. Nós podemos frequentemente determinar o relacionamento 
de um texto com Cristo ao avaliar se o texto prediz, prepara ou é resultado da 
obra do Redentor. Mas, e se o texto parece não fazer nenhuma dessas coisas? 
Então o pregador deve simplesmente explicar como o texto reflete as facetas 
mais importantes da graça de Deus.

Como Deus está fazendo provisão para pessoas que não conseguem pro-
ver para si mesmas? Fazer essa pergunta é de longe a ferramenta mais comum 
para discernir a graça que está sendo exibida em passagens nas quais não há 
referência direta à pessoa ou obra de Jesus.

Podemos ver a graça brilhando em todos os textos ao colocar os óculos 
do evangelho, cujas lentes são duas perguntas simples: (1) “O que esse texto 
reflete sobre a natureza do Deus que oferece redenção?” (2) “O que esse 
texto reflete sobre a natureza humana que necessita de redenção?” Perguntar 
o que um texto reflete da natureza de Deus e da nossa natureza não vai forçar 
nem distorcer a verdade da passagem. Tais perguntas não vão impor de maneira 
injusta o Novo Testamento sobre o Antigo Testamento, nem vão sobrepor o 
texto com teologia prejudicial. Essas perguntas simplesmente nos capacitarão 
a ver cada texto de maneira redentora ao identificar como Deus pode prover 
para aqueles que estão carentes e sem esperança.

2.	LIDANDO COM COMPREENSÕES ERRÔNEAS

2.1	 Interpretações alegóricas
É importante ser claro a respeito de métodos porque às vezes se pressupõe 

que uma interpretação centrada em Cristo forçará os pregadores a fazerem 
interpretações alegóricas das Escrituras. Intérpretes bem-intencionados que 
querem relacionar o texto com Jesus poderão nos dizer que a madeira da arca 
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de Noé simboliza a madeira da cruz, ou que as águas do Mar Vermelho pre-
figuram a água que saiu do lado de Cristo. Tais interpretações são na verdade 
contrárias àquilo que eu e meus colegas ensinamos. O objetivo da Teologia 
Bíblica não é depender da imaginação do pregador para conectar o texto com 
Jesus. Em vez disso nós queremos ensinar e pregar aquilo que podemos provar 
que o texto significa à luz da autoridade das Escrituras.

A pregação cristocêntrica nos ensina a perguntar: “Como esse texto está 
revelando as formas pelas quais Deus faz provisão para aqueles que não podem 
prover para si mesmos?” Novamente o objetivo não é fazer Jesus aparecer onde 
não existe fundamento textual. O objetivo é usar métodos histórico-gramaticais 
normais para revelar como a graça de Deus está sendo apresentada, e como 
essa graça funciona no contexto da obra de redenção mais ampla que culmina 
em Cristo.

2.2	 Interpretações antinomistas
Quando os críticos ouvem que a pregação cristocêntrica nos obriga a 

expor a graça de Deus revelada no contexto redentivo, eles por vezes presu-
mem que nossa pregação tira a ênfase da obediência à lei de Deus. Eles estão 
preocupados que uma ênfase na graça possa levar à licenciosidade. Devemos 
reconhecer que alguns pregadores abusam da graça de Deus; isso sempre 
aconteceu. No entanto, a alegação de que compreender a onipresença da graça 
de Deus necessariamente leva à licenciosidade é baseada em uma definição de 
graça que a Escritura abomina.

A graça, definida de acordo com a Escritura, não é uma licença para pe-
car, mas ao invés disso o meio pelo qual Deus quebra o poder do pecado e nos 
habilita para glorificá-lo. Definir graça somente em termos de nosso perdão 
da culpa não é uma definição adequada da obra redentora de Deus. Pela graça 
nós somos perdoados da culpa do pecado e também libertos de seu poder.

Assim, a graça não é antítese da lei de Deus; ao invés disso ela é o meio 
pelo qual as nossas afeições são transformadas e nossas habilidades capacitadas.  
Assim, a glória de Deus – tornada evidente na provisão e nos padrões da lei – 
torna-se a prioridade mais alta e a maior alegria das nossas vidas.

2.3	 Preocupações teocêntricas
Alguns têm argumentado que, visto que a maior parte dos textos bíblicos 

não menciona de maneira direta a pessoa e a obra de Jesus, as nossas exposi-
ções deveriam ser teocêntricas em vez de cristocêntricas. Em primeiro lugar, 
deixe-me dizer o quanto aprecio essa preocupação em honrar o significado 
do texto bíblico. No entanto, a fim de determinar o significado, nós devemos 
sempre interpretar um texto em seu contexto. Nesse sentido, Geerhardus Vos 
ensinou corretamente que a revelação que Deus faz de si mesmo na Escritura 
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está “inseparavelmente conectada com a atividade da redenção”. A revelação 
na verdade é “a interpretação da redenção”.

O apóstolo Paulo enfatiza essa verdade quando escreve: “Pois tudo 
quanto, outrora, foi escrito para o nosso ensino foi escrito, a fim de que, pela 
paciência e pela consolação das Escrituras, tenhamos esperança” (Rm 15.4). 
Essa esperança que todas as Escrituras visam revelar não é evidente se falarmos 
somente de maneira genérica (teocêntrica) sobre a santidade e a majestade 
de Deus. Como os primeiros capítulos de Romanos deixam claro, “a justiça de 
Deus” não é evidente se não existir junto uma revelação da “redenção que 
há em Cristo Jesus” (Rm 3.23-25). Uma exposição teocêntrica que não faça 
referência à revelação redentiva que culmina em Cristo na verdade diminui a 
compreensão do propósito do Pai, despreza o desígnio do Espírito e, assim, 
diminui o modo pelo qual a Trindade é mais glorificada.

2.4	 Preocupações Cristomonísticas
Alguns têm alegado que uma visão cristocêntrica da Escritura leva a 

um “Cristomonismo” com cara de seita. Essa crítica arrazoa que uma ênfase 
sobre Jesus ameaçaria a integridade da Trindade e diminuiria a glória devida 
ao Pai e ao Espírito. Essa preocupação, no entanto, não se confirma nem na 
prática, nem na lógica da Teologia Bíblica. As maiores prioridades de Cristo 
são amar e honrar o pai (Jo 8.49; 17.1-4). Jesus disse: “Quem me vê a mim 
vê o Pai” (Jo 14.9).

Além disso, os apóstolos nos dizem que nós alcançamos “conhecimento 
da glória de Deus, na face de Cristo” (2Co 4.6) e que ele é a “expressão exata” 
do Pai (Hb 1.3). Em consequência disso, a pregação cristocêntrica necessaria-
mente glorifica o Pai ao mostrar como Jesus é o cumprimento da vontade do 
Pai e a revelação do coração do Pai.

Também não é verdade que relacionar um texto ao ministério de Cristo 
diminui o Espírito Santo. A missão terrena do Espírito que procede do Pai é 
dar testemunho de Cristo (Jo 15.26). Centralizar a mensagem da Escritura no 
ministério redentor de Cristo não marginaliza o Espírito, mas cumpre o seu 
propósito divino. Aquele que inspirou todas as Escrituras foi comissionado 
para trazer glória ao nosso Salvador (Jo 16.12-14). Interpretar a palavra do 
Espírito Santo sem glorificar o filho é pregar de maneira contrária ao propósito 
do Espírito.

Novamente, Geerhardus Vos ensinou corretamente que a revelação que 
Deus faz de si mesmo na Escritura está “inseparavelmente conectada com a 
atividade de redenção”.1 Assim, cada membro da Trindade é glorificado ao se 
interpretar a Escritura de acordo com o seu propósito redentor. Uma pregação 

1	 VOS, Geerhardus. Biblical Theology: Old and New Testaments. Grand Rapids, MI: Eerdmans, 
1975, p. 14.
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verdadeiramente teocêntrica exige uma explicação cristocêntrica. Uma pre-
gação não é justa porque dedica a mesma quantidade de tempo para cada 
pessoa da Trindade. Porém, um sermão verdadeiramente “cristão” deve fazer 
a exegese da Escritura visando mostrar a realidade da necessidade humana que 
exige uma solução divina e identificar tal solução. Se o ministério de Cristo 
não aparecer, então a única solução para o dilema humano se tornará algum 
aspecto do esforço humano, o que inevitavelmente prejudica a necessidade da 
provisão de Deus e, assim, diminui a sua glória.

3.	LIDANDO COM A APLICAÇÃO
A ênfase em como a ausência de uma interpretação redentiva somente 

nos deixa dependentes do esforço humano leva-nos a um nível mais alto de 
consideração do porquê as interpretações cristocêntricas são necessárias.  
Frequentemente a discussão dos especialistas a respeito da necessidade da ex-
posição cristocêntrica termina em um debate sobre a interpretação apropriada. 
Mas os pregadores não podem parar a discussão nesse ponto. Nós não somos 
simplesmente ministros de informação; somos ministros de transformação.  
Isso significa que devemos considerar as consequências de nossas interpretações 
em relação à aplicação de nossos sermões. Em nenhum outro lugar a necessi-
dade e o poder da exposição cristocêntrica fica mais evidente do que quando 
consideramos as motivações necessárias para as nossas aplicações homiléticas.

3.1	 Motivação
Jesus ensinou que o maior mandamento é: “Amarás o Senhor, teu Deus, 

de todo o teu coração, de toda a tua alma e de todo o teu entendimento”  
(Mt 22.37-38). Conquanto existam muitas motivações para a obediência, o 
fundamento de toda obediência que verdadeiramente honra a Deus é um coração 
que pertence a ele (Pv 4.23). Servir nosso Senhor sem amá-lo, ou com qualquer 
amor que exceda o amor por ele, desonra a Deus, não importa quão bons sejam 
nossos comportamentos em conformidade técnica com os padrões bíblicos, 
ou em comparação com a conduta dos outros. A menos que o amor por Deus 
seja o combustível do nosso serviço, nossa obediência não glorificará a Deus.

Qual é a fonte desse amor motivador? A Escritura fala claramente: “Nós 
amamos porque ele nos amou primeiro (1Jo 4.19). Esse é o motivo pelo qual a 
graça da Escritura que culmina no ministério de Cristo é tão central à pregação 
que nos manterá fiéis em relação ao evangelho. A graça dispersa ao longo da 
Escritura estimula em nós o amor que motiva a verdadeira obediência a ele 
(Rm 12.1; Hb 13.15). Sem essa resposta grata, a obediência não pode cumprir 
o seu propósito de glorificar a Deus. Sem gratidão, a obediência se torna uma 
forma de subornar ou manipular a Deus para que honre os nossos desejos em 
vez de uma forma de honrar a ele.
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3.2	 Capacitação
O amor por Deus estimulado pelo amor dele por nós não somente moti-

va a nossa obediência, mas também motiva a nossa capacidade. Como novas 
criaturas em Cristo Jesus (2Co 5.15; Gl 6.15), não somos mais escravos do 
pecado (Rm 6.6, 14). Então, por que ainda pecamos?

A Bíblia não nos permite dizer: “Eu não consigo não pecar”. A graça de 
Deus nos libertou da culpa do pecado pelo ministério de Cristo Jesus e, tam-
bém, do poder do pecado pelo ministério do Espírito Santo. O apóstolo Paulo 
diz claramente àqueles que são redimidos: “O pecado não terá domínio sobre 
vós” (Rm 6.14). O apóstolo João ecoa: “Maior é aquele que está em vós do 
que aquele que está no mundo” (1Jo 4.4). Então, por que pecamos? A resposta 
da Bíblia que odiamos ouvir é esta: nós pecamos porque amamos o pecado.

Considere isso: se o pecado não nos atraísse, ele absolutamente não 
teria nenhum poder em nossas vidas. A razão pela qual cedemos à tentação é 
porque amamos o pecado ao qual somos atraídos. Esse é o motivo pelo qual 
Tiago nos relembra: “Cada um é tentado pela sua própria cobiça, quando esta 
o atrai e seduz” (Tg 1.14). A fonte última de nossas transgressões é sempre: 
“Os homens amaram mais as trevas do que a luz” (Jo 3.19).

A razão para o nosso pecado é que, no momento da provação ou tentação, 
nós amamos mais o pecado do que Jesus. Nós amamos a paixão, a ira, o ídolo, 
o entretenimento, a pessoa, a reputação, a recompensa, a satisfação etc. mais 
do que o nosso Salvador. O amor pelo pecado é o que nos impede de empregar 
o poder do Espírito Santo que nós de fato já possuímos para resistir à tentação.

Assim, se nosso amor pelo pecado é o que dá poder ao pecado em 
nossas vidas, como nós desbancamos o amor pelo pecado? A resposta 
simples é: com um amor maior. Quando nós amamos nosso Senhor acima 
de todos os outros amores, o amor por ele excede todas as outras paixões. 
Esse é o motivo pelo qual devemos proclamar a graça de Deus de maneira 
tão consistente e apaixonada. Esse é o motivo pelo qual Deus entretece o 
evangelho na totalidade da Escritura. A graça não é um substituto sentimental 
para uma exposição dura. Em vez disso a graça é o estímulo de amor que é o 
maior poder do evangelho. Um amor grandioso baseado em uma compreensão 
da suficiência, eficácia e majestade da graça de Deus que culmina na obra de 
Cristo torna-nos desejosos e capazes de obedecê-lo.

Pela fé nós sabemos que somos amados pelo pai, unidos a Cristo e habi-
tados pelo Espírito. Essas bênçãos são derramadas sobre nós com o objetivo 
de que saibamos que temos a instrução e o poder necessários para glorificar a 
Deus. Mas o que nos fará agir com base nesse conhecimento? O que nos fará 
usufruir o poder do Espírito que já é nosso para que tenhamos vitória sobre 
o pecado e vidas que glorifiquem o pai? A resposta é linda e simples. Jesus 
disse: “Se me amais, guardareis os meus mandamentos” (Jo 14.15). A fonte 
desse amor é o amor de Deus que tem sua culminância no ministério de Jesus.
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Assim nós devemos sempre pregar a Cristo. Isso não diz respeito sim-
plesmente a interpretar de forma correta, mas fornecer a motivação e a capa-
citação presentes no Evangelho para a nossa santificação. Todos nós devemos 
compreender que se o ministério de Cristo não for visto em nossa pregação e 
ensino, então o nosso povo vai pensar que a única solução para as dificuldades 
humanas será melhorar o seu comportamento ou aumentar a sua competên-
cia. Esse não é o lugar para onde as Escrituras levam. Todas as Escrituras 
apontam para redenção que há em Cristo Jesus, de tal maneira que todos nós 
nos voltemos para ele, confiemos nele, e dependamos dele. Por quê? Porque 
sem Cristo nada podemos fazer. Mas podemos fazer todas as coisas por meio 
do Cristo que nos fortalece. Devemos pregar Cristo para a nossa salvação e 
para a nossa santificação. Assim, nós mostramos ao povo de Deus como as 
Escrituras apontam para ele, e eles vão tanto amá-lo quanto serão capacitados 
a viver para ele.

4.	NECESSIDADE APOLOGÉTICA
A última razão que vou mencionar para a necessidade de pregar Cristo 

diz respeito à asserção única do cristianismo dentre as religiões do mundo de 
que códigos morais e práticas religiosas não podem qualificar pessoas para que 
sejam aceitas por Deus, seja na terra seja na eternidade. As nossas boas ações 
e as disciplinas religiosas sempre serão defeituosas e incapazes de praticar a 
santidade transcendente do nosso Deus. Nós nunca podemos nos qualificar 
para um relacionamento com Deus por meio da conquista de algum nível de 
bondade moral ou transcendência mental.

O cristianismo ensina que a alternativa para alcançar a Deus por meio de 
bondade ou competência é Deus nos alcançar. Visto que não podemos subir até 
ele, ele veio até nós na pessoa de Jesus Cristo (Fp 2.5-9). A nossa esperança 
não diz respeito a tornar-nos bons o suficiente para chegarmos a Deus, mas 
em confiar que ele é bondoso o suficiente para vir até nós.

A pregação que não é regularmente cristocêntrica impede o nosso povo 
de lembrar dessa distinção, e nega a necessidade que os cristãos têm de ouvir 
essa distinção (Rm 10.14-15). A nossa fé nunca está na suficiência de nossas 
boas obras ou pensamentos, mas na suficiência da provisão de Jesus, a qual 
recebemos somente pela fé. O verdadeiro amor por nosso povo e pelos perdidos 
significa não negar a eles o Cristo que eles precisam amar e honrar. O verda-
deiro amor pelo povo de Deus e pelo próprio Deus encontra-se em proclamar 
consistentemente o Cristo por meio de quem Deus torna conhecido o seu amor 
por nós e por meio de quem Deus nos capacita a amá-lo.

ABSTRACT
This article presents Christ-centered preaching as an application of bibli-

cal theology to the ministry of preaching, arguing that proper interpretation 
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of Scripture must consider each text in the larger context of God’s redemptive 
purpose accomplished in Christ. Without denying the importance of system-
atic theology, the article argues that every biblical text reveals, in some way, 
divine grace in response to the fallen condition of the human being. From this 
premise, the article responds to common objections to Christ-centered preach-
ing, especially the accusations of allegorization, antinomianism, Christomonist 
reduction, and neglect of the centrality of God. Christ-centered exposition, 
rightly understood, is held to glorify the triune God, for it reveals the purpose 
of the Father, the testimony of the Spirit, and the sufficiency of the Son’s work. 
Furthermore, the article demonstrates that Christ-centered preaching is neces-
sary not only for correct biblical interpretation, but also for pastoral applica-
tion, since only grace revealed in Christ provides the motivation and power 
for Christian obedience. Finally, the text highlights the apologetic need for this 
approach, especially in contexts in which the Christian faith can be confused 
with mere religious moralism, reaffirming that the hope of the gospel does 
not rest on human competence, but on God’s redemptive provision in Christ.

KEYWORDS
Christ-centered preaching; Biblical theology; Hermeneutics; Application; 

Homiletics.
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ADAMS, Jay E. A verdade aplicada. Trad. Jean Marc Turra Silveira e 
Ruanny Kéren. Brasília: Monergismo, 2026. 158p. Original: Truth Applied: 
Application in Preaching. Zondervan Publishing House.

Jay E. Adams tornou-se amplamente conhecido no Brasil, sobretudo a 
partir da década de 1980, por meio de suas obras na área do aconselhamento 
bíblico. Esses escritos exerceram – e ainda exercem – profunda influência 
na formação pastoral de diversas gerações. Contudo, essa ênfase acabou por 
obscurecer uma faceta igualmente central de sua produção teológica: sua con-
tribuição à pregação. Antes de ser reconhecido como conselheiro, Adams foi, 
essencialmente, um homem do púlpito. Sua formação acadêmica – mestrado 
e doutorado – concentrou-se na área da pregação, e sua produção nesse campo 
inclui diversas obras que tratam tanto dos fundamentos da homilética quanto 
de aspectos práticos da comunicação pastoral. 

Compreender essa dimensão é fundamental para avaliar corretamente  
A Verdade Aplicada. O livro não surge como reflexão isolada, mas como fruto 
maduro de décadas de ministério, ensino e prática. Adams escreve como alguém 
que enfrentou, na vida da igreja, os desafios reais da comunicação bíblica.  
Sua trajetória ministerial confirma essa autoridade. Pastor presbiteriano, plan-
tador de igrejas, professor e autor prolífico, Adams foi influenciado por Andrew 
Blackwood, professor de homilética que lhe transmitiu não apenas técnica, 
mas paixão pela pregação. Desde cedo, percebeu uma deficiência recorrente 
no púlpito evangélico: sermões ricos em conteúdo, mas pobres em aplicação.  

*	 Mestre em Teologia Pastoral, com concentração em Pregação (CPAJ, 2015), bacharel em 
Teologia pelo Seminário Teológico Presbiteriano Rev. José Manoel da Conceição (2004), professor  
de Teologia Pastoral, com ênfase em Pregação Expositiva, no Seminário JMC, pastor da Igreja Presbi-
teriana do Jardim da Glória, em São Paulo. 
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Essa constatação orientou sua produção acadêmica e literária. Ao longo dos anos, 
lecionou pregação em instituições como o Seminário Teológico Westminster, 
formando uma geração de pregadores comprometidos com a prática pastoral.1

A Verdade Aplicada nasce, portanto, de uma necessidade urgente: a prega-
ção que não faz aplicação falha em seu propósito essencial. O objetivo do livro 
é claro – demonstrar a importância da aplicação e ensinar como realizá-la de 
forma fiel, clara e eficaz. Adams reage a uma realidade comum: sermões que 
informam, mas não transformam; que explicam o texto, mas não confrontam 
o ouvinte; que iluminam a mente, mas não alcançam o coração.

Logo na introdução, o autor identifica erros recorrentes que compro-
metem a eficácia da pregação. Entre eles estão a ausência de aplicação, que 
reduz o sermão a mera exposição informativa; a prática de relegar a aplicação 
à conclusão, como um acréscimo tardio, e a repetição de aplicações genéricas 
e desconectadas do texto bíblico. Soma-se a isso a dificuldade de estabelecer 
uma ponte consistente entre o mundo bíblico e a realidade contemporânea.  
O resultado é um púlpito fraco, que não edifica e nem transforma.

Contra esse cenário, Adams propõe uma recuperação da natureza essen-
cial da pregação: proclamação que exige resposta. Nos capítulos iniciais, ele 
define aplicação como o processo pelo qual as verdades bíblicas são apre-
sentadas de modo que os ouvintes não apenas compreendam seu significado, 
mas se sintam compelidos a agir. Assim, a aplicação deixa de ser opcional e 
passa a ser essencial. Não é um complemento do sermão, mas sua finalidade.  
Essa perspectiva está ligada a uma visão elevada da pregação. O pregador 
não é apenas um transmissor de informações, mas um arauto de Deus. Falar 
em nome das Escrituras implica autoridade, clareza e propósito. Nesse con-
texto, Adams introduz o conceito de télos, isto é, o propósito do texto bíblico. 
Pregação fiel é aquela que identifica esse propósito e o reproduz na vida dos 
ouvintes. A aplicação, portanto, não é invenção humana, mas continuação da 
intenção divina. Em termos diretos: a verdadeira pregação é, por natureza, 
verdade aplicada.

Nos capítulos intermediários, Adams aborda o desafio de conectar o texto 
bíblico ao contexto atual. Ele propõe um método claro: identificar a verdade do 
texto, extrair o princípio geral e observar como Deus o aplicou originalmente. 
A partir disso, o pregador deve reproduzir esse movimento no presente. Esse 
processo exige fidelidade bíblica e sensibilidade pastoral. Quatro elementos 
orientam essa tarefa: conteúdo, clareza, sabedoria e prontidão. O conteúdo deve 
ser rigorosamente bíblico; a clareza, intencional e direta; a sabedoria, contextual 
e pastoral; e a prontidão, sensível ao momento. Sua síntese é significativa: o 
Espírito Santo deseja a verdade certa, dita da maneira certa, no momento certo.  

1	 Apresento aqui um brevíssimo resumo sobre a vida acadêmica e pastoral de Jay Adams. Grande 
parte dessas informações estão no site: https://nouthetic.org/about/jay-adams/. Acesso em: 7 abr. 2026. 
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Adams também destaca a importância da introdução do sermão. Para ele, a 
aplicação não começa no final, mas no início. A introdução deve partir da 
realidade da congregação, criando conexão e relevância. Não se trata de aban-
donar o texto, mas de conduzir o ouvinte até ele por meio de suas necessidades.  
Uma introdução eficaz envolve e prepara o terreno para a transformação.

Nos capítulos seguintes, Adams trata da estrutura e da linguagem da 
aplicação. O próprio esboço do sermão deve ser construído de forma aplicada. 
Estruturas abstratas geram ouvintes passivos; estruturas aplicadas promovem 
engajamento. A aplicação deve permear todo o sermão, e não aparecer ape-
nas em momentos isolados. As ilustrações também têm papel importante.  
Para Adams, não são adornos retóricos, mas instrumentos de aplicação. Uma boa 
ilustração concretiza a verdade, mostrando como a doutrina se expressa na vida 
cotidiana. Sua eficácia está na capacidade de aproximar o ouvinte da prática.  
A linguagem, por sua vez, é decisiva. Adams defende uma comunicação direta, 
clara e acessível. A aplicação exige linguagem concreta, contemporânea e dinâ-
mica. Verbos ativos substituem abstrações; simplicidade substitui tecnicismo. 
Em síntese: a verdade deve ser comunicada de forma que produza impacto.

Nos capítulos finais, Adams volta a tratar da conclusão do sermão. Ele re-
jeita a prática de concentrar a aplicação apenas no encerramento. Em vez disso, 
a conclusão deve intensificar o propósito central da mensagem, conduzindo 
o ouvinte a uma resposta clara. Perguntas, afirmações e histórias podem ser 
usadas, desde que sirvam ao objetivo de confrontar o coração e encorajar o 
ouvinte a implementar as mudanças. Por fim, Adams enfatiza a necessidade 
de conhecer o contexto. Aplicar corretamente exige compreender a cultura, os 
desafios e a realidade da congregação. Sem isso, o pregador corre o risco de 
falar de forma desconectada. O pregador fiel estuda não apenas o texto, mas 
também as pessoas. Para fazer isso é necessário relacionamento.

Finalmente, A Verdade Aplicada é uma obra marcada pela clareza, obje-
tividade e utilidade pastoral. Seu estilo é acessível sem perder profundidade; 
sua abordagem é prática sem abandonar a fidelidade bíblica. Mais do que um 
manual técnico, o livro é um chamado à redescoberta do propósito da pregação. 
Em um tempo de muita informação e pouca transformação, Adams nos lembra 
que a pregação bíblica não termina na explicação, mas se cumpre na aplicação. 
Ler esta obra é ser desafiado a pregar de modo que a Palavra de Deus não ape-
nas seja ouvida, mas obedecida. Se você deseja ser um pregador impactante, 
então leia, pense e implemente esse livro em seu ministério.
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BOLT, John. Bavinck e a vida cristã: um digno seguidor de Jesus. Trad. 
Samuel Fernandes. São Paulo: Cultura Cristã, 2025. 272 p. Original: Bavinck 
on the Christian Life: Following Jesus in Faithful Service. Wheaton, Illinois: 
Good News Publishers, 2015. 

John Bolt tem contribuído enormemente para o renovado interesse na 
teologia de Herman Bavinck, não apenas no mundo de língua inglesa, mas 
além dele. Bolt é um teólogo reformado, professor emérito do Calvin Theo-
logical Seminary, em Michigan, que dedicou grande parte de sua vida acadê-
mica a analisar o impacto da teologia de Bavinck na tradição reformada e que 
contribui significativamente para tornar acessível o seu pensamento teológico.  
O leitor brasileiro já tem contato com a contribuição inestimável de John Bolt 
ao debruçar-se sobre a Dogmática Reformada de Bavinck, organizada por 
Bolt e publicada em inglês em 2002 e pela Cultura Cristã em 2012. Ainda 
por ser traduzida, outra valiosíssima obra foi igualmente editada por Bolt: os 
três volumes de Reformed Ethics e do volume suplementar, Reformed Social 
Ethics. Sem dúvida, a tradução do compêndio trará um ganho incalculável aos 
estudos sobre Bavinck no Brasil.

 A obra Bavinck e a Vida Cristã compõe a série “Theologians on the 
Christian Life”, editada por Stephen J. Nichols e Justin Taylor. Em português, 
faz parte da série “Teólogos e a Vida Cristã”, da Editora Cultura Cristã. A série 
apresenta grandes nomes da tradição cristã, cuja vida e teologia têm muito o 

*	 Doutor em Ministério (DMin) pelo CPAJ/Reformed Theological Seminary; mestre em Teologia 
Sistemática (MDiv) pelo CPAJ. Professor e coordenador do Departamento de Teologia Sistemática, 
coordenador do curso de pós-graduação em Teologia Aplicada e capelão acadêmico do Seminário 
Presbiteriano Rev. Denoel Nicodemos Eller. Pastor auxiliar da Igreja Presbiteriana Itatiaia, em Belo 
Horizonte/MG.
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que contribuir para o discipulado cristão no século XXI. John Bolt condensou 
amplo material da teologia de Bavinck, percorrendo muitos de seus escritos.  
A robustez do material é fruto de anos de estudos e de pesquisas sobre a temática 
da “imitação de Cristo” na visão de Bavinck (p. 14). A intenção explicitada 
pelo autor é de que o livro reflita, o mais diretamente possível, o pensamento 
de Bavinck (p. 13), contemplando aspectos biográficos de sua vida e carreira, 
assim como considerações sobre sua teologia. 

A obra é iniciada com uma apresentação biográfica de Herman Bavinck 
(cap. 1) e, então, estruturada da seguinte forma: a primeira parte como ali-
cerce, “Fundamentos para o Viver Cristão” (caps. 2-4); a segunda, como 
superestrutura, “A Forma do Discipulado Cristão” (caps. 5-6), e a terceira, 
como divisões da construção, “A Prática do discipulado Cristão” (caps. 7-10) 
(p. 14). Na primeira parte, Bolt apresenta três fundamentos da vida cristã: a 
criação do homem à imagem de Deus, o dever de obediência à lei de Deus e 
a união dos crentes com Cristo. Na segunda parte, o autor trata da forma do 
discipulado, explorando o entendimento de seguir a Cristo e uma discussão 
sobre cosmovisão cristã. Na parte final, o tom é mais prático e John Bolt apre-
senta as implicações do discipulado cristão nas áreas do casamento, trabalho, 
cultura, educação e sociedade civil. 

Na introdução biográfica (cap. 1), Bavinck é apresentado como um 
teólogo no qual zelo acadêmico e serviço ao povo de Deus se conjugam ade-
quadamente. Bolt cita Bavinck em Reformed Dogmatics (1895): “É acima de 
tudo por meio da comunhão dos santos que o teólogo aprende a entender os 
dogmas da igreja que articulam a fé cristã” (p. 33). Esse aspecto biográfico 
perpassa o restante da obra. Na parte 1, Bolt demonstra o fundamento antro-
pológico da teologia de Bavinck (cap. 2): a doutrina da criação é entendida 
em uma perspectiva escatológica, e, devido ao pecado, a graça do evangelho é 
que permite que humanos pecadores sejam verdadeiramente humanos, logo, “a 
graça restaura a natureza” (p. 36-38). Com isso, Bavinck evita o conflito entre 
“vocação terrena” e “destino eterno”. A lei de Deus tem implicações práticas 
para a jornada cristã de discipulado, uma vez que fundamenta a forma das 
relações humanas, assim como fornece um telos, por meio do Shabat, de toda 
a vida diante de Deus (cap. 3). O capítulo 4 conclui a tese central de Bavinck 
ao demonstrar que, sem a união com Cristo, é impossível ao homem alcançar 
seu destino eterno. Bolt cita novamente Reformed Dogmatics para demons-
trar que Bavinck entende que Cristo “não é apenas a causa exemplar (causa 
exemplaris), mas também a causa final (causa finalis) da criação. No Filho, o  
mundo tem seu fundamento e exemplo, portanto, tem também seu objetivo.  
O mundo foi criado por meio dele, bem como para ele” (p. 70).

Na parte 2, considerando a “forma do discipulado cristão”, Bolt apresenta 
o tema da imitação de Cristo na teologia de discipulado de Bavinck (cap. 5). 
O ponto central é que a imitação de Cristo tem como fundamento a união dos 
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crentes com ele, a dimensão ética da vida cristã tem como raiz a dimensão 
mística da união com o Senhor (p. 110-11). Na sequência, a grande contribuição 
de Bolt é evidenciar como a cosmovisão bíblica, na leitura de Bavinck, deve 
ser entendida de maneira trinitária e orgânica; a mente cristã deve ter como 
referência o Deus triúno, enxergando toda a vida sob a perspectiva da trindade: 
Pai – Criação, Filho – Redenção, Espírito – Recriação (p. 142). 

Na parte final, John Bolt explica como Bavinck enxergava o casamento 
e a família como a mais alta expressão ectípica da unidade e diversidade da 
trindade (cap. 7). A relação de pai, mãe e filhos (autoridade, amor e obediência) 
é como um “cordão triplo”, que expressa a norma para a vida social humana 
(p. 152-153). Além do âmbito da família, é considerado o pensamento de 
Bavinck sobre trabalho e vocação (cap. 8), evidenciando seu entendimento 
de que a Palavra de Deus não é fonte da salvação apenas, mas de toda a vida 
do homem (p. 161). O destino final eterno do homem é o objetivo que molda 
o trabalho do crente, o que não contradiz sua vocação terrena, mas torna claro 
que seu trabalho não é redentivo. Quando o cristão deixa de se justificar pelo 
trabalho, torna-se livre para trabalhar para a glória de Deus, labora ad maiorem 
Dei gloriam (p. 184). 

Os dois capítulos finais (cap. 9 e 10) têm por foco analisar o envolvimento 
de Bavinck com assuntos como: educação, cultura e sociedade em relação à 
fé cristã. Bavinck tem como pressuposto que o Reino de Deus é como uma 
pérola de valor inestimável, mas também é semelhante a um fermento; logo, 
o valor do cristianismo não depende de sua influência sobre a cultura, em-
bora exerça, de fato, grande influência “fermentadora” (p.196). Posto isso, 
seu entendimento é que o discipulado cristão implica engajamento cultural.  
Sua ênfase em educação e pedagogia cristãs se deve a esse aspecto de sua 
teologia, cuja visão de discipulado deveria abranger o mundo todo. Com essa 
mesma ênfase, é abordado o entendimento de Bavinck sobre a vida em socie-
dade: o ser humano é criado em sociedade e regido pela Lei de Deus em seu 
coração. Logo, os males sociais são fruto do abandono das ordenanças divinas 
e da inimizade contra Deus, que faz com que os homens sejam inimigos uns 
dos outros (p. 222). Bavinck é crítico do “evangelho social”, que encontra 
o problema humano nas estruturas de poder e não no pecado; a renovação 
social é subproduto da regeneração e não pode ser alcançada de outra forma 
(p. 221). Bolt apresenta a posição crítica de Bavinck a respeito de Rousseau, 
contrastando-o com João Calvino: enquanto este apontava a miséria humana 
no pecado, aquele culpava a sociedade. Como uma conclusão perfeitamente 
adequada, Bolt apresenta um sermão de Bavinck sobre 1João 5.4b, cujo título 
é “O poder da fé que vence o mundo”. O conteúdo do sermão explicita ainda 
mais o conteúdo abordado nos dois capítulos finais e a visão de discipulado 
de Bavinck. 
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Considero a obra de John Bolt sobre Herman Bavinck uma preciosa con-
tribuição para os estudos sobre o teólogo. O leitor encontrará um guia profundo 
para os principais temas da teologia desse grande servo de Deus. O aspecto 
positivo enseja uma observação negativa: por se tratar de uma introdução, 
os dois capítulos finais parecem mais desafiadores para um leitor inicial de 
Bavinck, considerando a complexidade dos tópicos sobre cultura, sociedade 
e educação. Essa dificuldade é reforçada pelo fato de que muitas das obras 
citadas não foram traduzidas, o que torna mais difícil o acesso para posterior 
desenvolvimento. De qualquer maneira, trata-se de um ganho expressivo para 
os leitores de língua portuguesa. Recomendo com entusiasmo e parabenizo a 
Editora Cultura Cristã pela excelente publicação. 
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Resenha
João Paulo Thomaz de Aquino*

WINTER, Bruce W. Cristianismo e paganismo: a influência da cultura 
na igreja de Corinto. São Paulo: Vida Nova, 2026. 384 p.

Bruce William Winter (1939) foi diretor da Tyndale House (1987-2006) e 
diretor do Queensland Theological College (2006-2011). Entre suas obras mais 
importantes estão The Book of Acts in Its Ancient Literary Setting (2 volumes, 
1993); Seek the Welfare of the City: Christians as Benefactors and Citizens 
(1994); Paul and Philo Among the Sophists (1997); Roman Wives, Roman 
Widows: The Appearance of New Women and the Pauline Communities (2002) 
e Divine Honours for the Caesars: The First Christians’ Responses (2015).

Cristianismo e Paganismo foi originalmente publicado em inglês em 
2001, com o título After Paul Left Corinth: The Influence of Secular Ethics 
and Social Change [Depois que Paulo Saiu de Corinto: A Influência da Ética 
Secular e da Mudança Social]. O título original reflete exatamente o problema 
principal tratado no livro: se Paulo ficou 18 meses em Corinto, o que aconte-
ceu após a sua saída que descaracterizou aquela comunidade cristã com tantos 
pecados graves? A resposta de Winter é que a influência da romanitas (roma-
nidade) – características que definem a identidade romana – sobre a sociedade 
coríntia foi o principal fator de transformação da igreja. A estratégia do autor 
é demonstrar a sua tese por meio de interação com fontes primárias, tais quais 
evidências históricas, documentais, arqueológicas, epigráficas (inscrições) e 
numismáticas (moedas). E ele faz um trabalho primoroso.

*	 Doutor em Novo Testamento pela Trinity Evangelical Divinity School (2020); doutor em Minis-
tério pelo CPAJ (2014); mestre em Antigo Testamento pelo CPAJ (2007); mestre em Novo Testamento 
pelo Calvin Theological Seminary (2009). Professor de Novo Testamento no CPAJ e no Seminário JMC. 
Pastor da Igreja Presbiteriana JMC, em Jandira/SP.
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Embora possa ser lida com proveito por qualquer cristão ou interessado 
na história do primeiro século, a obra se destaca como de profunda qualidade 
acadêmica pelas seguintes características: novidade, qualidade de pesquisa 
e clareza.

A novidade fica por conta de Winter propor um problema que poucos 
estudiosos haviam detectado com nitidez, ou seja, a questão da rápida trans-
formação da igreja coríntia na ausência de Paulo. A resposta do autor também 
é nova. Enquanto estudiosos já haviam proposto gnosticismo, escatologia 
ultra-realizada, paganismo grego e má compreensão do ensino paulino como 
principais contextos da carta, Winter propõe a romanitas como a principal in-
fluência sobre a igreja. Com a aplicação desse conceito aos diversos problemas 
tratados na carta, Winter traz soluções novas e leituras criativas.

Entre as hipóteses apresentadas para explicar o conjunto de problemas 
da igreja coríntia, o leitor encontrará as seguintes, todas elas ligadas à roma-
nitas de Corinto. O contexto das brigas entre facções da igreja coríntia eram 
os mestres sofistas e seus discípulos, e a disputa e ataques mútuos que os 
marcavam. A falta de disciplina eclesiástica está relacionada ao fato de que 
nos tribunais romanos somente os cidadãos romanos da mesma classe social 
podiam processar uns aos outros ou aos de classe social inferior. Estes, por sua 
vez, não podiam processar os mais destacados socialmente e a igreja estava 
assumindo o mesmo tipo de parcialidade em prol dos mais abastados. Já o 
problema da imoralidade sexual está relacionado aos banquetes coríntios e sua 
“trindade ímpia” de glutonaria, embriaguez e imoralidade sexual como ativi-
dades totalmente permitidas para os homens romanos, bem como à influência 
do platonismo que levava as pessoas a quererem aproveitar ao máximo os 
prazeres do corpo. A situação do véu diz respeito à nova mulher romana que 
não queria ser submissa ao seu marido, mas reivindicava usufruir as mesmas 
liberdades que este. Os anjos, ou melhor, os mensageiros referidos no texto, não 
são seres espirituais, mas observadores das autoridades coríntias enviados para 
averiguar o que acontecia nos cultos cristãos. A grande escassez de alimentos 
e consequente fome ocorrida em Corinto no ano 50 d.C. é o contexto tanto 
da afirmação de Paulo sobre “a angustiosa situação presente” quanto da falta 
de comida para os mais necessitados que estava pervertendo a celebração da 
Santa Ceia coríntia. Todas essas propostas, algumas das quais, novas e, outras, 
recebendo seu melhor tratamento até a publicação do livro, são baseadas em 
fontes primárias, o que nos leva ao segundo grande atributo da obra.

A pesquisa por trás de Cristianismo e Paganismo é de excelente qualidade. 
Winter evita o erro, comum a muitos estudiosos e pastores, de ler as cartas 
aos Coríntios à luz da Corinto grega (destruída em 146 a.C.). Em vez disso, a 
leitura da carta e teses explicativas para os problemas são baseadas em uma 
interação profunda com fontes primárias e literatura histórica e sociológica 
especializada sobre a Corinto romana, fontes essas muitas vezes ignoradas por 
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estudiosos do Novo Testamento. O fato de a pesquisa se basear principalmente 
em fontes primárias faz com que o livro, embora originalmente publicado em 
2001, continue atual e utilíssimo. Embora a exegese detalhada não seja o foco 
do texto, em diversos momentos o autor apresenta ótimos insights exegéticos 
a partir do texto grego.

Outra característica de destaque dessa obra é a clareza de escrita e 
a organização coerente do material. Embora lide com 1Coríntios inteira,  
Winter mostra a unidade e coerência tanto de sua tese quanto da carta paulina.  
Cristianismo e Paganismo é organizado em duas partes: a influência da 
ética secular e a influência das mudanças sociais sobre a igreja de Corinto.  
A organização interna de cada capítulo apresenta os argumentos que sus-
tentam a tese principal do capítulo e os capítulos são os argumentos que 
sustentam a tese principal do livro, ou seja, a obra é uma aula de organização 
metodológica e coerência acadêmica.

Por causa dessas características, Cristianismo e Paganismo é um livro 
especialmente útil para estudiosos de Paulo que estejam em busca de um tema 
para pesquisar em mestrado ou doutorado, bem como para aprender como pes-
quisar. O livro também é útil para apologetas que queiram compreender como 
Paulo fez apologética diante da influência dos valores romanos que estavam 
descaracterizando a igreja de Corinto. Além desses, certamente o livro merece 
ser lido por pastores que queiram estudar e ensinar essa carta fundamental do 
Novo Testamento. Concordo com o julgamento de I. Howard Marshall quando 
disse que o livro é “uma leitura essencial para todos os leitores da carta”.1

Parabenizo a Edições Vida Nova pela produção dessa importante obra –  
academicamente mais avançada do que o padrão normalmente publicado no 
Brasil –, pelo título escolhido, tradução e revisão de boa qualidade e belíssi-
ma edição, contendo, inclusive, fotos de artefatos arqueológicos (p. 12 a 15). 
Recomendo a atualização do currículo do autor em uma próxima edição.

1	 MARSHALL, H. After Paul Left Corinth (Book). Evangel, [s. l.], v. 20, n. 3, p. 90-91, 2002, 
p. 91. Disponível em: https://research.ebsco.com/linkprocessor/plink?id=a66a7981-228e-356e-9158-
cc25772dd874. Acesso em: 26 mar. 2026. Mais à frente, Marshal diz: “Se algum estudante do Novo 
Testamento duvidava do valor de explorar o contexto greco-romano e pensava que um conhecimento 
do contexto judaico era adequado, esse livro mostrará seu erro”.
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Resenha
Paulo Victor Celestino Ferreira*

HAMILTON, James M. Tipologia: padrões do Antigo Testamento e 
promessas cumpridas em Jesus Cristo. Rio de Janeiro: Pro Nobis, 2025. 540 p. 

James M. Hamilton Jr. possui PhD em Novo Testamento pelo The  
Southern Baptist Theological Seminary, onde atua como professor de Teo-
logia Bíblica desde 2008. Também serve como pastor pregador na Kenwood 
Baptist Church, em Louisville, Kentucky. É autor de diversos livros nas áreas 
de teologia bíblica e exegese, incluindo God’s Glory in Salvation Through 
Judgment: A Biblical Theology (2010) e With the Clouds of Heaven: The Book of 
Daniel in Biblical Theology (2014), alguns deles traduzidos para o português:  
“O que é teologia bíblica? Um guia para a história, o simbolismo e os modelos da 
Bíblia” (Editora Fiel, 2016) e “O trabalho e o nosso serviço no Senhor” (Shedd 
Publicações, 2021). Além disso, ao longo dos últimos anos o Dr. Hamilton Jr. 
tem publicado artigos na área da tipologia em revistas acadêmicas.

O seu mais recente trabalho, agora traduzido para o português, apresenta 
uma estrutura instigante. O Dr. Hamilton Jr. busca imitar os autores bíblicos 
na organização do seu material ao usar a estrutura literária do seu livro para 
comunicar o significado da sua proposta. Para isso ele escolhe organizar seu 
trabalho através da estrutura do quiasmo. O primeiro capítulo foca no que a 
tipologia é e em como nós podemos verificar se um autor bíblico pretendeu 
comunicar essa relação. Isso é feito por meio do apontamento do que Hamilton 
chama de indicadores de nível micro – o uso e reuso de termos-chave, a cita-
ção de frases ou porções maiores, a repetição de uma sequência de eventos e 
paralelos na história da salvação ou importância pactual. Por sua vez, o último 

*	 Aluno do programa de STM em Novo Testamento no CPAJ; pós-graduado em Teologia Exegética 
pelo Seminário Presbiteriano do Norte (2022); bacharel em Teologia pelo Seminário Presbiteriano do 
Norte (2020). Pastor da Igreja Presbiteriana em Palmeira dos Índios/AL.
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capítulo (capítulo 11) também discute como o leitor pode validar e verificar 
o que um autor bíblico buscou comunicar. Porém, isso é tratado a partir da 
estrutura literária maior de uma narrativa, chamada pelo autor de indicadores 
de nível macro, especialmente o quiasmo. Os capítulos seguintes também se-
guem essa estrutura de correspondência de temas (A – A1/ B – B1), formando 
um quiasmo que compreende todo o livro.

Também é possível dividir o livro em partes, com base na forma como 
a tipologia normalmente é desenvolvida – em pessoas, eventos e instituições. 
Esses capítulos nada mais são do que a aplicação e desenvolvimento dos 
conceitos apresentados e discutidos no capítulo 1. Na primeira parte, o autor 
apresenta as diversas maneiras como figuras-chave tipificam outras que virão 
posteriormente. Ele começa com o primeiro homem, Adão (capítulo 2), trata 
também dos ofícios de Sacerdote, Profeta e Rei (capítulos 3-5), chegando ao 
centro do livro e do quiasmo: o Servo Sofredor (capítulo 6). Na segunda parte, 
o autor foca nos eventos, começando pela Criação (capítulo 7) e chegando 
até o Êxodo (capítulo 8). A terceira parte se detém nas instituições e analisa o 
culto descrito em Levítico (capítulo 9, chamado de “Leviticulto”) e a instituição 
do casamento (capítulo 10).

A proposta básica do Dr. James Hamilton Jr. é que as promessas de Deus 
formataram a maneira como os autores bíblicos entenderam a história e escre-
veram sobre ela. As promessas geraram a percepção de certos padrões, de tal 
forma que as promessas e padrões se entrelaçaram a ponto de os autores bíblicos 
posteriores terem sido influenciados em sua escrita por ambos. Esses padrões 
formatados pelas promessas de Deus eram intencionalmente comunicados pelos 
escritores bíblicos à sua audiência. A expressão “promise-shaped typology”, na 
edição em português “tipologia no formato de promessa”, é justamente a sua 
tentativa de capturar e expressar resumidamente o que acontece quando Deus 
faz uma promessa que resulta em que aqueles que o conhecem interpretem o 
mundo nos termos e categorias comunicadas ou assumidas por essas promessas.

É sobre esse fundamento que o autor constrói sua concepção de tipologia. 
Dr. Hamilton aponta duas características essenciais da tipologia: correspon-
dência histórica e escalonamento em significância. A relação tipológica é 
compreendida dentro da história, não apenas como um artifício literário.1  
Ao tratar da correspondência histórica, o autor desenvolve a tese de que o autor 
bíblico constrói uma correspondência histórica com passagens mais antigas das 
Escrituras através dos indicadores de nível micro, mencionados anteriormente. 
Esses meios utilizados para estabelecer uma correspondência histórica forne-
cem ao leitor critérios para reconhecer e determinar quando os autores bíblicos 
querem sinalizar uma relação tipológica.

1	 Entender a tipologia como um artifício literário é uma tendência em alguns ambientes acadêmicos. 
Autores como Michael D. Goulder, Frances M. Young e Richard B. Hays são exemplos dessa percepção. 
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Hamilton sugere que os padrões na história eram observados e registra-
dos pelos autores bíblicos por duas razões. Primeiro, porque eles viam algo 
de significante. Em segundo lugar, porque a significância que esses autores 
enxergavam sugeria que eles deveriam esperar mais no futuro. Assim, o autor 
reconhece o caráter prospectivo ou prefigurativo da tipologia e se alinha com 
autores mais antigos e recentes da escola tradicional dos estudos tipológicos.2 
Além disso, o trabalho de Hamilton enfatiza que os próprios autores bíblicos 
reconheciam e assinalavam a presença dos padrões tipológicos em suas apre-
sentações deles. Ele argumenta que a cada repetição o padrão era intencional-
mente enfatizado para que a expectativa aumentasse em cada novo momento da 
história bíblica. Quando os padrões de correspondência histórica são repetidos 
ao longo das narrativas, acumula-se expectativa, o que causa escalonamento 
no significado dos padrões e similaridades repetidas. Segundo Hamilton, isso 
era percebido pelos autores bíblicos de forma instintiva. 

A conclusão a que chega o autor, a partir das características da tipologia, 
é que os autores do Antigo Testamento pretenderam criar os pontos de cor-
respondência histórica e escalonamento que os autores do Novo Testamento 
afirmaram ser um cumprimento. Por conseguinte, a sua conclusão é de que a 
interpretação feita pelos autores bíblicos mais recentes é válida. O Dr. Hamilton 
vai além e afirma que essa interpretação não é apenas válida, mas normativa – 
a forma como os autores do Novo Testamento interpretaram as narrativas do 
passado ensinavam seus leitores a interpretarem toda a Escritura.

Como vimos, o livro possui uma forma criativa e organizada de apresentar 
seu conteúdo. A sua tese é clara e seus objetivos são bem desenvolvidos ao 
longo dos capítulos. Não só isso, os objetivos e teses particulares de cada ca-
pítulo e até mesmo seções são claramente estabelecidos. Além disso, o uso da 
estrutura de quiasma em seus capítulos e seções não confunde o leitor e ajuda 
na percepção dos paralelos traçados intencionalmente pelo autor. Juntamente 
com isso, a tese é sempre repetida e aplicada em cada capítulo, não permitindo 
que o leitor esqueça dos propósitos do livro. Essa repetição também faz com que 
o leitor perceba a tese sendo aplicada em temas e passagens diferentes, o que, 
sem dúvida, enriquece a compreensão do todo e fomenta a investigação do 
próprio leitor.

O trabalho do Dr. James Hamilton sem dúvida representa uma importante 
contribuição para os estudos da tipologia, especialmente na identificação da 

2	 A “escola tradicional” no campo da tipologia se refere a autores que se opõem à definição da 
tipologia como um fenômeno predominantemente humano proposta no meio acadêmico crítico. Esses 
autores, ao contrário do que fazem os críticos, reconhecem a designação divina no caráter prefigurativo 
do tipo em relação ao seu antítipo. Alguns exemplos são: Patrick Fairbairn, Geerhardus Vos, Louis 
Berkhof, Leonhard Goppelt, E. Earle Ellis, Richard Davidson, Peter J. Gentry e Stephen J. Wellum, G. 
K. Beale, entre outros.
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intenção humana no desenvolvimento da estrutura tipológica de diversas partes 
da Escritura. Suas considerações sobre como as promessas de Deus causavam 
impressões nos autores bíblicos e formatavam a percepção deles dos fatos 
narrados são uma boa orientação para compreender a relação entre a intenção 
humana e a vontade divina na tipologia. Sua proposta é especialmente relevante 
quando levamos em consideração que uma das principais acusações contra o 
entendimento tradicional da tipologia é que ela levaria a uma extrapolação do 
sentido pretendido pelo autor do texto do Antigo Testamento, uma vez que 
da perspectiva do Antigo Testamento não haveria qualquer referência futura 
no tipo. Na proposta de Hamilton, por meio de uma abordagem histórico-
-gramatical tanto a intenção divina guiando a história quanto a intenção do 
autor humano das Escrituras são preservadas. 

Somado a isso, enquanto diversos autores se limitam a apenas identificar 
a similaridade como um fundamento da tipologia, os critérios de Hamilton para 
estabelecer a correspondência histórica tem o importante mérito de identificar 
e esclarecer os aspectos de similaridade entre tipo e antítipo que são levados 
em consideração ao estabelecer a relação tipológica. O próprio autor reconhe-
ce que os seus critérios não devem funcionar como regras a serem aplicadas 
como numa fórmula matemática e que nada substitui o estudo paciente do 
texto a partir de suas línguas originais com a devida meditação. No entanto, 
a presença deles oferece uma importante direção numa área tão turva quanto a 
identificação de padrões tipológicos.

Por todas essas razões, a tradução dessa obra para o português pela editora 
Pro Nobis é uma contribuição fundamental para os estudos bíblicos-teológicos 
no Brasil, especialmente no campo da teologia. Essa é uma leitura indispensável 
para aqueles que desejam aprender mais sobre a tipologia bíblica. 
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Resenha
Valdeci da Silva Santos*

DAVIS, Eryl. Maldade oculta: uma resposta bíblica pastoral para o 
abuso doméstico. São Paulo: Cultura Cristã, 2026.

O livro Maldade Oculta trata de um tema ao mesmo tempo sensível e 
frequentemente negligenciado no contexto das igrejas cristãs: a realidade da 
violência doméstica. O autor parte da constatação de que, não raras vezes, a 
igreja falhou tanto em reconhecer quanto em responder de forma bíblica e pas-
toral ao abuso, contribuindo, ainda que involuntariamente, para a perpetuação 
do sofrimento das vítimas. Seu propósito, portanto, é duplo: expor esse “mal 
oculto” e oferecer subsídios para que os líderes eclesiásticos desenvolvam uma 
resposta mais fiel às Escrituras e mais sensível às complexidades pastorais 
envolvidas.

Trata-se de uma obra com clara orientação pastoral, ainda que sus-
tentada por reflexão teológica. Davies não pretende apresentar um tratado 
acadêmico exaustivo, mas antes combinar estudos de caso, análise bíblica 
e diretrizes práticas. Seu público principal são pastores, presbíteros e demais 
líderes de igrejas, embora o conteúdo tenha implicações relevantes para toda 
a comunidade cristã.

O desenvolvimento do livro se dá, em grande medida, por meio da apre-
sentação de relatos reais de vítimas de abuso. Esses testemunhos são densos 
e, por vezes, perturbadores, mas cumprem uma função essencial: trazer à luz 
o caráter frequentemente invisível da violência doméstica no ambiente ecle-
siástico. Ao dar voz a homens e mulheres que sofreram em silêncio (inclusive 

*	 Mestre em Teologia (ThM) e doutor em Estudos Interculturais (PhD) pelo Reformed Theolo-
gical Seminary (Jackson, Mississipi). Diretor e professor de teologia pastoral do CPAJ. Coordenador 
do programa de Doutorado em Ministério (DMin) do CPAJ/Reformed Theological Seminary. Pastor da 
Igreja Presbiteriana do Campo Belo, em São Paulo.
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em contextos ministeriais), Davies evidencia padrões recorrentes de controle, 
manipulação, medo e isolamento. Ao mesmo tempo, esses relatos expõem 
falhas graves na resposta pastoral, revelando situações em que conselhos 
inadequados, interpretações equivocadas das Escrituras ou mesmo omissão 
contribuíram para agravar o sofrimento das vítimas.

A partir dessas narrativas, o autor desenvolve sua reflexão teológica, 
abordando temas que historicamente têm sido mal compreendidos ou mal apli-
cados em contextos de abuso. Questões como submissão conjugal, liderança 
no casamento, a natureza da aliança matrimonial e a legitimidade do divórcio 
são tratadas com o objetivo de corrigir distorções que, em alguns casos, têm 
servido para justificar ou encobrir comportamentos abusivos. Davies insiste 
na necessidade de uma leitura bíblica mais cuidadosa, que leve em conta o 
caráter de Deus, a centralidade de Cristo e a ética do amor sacrificial, evitando 
interpretações reducionistas ou descontextualizadas.

A parte mais construtiva da obra encontra-se nas orientações pastorais 
oferecidas pelo autor. Com base tanto nas Escrituras quanto na experiência 
ministerial, Davies propõe critérios para a identificação de possíveis casos de 
abuso, alertando para sinais frequentemente ignorados. Ele também adverte 
contra as respostas simplistas, como a exortação apressada ao perdão ou à 
reconciliação sem o devido tratamento da situação, e enfatiza a importância 
de proteger a vítima e buscar a verdade com seriedade. Além disso, o autor 
oferece reflexões relevantes sobre situações em que a separação ou mesmo o 
divórcio podem ser considerados à luz de princípios bíblicos, especialmente 
quando há risco à integridade física ou emocional.

Entre os principais méritos da obra está sua capacidade de trazer à tona 
um problema que muitos prefeririam não enxergar. Davies demonstra, de ma-
neira convincente, que a violência doméstica não é uma realidade externa à 
igreja, mas algo que também se manifesta em seu interior, por vezes encoberto 
por linguagem religiosa ou por estruturas de autoridade mal compreendidas.  
Ao fazer isso, o autor presta um serviço importante, chamando a igreja ao 
arrependimento e à responsabilidade.

Outro ponto digno de destaque é a tentativa de integrar teologia e prá-
tica pastoral. Diferentemente de abordagens puramente sociológicas, Davies 
busca fundamentar sua análise nas Escrituras, lidando com temas doutrinários 
delicados de forma pastoralmente sensível. Além disso, o uso de estudos de 
caso confere à obra um caráter concreto e acessível, permitindo que o leitor 
perceba as implicações reais das questões discutidas.

No entanto, a obra apresenta algumas limitações. Do ponto de vista aca-
dêmico, ela carece de maior rigor sistemático e bíblico. A organização nem 
sempre é linear, e a argumentação teológica poderia ser desenvolvida de maneira 
mais aprofundada, com maior interação com a literatura especializada. A forte 
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dependência de narrativas, embora eficaz do ponto de vista pastoral, pode dar 
a impressão de generalização ou de falta de metodologia mais robusta.

Além disso, certas tensões pastorais complexas são apenas parcialmente 
exploradas. Questões como o equilíbrio entre a escuta atenta da vítima e a 
necessidade de apuração cuidadosa dos fatos, os procedimentos adequados de 
disciplina eclesiástica em casos de abuso e a responsabilidade institucional da 
igreja poderiam ser tratadas com maior profundidade. Também se percebe que 
as orientações práticas, embora valiosas, poderiam estar mais sistematizadas, 
facilitando sua utilização como ferramenta de consulta por líderes.

Apesar dessas limitações, a contribuição teológica e pastoral de Maldade 
Oculta é significativa, especialmente quando considerada a partir de uma pers-
pectiva reformada. O livro oferece uma importante correção hermenêutica, ao 
confrontar leituras distorcidas de doutrinas como liderança e submissão, e 
ao insistir em interpretações que reflitam o caráter de Cristo e a ética do pacto. 
Ao mesmo tempo, promove uma necessária reorientação pastoral, chamando 
a igreja a abandonar posturas de autoproteção institucional e a assumir um 
compromisso mais claro com a justiça, o cuidado dos vulneráveis e a verdade.

Em síntese, Maldade Oculta não deve ser visto como um tratamento 
exaustivo do tema, mas como uma intervenção pastoral relevante e oportuna. 
Sua principal contribuição está em expor uma realidade frequentemente ig-
norada e em desafiar a igreja a responder de maneira mais fiel ao evangelho.  
Em última análise, a obra nos lembra que a teologia ortodoxa, quando mal 
aplicada, pode se tornar instrumento de opressão, em vez de meio de graça  
e restauração.

Por essa razão, trata-se de uma leitura altamente recomendada, espe-
cialmente para aqueles que exercem liderança na igreja, como um chamado à 
vigilância, à compaixão e à fidelidade pastoral. Assim, a obra é recomendada 
especialmente para pastores e presbíteros de igreja locais.
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Diretrizes sobre a Preparação de Textos  
para a revista Fides Reformata

A revista Fides Reformata, publicada ininterrupta e bienalmente desde 
1996, recebe, em fluxo contínuo, artigos originais ou de revisão, bem como 
resenhas críticas, que estejam diretamente relacionados aos diversos campos 
da teologia. Os trabalhos devem ser inéditos e podem ser submetidos em portu-
guês, inglês ou espanhol. Sendo a revista teológica do Centro Presbiteriano de 
Pós-Graduação Andrew Jumper, ligado à Igreja Presbiteriana do Brasil, Fides 
Reformata tem uma linha editorial confessional reformada e presbiteriana.  
Os trabalhos submetidos são analisados pelos pareceristas do Conselho Editorial 
da revista no prazo de até 1 ano e as decisões podem ser: “publicar”, “publicar 
com as seguintes alterações” ou “não publicar”. Para submeter um trabalho à 
revista, o autor deve enviá-lo pelo e-mail: fidesreformata@mackenzie.br e de 
acordo com as regras abaixo. Fides Reformata tem acesso aberto pela Internet 
e é indexada em diversas bases de dados, inclusive a ATLA Religion Database.

1.	NORMAS GERAIS
A matéria publicada é de propriedade da revista, podendo ser reproduzida 

total ou parcialmente, segundo a legislação vigente, com indicação da fonte.
Os artigos, as resenhas crítico-informativas, as indicações bibliográficas e 

as traduções devem ser redigidos em língua portuguesa, espanhola ou inglesa. 
Devem ser entregues em formato eletrônico no e-mail do editor da revista, no 
formato DOCX, “Microsoft Word”, com fonte Times New Roman ou Calibri, 
corpo 12 e com alinhamento justificado à direita e à esquerda.

Ao formatar o seu trabalho, configure a página e o texto com as seguintes 
especificações:

•	 Papel A4 padrão (210 x 297 mm) e margens superior e inferior com  
2,5 cm e margens direita e esquerda com 3 cm (padrão “normal” do 
“Microsoft Word”).

•	 Texto distribuído em uma única coluna.
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•	 Indentação dos parágrafos de 1,25 cm (padrão).
•	 Todas as páginas sequencialmente numeradas no alto, à direita.
•	 Apresentar as ilustrações, desenhos e fotos com boa qualidade, quando 

for o caso.

1.1	 De artigos
A forma de apresentação de artigos deve respeitar a seguinte sequência:

a.	 Título do trabalho (maiúsculas, centralizado, corpo 16, Times New Roman 
ou Calibri);

b.	 Nome do autor, seguido de asterisco, remetendo a uma nota de rodapé em 
que constem titulação, função, instituição a que se vincula (centralizado 
e italicizado) e e-mail para contato. O artigo pode ter até três autores;

c.	 Resumo do trabalho em português (entre 100 e 250 palavras);
d.	 Palavras-chave (no máximo 6 palavras);
e.	 Texto deve ter de 4 a 8 mil palavras (em torno de 10 a 20 páginas em 

espaço 1,5 e fonte 12);
f.	 Títulos e subtítulos das divisões do texto claramente identificados e 

hierarquizados, conforme NBR 6024. Por exemplo:

Título: versalete (caixa alta), negrito, tamanho 16
Nome do autor: centralizado, italicizado, tamanho 10.
RESUMO, PALAVRAS-CHAVE e INTRODUÇÃO: maiúsculas, 
negrito, tamanho 12, não numerado.
1. SEÇÃO PRIMÁRIA: maiúsculas, negrito, tamanho 12, numerado.
1.1 Sessão secundária: texto normal, negrito e itálico, numerados na 
sequência.
1.1.1 Sessão terciária: texto normal, itálico, numerados na sequência.
ABSTRACT e KEYWORDS: maiúsculas, negrito, tamanho 12, não 
numerado 
REFERÊNCIAS: maiúsculas, negrito, tamanho 12, não numerado (deve 
ser submetido, porém não aparecerá na publicação)

g.	 Referências bibliográficas elaboradas de acordo com a ABNT, norma 
NBR 6023, apresentadas em notas de rodapé na respectiva página com 
os seguintes dados: 

1ª Citação: SOBRENOME, Nome. Título: subtítulo. Cidade: Editora, 
ano, p. página.
Demais citações: SOBRENOME, Título resumido. p. página.
(pedimos que não se use as expressões latinas e respectivas abreviações 
tais como idem, ibidem, opus citatum, loco citato);
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h.	 Resumo do trabalho em inglês, abstract (entre 100 e 250 palavras);
i.	 Keywords (no máximo 6 palavras).

1.2	 De resenhas crítico-informativas
As resenhas devem ser de livros publicados há no máximo 3 anos no Brasil 

ou 4 anos no exterior. A forma de apresentação de resenhas crítico-informativas 
deve respeitar a seguinte sequência:

a.	 Título: Resenha: versalete (caixa alta), negrito, fonte 16;
b.	 Nome do resenhista: seguido de asterisco, remetendo a uma nota de 

rodapé em que constem titulação, função e instituição a que se vincula 
(centralizado, italicizado, fonte 10);

c.	 Dados bibliográficos da obra resenhada, de acordo com as normas da 
ABNT, contendo alguns elementos complementares. 

Exemplo 1: SOBRENOME, Nome do autor, Título: subtítulo. Tradução: 
Nome do tradutor. Cidade: Editora, Ano. Número total de páginas. Ori-
ginal: Título: subtítulo. Cidade: Editora, ano. 

Exemplo 2: CLARK, Gordon H. De Tales a Dewey. Trad. Wadislau Mar-
tins Gomes. São Paulo: Cultura Cristã, 2012. 480 p. Original: Thales to 
Dewey: A History of Philosophy. Unicoi, TN: The Trinity Foundation, 2007.

d.	 Texto com no máximo 1000 palavras;
e.	 O conteúdo de uma resenha crítico-informativa deve ser como segue:

1.	 Referência bibliográfica: ver letra “b” acima.
2.	 Apresentação do autor da obra: Em alguns casos é importante situar o 

local e ano do nascimento. Em todos os casos será importante um pequeno 
comentário sobre o autor: formação acadêmica, pessoas ou escolas de 
pensamento que exerceram influência teórica sobre sua obra e fatos que 
teriam marcado sua vida e forma de pensar.

3.	 Perspectiva teórica da obra: Toda obra escrita se insere em uma deter-
minada perspectiva teórica. É importante procurar informar, da melhor 
forma possível, a que tradição/escola teórica pertence o autor da obra que 
se está analisando. Isso permite compreender melhor as teses, a organi-
zação, bem como a lógica da argumentação utilizada.

4.	 Breve síntese da obra: Antes de começar a análise de uma obra é muito 
importante que se tenha uma visão panorâmica da mesma; isso pode ajudar 
a visualizar a sequência do texto, permitindo saber de onde parte e para 
onde vai o autor na sua argumentação; esta parte da resenha (e somente 
esta) pode ser feita na forma de um esquema.
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5.	 Principais teses desenvolvidas na obra: Depois desse trabalho prelimi-
nar, é hora de analisar o conteúdo da obra. O objetivo é traçar as principais 
teses do autor, e não resumir a sua obra (resenha não é resumo). É preciso 
ler com muita atenção para se apreender e comunicar na resenha o que é 
fundamental no pensamento do autor.

6.	 Apreciação crítica da obra: Após apresentar e compreender o autor e sua 
obra, pode-se fazer alguns comentários pessoais sobre o assunto. Embora 
os comentários sejam pessoais, não devem ser excessivamente subjetivos 
(achei a obra isso ou aquilo), mas devem expressar uma opinião pessoal 
ancorada em argumentos fundamentados academicamente, podendo até 
mesmo remeter a outras obras em nota de rodapé.

1.3	 De traduções
A forma de apresentação de traduções deve respeitar a seguinte sequência:

a)	 Dados bibliográficos da obra traduzida, de acordo com as normas ABNT. 
Por exemplo: HILL, Rob. Pray the Lord’s Prayer for Missionaries.  
Gospel Coalition, 2023. Disponível em: https://www.thegospelcoalition.
org/ article/lords-prayer-missionaries. Acesso em: 24 out. 2023. Tudo 
isso em negrito.

b)	 Texto em conformidade com o item 1 (Normas gerais), com 3.500 palavras 
no máximo.

c)	 Nome do tradutor.

1.4	 De indicações bibliográficas
A forma de apresentação de indicações bibliográficas deve respeitar a 

seguinte sequência:

a)	 Dados bibliográficos da indicação, de acordo com as normas ABNT 
(por exemplo, MACGREGOR, Jerry.; WALTKE, Bruce. Conhecendo a 
vontade de Deus. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2001, 160 pp.), em 
negrito.

b)	 Texto em conformidade com o item 1 (Normas gerais), com 200 palavras 
no máximo.

c)	 Nome de quem faz a indicação bibliográfica.

2.	NORMAS ADICIONAIS
1.	 Usar itálicos para as ênfases, jamais negrito ou sublinhado. Palavras, 

expressões ou frases em língua estrangeira devem ser igualmente italici-
zadas e, de preferência, traduzidas entre parênteses.

2.	 Não hifenizar o texto.



141

FIDES REFORMATA XXXI, Nº 1 (2026): 137-141

3.	 Utilizar numeração automática para notas de rodapé.
4.	 Citações do grego, hebraico ou aramaico devem ser feitas nos alfabetos 

originais, em fonte Unicode (aquela que pode ser formatada com diferen-
tes fontes), sem transliteração e devem ser traduzidas pelo autor.

5.	 Evitar colocar material relevante nas notas; as observações relevantes ao 
tema do artigo devem ser incluídas no texto.

6.	 Citações bíblicas devem vir na versão Almeida Revista e Atualizada, 2ª ed. 
Em caso de outra versão, indicar entre parênteses no texto.

7.	 Os livros da Bíblia devem ser mencionados por extenso, se referidos 
no corpo do texto; quando citados indiretamente, entre parênteses, ou 
após cf. ou vide, usar abreviações conforme a versão Almeida Revista 
e Atualizada, 2ª ed. A separação entre capítulos e versículos deve ser 
apenas um ponto.

8.	 Citações de outras fontes, como escritos rabínicos etc., devem ser feitas, 
na primeira vez, por extenso, com a abreviação entre parênteses e, a partir 
da segunda vez, somente com a abreviação, que seja clara o suficiente 
para que o leitor a identifique.

9.	 Pronomes que se referem a Deus devem ser escritos com letras minúsculas 
(como por exemplo sua, seu, dele, ele etc.).

10.	 Citações em língua estrangeira devem ser traduzidas pelo autor no corpo 
do texto, com citação do título original e observação “traduzido pelo 
autor” entre parênteses.
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